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CPI DAS ONGs 
(Atualizada em 12,03/01) 

Foi instalada a Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), no Senado Federal, que ira apurar a 
atuação e a movimentação de verbas das Organizações Não-Governamentais que funcionam no 
país. 

O pedido de CPI foi apresentado pelo senador Mozarildo Cavalcanti (PFURR). O que motivou o 
parlamentar requerer a CPI, foi a movimentação de quase R$ 1 bilhão feita pelas ONGs. 

O temor dos parlamentares da Região Norte é que as ONGs estejam se aproveitando da 
liberdade de atuação que lhes é conferida pela legislação brasileira para defender interesses de 
governos ou corporações estrangeiras. 

Um dos pivôs que motivaram o pedido de abertura da CPI é a ONG - Associação Amazônia, 
acusada de grilagem de uma área de 172 mil hectares em Roraima, às margens do Rio Negro. 
Houve uma CPI na Assembléia Legislativa do Amazonas no ano passado que apurou que a 
entidade, atuando na margem da lei, recebia recursos de uma série de organismos internacionais 
de países europeus. 

A maior parte das ONGs não está cadastrada pelo Ministério da Justiça, que hoje só tem em seu 
arquivo 23 entidades. 

Uma das denúncias é que grande parte do dinheiro vai para partidos de esquerda ou ligados a 
eles, como o Movimento dos Sem Terra. 

O Banco Mundial revelou que US$ 700 milhões que destina ao Brasil anualmente, 10% vão para 
as ONGs. 

Outros problemas que serão investigados é a interferência de ONGs em problemas indígenas, 
ambientais e de segurança nacional. 

1. HISTÓRICO E FATOS RELEVANTES 

ABRIL I 00 
11 Discurso do senador Gilberto Mestrinho (PMDB/AM) informando sobre a presença do 

navio Amazon Guardian, com tripulação inglesa e a exploração de biotecnologia. 

JULHO I 00 
29 O vice-presidente da ONG Pensamento Nacional das Bases Empresariais (PNBE) 

informou que esteve no Ministério da Justiça e propôs convênio que permita a ONG 
fazer monitoramento ético das licitações públicas. 
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AGOST0/00 
05 Em encontro realizado na Câmara Americana de Comércio/SP, o presidente da ONG 

Transparência Internacional, Peter Eigen, defendeu maior abertura nos processos de 
licitação que envolvam governos e empresas. Para ele, essa é a forma mais eficiente 
de combater a corrupção. 

08 A Associação Brasileira de Organizações Não-Governamentais (ABONG) está 
propondo a realização de audiência pública no Congresso Nacional para discutir a 
atuação dessa entidade no País. 

10 O deputado Alberto Fraga (PMDB/DF) declarou seu apoio à CPI e informou que tramita 
na Câmara o PL 90/99, de sua autoria que disciplina o funcionamento das ONGs e, 
ainda, a movimentação financeira. O projeto está na CCJR, aguardando parecer do 
relator, deputado André Benassi (PSDB/SP). 

12 Discurso do senador Mozarildo Cavalcanti (PFURR) referente as ONGs biopiratas que 
atuam na Amazônia, especialmente entre as comunidades indígenas. 

15 O senador Mozarildo Cavalcanti (PFURR) em seu discurso informou que em Roraima 
uma ONG denominada Associação Amazônica, conseguiu adquirir de forma ilegal 
terras de ribeirinhos. Logo após a transferência da área, os ribeirinhos foram 
contratados para zelar pelo local e evitar a presença de estranhos. Os sócios são: o 
argentino Hector Daniel Garibotti, Christopher Julian Clarck e Roberto Paolo lmperialli. 
A instituição tem sede em Manaus e adquiriu 172 mil hectares de terras. 

OUTUBR0/00 
12 Discurso do senador Mozarildo Cavalcanti (PFURR) denunciando a presença de 

pessoas físicas e instituições nas áreas indígenas do Estado de Roraima. 

22 Discurso do senador Mozarildo Cavalcanti (PFURR) informando que apresentou 
requerimento de CPI subscrito por 36 senadores. 

FEVEREIRO I 01 
03 Discurso do senador Mozarido Cavalcanti denunciando ONGs como Greenpeace, 

WWF entre outras. 

05 Discurso do senador Mozarido Cavalcanti referente a denúncia do Ministério Público de 
Roraima contra a atuação da ONG Associação Amazônica, acusada de invadir terras, 
proibir tráfego de pessoas e a exploração de recursos naturais pelos moradores da 
região do rio Juaperi, na fronteira do estado com o Amazonas. 
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19 Recriada a CPI para apurar a interferência de organizações não-governamentais 
(ONGs) em questões indígenas, ambientais e de segurança nacional. O requerimento, 
apoiado por 42 senadores, foi apresentado pelo senador Mozarildo Cavalcanti 
(PFURR). A CPI pretende, no prazo de 180 dias, apresentar um relatório sobre 
irregularidades nos trabalhos de ONGs no país. Entre os fatos determinados que irá 
investigar, a comissão deve buscar informações sobre a denúncia de que a ONG 
Associação Amazônia seria proprietária de mais de 172 mil hectares de terras, que 
pertenciam à União no sul de Roraima. A comissão terá 11 membros titulares e sete 
suplentes, cabendo ao PMDB indicar quatro membros titulares e três suplentes; ao 
PFL, três titulares e dois suplentes; e ao PSDB e ao Bloco Oposição, dois titulares e 
um suplente cada. 

20 Discurso do senador Mozarildo Cavalcanti sobre as atividades das ONGs em áreas 
indígenas. 

SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI (RR) 

Nascimento: 11 de junho de 1944 - Boa Vista/RR 
Profissão: Médico 
Formação: Medicina 
Legislaturas: 1999/2007 
Partidos: PDS/PFL 
Cargos Eletivos: Deputado Federal (1983/1987 - 1987/1991) 
Cargos Públicos: Secretário Estadual de Saúde em Roraima, 
Outras Informações: Ligado àrea de saúde, já foi diretor de diversos 
hospitais e maternidades em seu estado, além de ter sido presidente do 
Conselho Regional de Medicina. É professor na Universidade Federal de 
Roraima e seu representante em Brasília. Grande defensor dos interesses da região amazônica e de seu 
desenvolvimento. Crítico da política indigenista do governo federal, em especial à atuação da Funai e da 
presença das Organizações-Não-Governamentais - ONGs na região Amazônica. 
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Abaixo relacionamos alguns parlamentares que já se manifestaram sobre a instalação da CPI: 

Senadores Partido Estado Manifestação* Observações/manifestações 
F e N 

Mozarildo Cavalcanti PFL RR X Autor do requerimento 
Gilberto Mestrinho PMDB AM X Invasão na Amazônia 
Bernardo Cabral PFL AM X 
Jefferson Peres PDT AM X "Existem ONGs sérias, mas 

alaumas tem interesses obscuros". 
Ademir Andrade PSB PA X "Algumas ONGs cometem excessos 

na aquisição de conhecimentos 
técnicos". 

Leomar Quintanilha PPB TO X " Algumas ONGs interferem no 
desenvolvimento do País". 

Manifestação* - F = favorável 
C = contrário 
N = neutro 
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REQUERIMENTOS DE CPls 
2000/2001 
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REQUERIMENTO NR 475, DE 2000 

Requeremos, nos termos do § 32 do art. 58 da 
Constituição Federal e na forma do art. 145 do Regi 
mento Interno do Senado Federal, a criação de Co 
missão Parlamentar de Inquérito (CPI), composta de 
11 (on:ze) membros titulares e de 7 (sete) suplentes, 
obedecido o príncipio da proporcionalidade partidá 
ria, para apurar, no prazo de 1 BO (cento e oitenta) 
dias, as denúncias veiculadas a respeito da atuação 
irregular de organizações não-governamentais - 
ONGs. 

Elencamos, a seguir, por força de preceitoo 
constitucional. os fatos determinados, com documen 
tação anexa, motivadores da instalação da presente 
CPI: 

a) investigar a atuação da organização 
não-governamental Associação Amazônia, denuncia 
da pela aquisição irregular de uma área superior a 
172 mil hectares de terras públicas no sul do Estado 
de Roraima; 

b) apurar a interferência da ONGs nas questões 
indígenas, ambientais e de segurança nacional, so 
bretudo daquelas que atuam na região amazônica. 

F o seu funcionamento a Comissão contará 
com re,_.irsos no valor de A$ 100.000,00 (cem mil 
reais). 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 2000. - 
Bernar ~abral - Mozarildo Cavalcanti- Gilberto 
Mestrir,; ,.., - Jonas Pinheiro - Moreira Mendes - 
Leomar Quintanilha -Thelma Siqueira Campos - 
Carlos Patrocínio - Luiz Otávio - Paulo Souto - 
Djalma Bessa - Carlos Bezerra - Edison Lobão - 
Marluce Pinto - Lúdio Coelho - Ernani Amorim - 
Maria do Carmo Alves - Ramez Tebet- Maguito Vi 
lela - Juvêncio Fonseca - Bello Parga - Gilvam 
Borges - José Alencar - Geraldo Althoff - Amir 
Lando - Mauro Miranda - lris Rezende - Franceli 
no Pereira - Jefferson Péres - Ribamar Fiquene - 
Arlindo Porto - Sebastião Rocha - Freitas Neto - 
Alvaro Dias - Wellington Roberto- Lauro Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga 
lhães) - O requerimento lido contém subscritores 
em número suficiente para constituir Comissão Par 
lamentar de Inquérito, nos termos do art. 145 do Re 
gimento Interno, e será publicado para que produza 
os devidos efeitos. 

Para a Comissão Parlamentar de Inquérito 
constituída, a Presidência fará, oportunamente, as 
designações de acordo com as indicações das Lide 
ranças. 

G 
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REQUERIMENTO Nº :J )- , DE 2001 

REQUEREMOS, nos termos do § 3° do art. 58 da 
Constituição Federal e na forma do art. 145 do Regimento Interno do 
Senadc;> Federal, a criação de Comissão Parlamentar de Inquérito {CPI), 
-,-,mposta de 11 (onze) membros titulares e de 7 (sete) suplentes, 
;edecido o princípio da proporcionalidade partidária, para apurar, no 

prazo de 180 (cento e oitenta) dias, as denúncias veiculadas a respeito 
da atuação irregular de organizações não-governamentais - ONGs. 

Elencamos, a seguir, por força de preceito constitucional, 
os fatos determinados, com documentação anexa, motivadores da 
instalação da presente CPI: 

a) investigar a atuação da organização não-governamental 
Associação Amazônia, denunciada pela aquisição irregular de 
uma ãrea superior a 172 mil hectares de terras públicas no sul do . . 

Estado de Roraima; · 
b) apurar a interferência das ONGs nas questões 

indígenas, ambientais e de segurança nacional, sobretudo 
daquelas que atuam na região amazônica. 

Para o seu funcionamento a Comissão contará com 
recursos no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

-----~--. 
~--~-- 

I 
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JU$TIFICAÇÃO 

O presente Reqverimento contém o mesmo teor do 
Requerlmento nº 475/2000, inclusive a documentação que o acompanha, 
uma vez que não foi prorrog~do os seus trabalhos, nos tennos 
regimentais. 

Sala das Sessões, em I q de .J.w~ de 2001 
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O SR. PRESIDENTE (Jader Barbalho) - Ore 
querimento contém subscritores em número suficien 
te para constituir a Comissão Parlamentar de Inquéri 
to, nos termos do art. 145 do Regimento Interno. Será 
publicado para que produza os devidos efeitos. 

Para a Comissão Parlamentar de Inquérito 
constituída, a Presidência fará, oportunamente, as 
designações de acordo com as indicações que rece- 
ber das Lideranças. - 
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DISCURSOS 
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Sr. Presidente, muitoobrigadopelacondescendên- uma série de indagações, para, com certeza, orientar 
;ia de V. Ex.!!. Agradeço também aos Srs. Senadores. as autoridades do Ministério do Meio Ambiente, que, 

hoje, está apenas a serviço dessa gente. Durante o discurso do Sr. /ris Rezen 
de, o Sr. Geraldo Melo, 12 Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu 
pada pelo Sr. Nabor Júnior, 32 Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Por per 
nuta com a Se na dora He lo í sa Helena, concedo a pa 
a vra ao nobre Se na dor G íl berto Mes tri nho. S. Exª dis 
iõe de 20 minutos. 

O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM. 
::ironuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.} 
- Sr. Presidente,SrªseSrs.Senadores, temos debatido 
resta Casa, exaustivamente, a questão da soberania 
jaAmazônia;discutido,debatido,citadoaspressõesin 
ernacionais, os conluiosquesearmamnomundoafora 
srn relação à nossa região, os direitos que temos sobre 
sla e, de maneira muito particular, a cobiça que existe, 
nrscando impedir seu desenvolvimento. 

Ora se fala em soberaniarelativa,emsoberaniaso 
nente, porque integraoterritóriobrasiteiro,oraemsobe 
ania acidentalmente conquistada, violando o Tratado de 
rordesilhas, pela coragem de irmãos brasileiros no pas 
iado, que dilargaram as fronteiras acordadas em Roma 
l foram até o rio Javari, levando o nome Brasil. 

Mas essa soberania, que deveria ser plena, to 
ai, real, infelizmente, com muita coisa que está acon 
ecendo neste País, está sendo violada, lamentavel 
nente, comaparti ci paçãoefetivadeauto ridadesbra 
;ileiras. A Amazônia agora, por decisão oficial, pas 
iou a ser a terra da "Mãe Joana." 

Um grupo de ecoterrorista, a serviço de causas 
[ue não são as nossas, fretam um navio na Holanda, 
razem, com bandeirainglesaparaaAmazôniaepara 
i Amazonas, tripulação comandada por um oficial in 
Jlês e resolvem ditar normas ambientais na região. E 
i pior:asautoridadesdoMi nistériodo MeioAmbi ente 
eúnem-se dentro do navio e ali traçam as normas 
jue devem ser obedecidas na ação do Ministério, na 
,mazônia, e no Amazonas, de maneira particular. 
,cintosa mente, dão a esse navio o nome de Amazon 
;uardian - sequer lhe dão um nome brasileiro. Mas, 
ra tradução, "Guardião da Amazônia", como se não 
iouvesse quem defendesse aquela região. 

Ignoram o nosso Exército, a nossa Marinha, a 
iossa.Aeronáutlca, aspopulaçõesquelá vivem, ig no 
am três séculos de ocupação por brasileiros que 
nan tiveram aquela re giãointegra da ao território na ci 
mal. E, a pretexto de proteger a floresta, estão lá di 
ando normas, estabelecendo formas de atuação e 
hegam até a fazer questionários às empresas, com 

Osinteressesnacionaissãocolocadosemsegun 
do plano, o que interessa é a possibilidade de levantar 
recursos, porque a Amazônia passou a ser moeda de 
troca. Ou adotam medidas que impeçam o desenvolvi 
mento da Amazônia ou não há mais empréstimo para o 
Brasil. Essa é a dolorosa realidade. Eles não tem ne 
nhuma preocupação com a questão ambiental. 

Ainda na sexta-feira, a Senadora Heloisa Hele 
na falou sobre essa dolorosa situação das lagoas de 
Mundaú e Manguaba, de todo aquele complexo estuá 
rio, de onde 200 mil pessoastiramseusustento,osuru 
ru. Essas lagoas foram envenenadas; estão tornando 
impraticável a vida nas lagoas - os peixes morrem e as 
populações não têm de onde tirar seu sustento. Mas 
aquela é uma região pobre; o sururu nem é objeto de 
negociações internacionais. E nenhuma dessas ONGs, 
preocupadas com a questão ambiental, está lá defen 
dendo os interesses do povo afagoano. O Ministério do 
Meio Ambiente tomou alguma providência? Ninguém 
sabe. Não interessa, porque o G-7 não tem recursos 
para as lagoas de Mundaú e de Manguaba. Se tivesse, 
a corrida seria grande. Quando se fala que há dinheiro 
para proteger florestas, conseguem reportagens, publi 
cações, fazem escândalos em relação à Amazônia, 
para mostrar are vis ta, o jornal. Então, precisa mos do di 
nheiro. Essa é a dolorosa realidade. 

A Senadora Heloisa Helena tem razão. Somos 
de Partidos diferentes, mas somos brasileiros e te 
mos preocupações sociais. Nunca fui contra a defesa 
do meio ambiente. Pelo contrário, sempre defendi a 
questão ambiental. Quem primeiro falou, neste País, 
da necessidade de manejo florestal, da exploração 
racional da floresta foi um jovem do Amazonas que, 
aos 30 anos, foi eleito Governador. Quem primeirofa 
lou em demarcar terras indígenas foi um neto de ín 
dio, que era Governador do Amazonas, há quase 50 
anos. No entanto, hoje, distorcem tudo e adotam uma 
política que não é a nossa. 

Tenho recebido correspondência não só das fe 
derações do comércio, da agricultura, da indústria, 
mas também dos transportadores, pois estão preocu 
pados com a navegação na Amazônia, que pode es 
tar prejudicando os peixes. Na Amazônia, desde de 
1546, já havia navegação, quando Francisco de Orel 
lana desceu o rio. 

Leandro Tocantins já dizia: "O rio comanda a 
vida". Vivemos nas águas, somos um povo anfíbio. 
Não precisamos que esses profissionais do "onguis 
mo" cheguem lá ditando ordens, normas, ignorando 

li 
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.irna soberania que o próprio Governo, por meio do deste País sem destruí-la. Basta haver uma política 
seu Ministério, está pisando. bem definida e firme. O que V. Ex.ª aponta com rela- 

Por isso, meus amigos, estamos aqui. Mas isso é ção a sua região, por exemplo, quando fala da nave- 
um plano, é toda uma urdidura para esvaziar a Amazônia. gabilidade dos rios, ocorre também em Mato Grosso 
Agora mesmo estão querendo engessar a nossa região. do Sul. A navegabilidade do rio Paraguai, que é secu- 

Há pouco tempo, aqui desta tribuna, o Senador lar,continuasendofeitadaformamaissimpleserudi- 
Leomar Quintanilha denunciou que uma organização mentar possível, quando podíamos melhorá-la, ado- 
holandesa,suposta defensoradomeioambiente,pro- tando a filosofia do desenvolvimento au- 
testava junto ao Governo brasileiro porque não era to-sustentado. Em relaçãoànavegabilidadedorio,ao 
oosslvel continuar com a política de produção de transporte de mercadorias pelos rios, desejamos 
;irãos no cerrado de Mato Grosso, uma vez que era adaptar a embarcação ao rio e não o contrário. Muitas 
um absurdo aumentar a produção de 20 milhões de organizações não-governamentais - e é curioso que, 
toneladas para 98 milhões de toneladas. A organiza- via de regra, essassãoalienígenas,internacionais-gri- 
ção alegava que não devíamos progredir, porque a tam contra o nosso progresso e contra o nosso desen- 
construção de hidrovias no local podia ameaçar a volvimento. Isso é inadmissível! V. Ex.ª ao se referir à 
vida e os interesses de populações indígenas na re- Região Amazônica, está também referindo-se a todo o 
;iião.Referiam-seàhidroviaAraguaia-Tocantins,mas Brasil, porque, no Centro-Oeste - e V. Exª sabe muito 
:1 que estava em construção era a Paraguai-Paraná. bem-, a questão apresenta-se tal e qual à existente na 

Todavia, consideram isso um crime, porque região que V. Exª tão bem representanesta Casa. Que- 
oen sam que te mos de vi ver aqui de vender paisagem, ro cumprimentá-lo pelo brilhante discurso. 
canto de pássaro, e, como aconselhou um determina- O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB -AM) 
jo ministro, da vocação de fazer cerâmica. Desejam - Senador Ramez Tebet, muito obrigado pelo aparte. 
que continuemos miseráveis, protegendo o elevado Quero dizer a V. Exª, ao Senado e ao Brasil que a 
oadrão de vida de que eles lá desfrutam. questãodashidroviasenvolveinteresseeconômíco,é 

Não meus amigos, não podemos aceitar isso! parte do processo de dominação existente. Quando 
)esejamos o desenvolvimento sustentado, a defesa, vivíamos na costa, no litoral, quando éramos apenas 
aconservaçãodafloresta, nãoapreservação. Quere- - como se dizia - caranguejos, nin guémseimportava 
110s a floresta melhorada cada dia mais, com toda a com os rios do País. Entretanto, com a interiorização 
sua riqueza e potencial em benefício do Brasil. Não da economia brasileira, com a produção de grãos no 
queremos manter a Amazônia como reserva para tu- Centro-Oeste, com as perspectivas fantásticas de 
:uro deles, para que, amanhã, a Amazônia esvaziada duas safras anuais, com a abundância de água, fator 
sela dominada facilmente por eles. importante para a agricultura, e com as condições cli- 

0 Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - V. Exª me matológicasfavoráveis a um consumomenordeágua 
concede um aparte, nobre Senador? na produção, eles ficaram apavorados. 

O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM) Esteve aqui, há aproximadamente um ano, o 
-ConcedooaparteaonobreSenadorRamezTebet. Governador de Ohio em companhia de vinte e sete 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Nobre Se- associados de uma organização de soja dos Estados 
rador Gilberto Mestrínho, é bom vê-lo na tribuna com Unidos. VisitouoCentro-Oesteeficouapavorado.Por 
asse sentimento cívico, patriótico, como homem que, quê? Porque, em relação ao mercado de grãos, a 
endo governado algumas vezes o seu Estado, co- vantagem que possuíam era a malha de transporte. 
thece a Região Amazônica melhor que ninguém. Po- Vivíamos transportando pelas rodovias, por meio de 
remos afirmar que V. Ex.ª é catedrático no assunto. caminhões, um transporte caro e difícil. Imaginem mil 
1ealmenteV.Ex.ªtemrazão.Essemilênioserácarac- caminhões em um porto para descarregar e o custo 
erízado pela luta que travaremos em prol da diminuí- disso. De repente, o Brasil pensa nas hidrovias, que 
;:ão da concentração de renda, da defesa do meio acarretam um grande diferencial nos fretes internaci- 
ambiente e dos direitos humanos. E novamente tem anais, permitindo que nossos grãos possam concor- 
·azãoV. Ex.ªquandodizquepreservarafloresta,con- rer nos mercados externos. Então, é preciso parar, 
,ervá-la, em detrimento do povo que está passando porque a hidrovia Tocantins-Araguaia trará um bene- 
ome, será isso o desejado? Não seria muito melhor- fí cio extra ordinário àquela região. O que maisapa vo ra 
eu acom pa nhoa tese de V. Exª-reti raro povo da mi- ainda e que interfere diretamente no Estado de V. 
séría e da fome, alcançar o desenvolvimento au- Ex.ª, Senador Rarnez Tebet, é a hidrovia Para- 
o-sustentado? Podemos, sim, usufruir da riqueza guai-Paraná, que permitirá a ligação do rio da Prata 
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;omorioOrinoco,istoé,umacompletaligaçãohidro- mando. De modo que, Senador Gilberto Mestrinho, 
/iária no centro da América do Sul, interligando todos quero que V. Ex.ª, ao termo que o Senador Ramez 
)S países, com exceção do Chile. Tebet cunhou de catedrático, acrescente uma vírgu- 

Será difícil concorrer com a nossa produção. É la:catedrático, cumlaudamsobreaAmazônia.Meus 
orecíso impedir que se faça isso. Não desejam con- cumprimentos. 
;orrentesnomercado-essaéarazãopelaqualcom- o SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB -AM) 
ratem e querem trans!ormar todo? M.ato Gro~~o, fa- - Muito obrigado, Senador Bernardo Cabral. V. Ex.ª 
~endo uma reserva ate e~ Nhecol~ndia. f:' política de só é superado pela sua generosidade. Conhece- 
·eser~~s - d~ qual falarei ~m segwda - e totalmente mo-nos já faz muito tempo, graças a Deus, e se Ele 
contrarta ao interesse nacional. permitiraindapormuitosanosvamosnosconhecer.A 

Muito obrigado, Senador Ramez Tebet, pelo verdade é que, antes e depois, a nossa luta é a mes- 
aparte de V. Exª. ma, pela Amazônia, pelo nosso direito de ter desen- 

0 Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Permi- volvimento. Não lutamos por crescimento porque 
e-me V. Exª um aparte? crescer é ficar maior, e a Amazôniajáégrandedema- 

0 SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM) is. Queremos desenvolvimento, ou seja, espraiamen- 
- Ouço V. Exª com prazer. to de atividades que tragam melhoria econômica e 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Senador social para o povo. 
~il~erto Mestrinho, não ouvi o início do discurs? de V. o Sr. Romero Jucá (PSDB _ RR)- Permite um 
cx=. Mas a parte que estou acompanhando da-me a aparte nobre Senador? 
déia exata do fio condutor filosófico do seu pronunci- ' 
srnento: a defesa da Amazônia, em particular, e do O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMD~ - AM) 
3rasil,emgeral.Querorelembrarumepisódiodoqual - Concedo o aparte ao Senador Romero Juca. 
alvez V. Ex.ª já se tenha esquecido. V. Ex.ª, no seu O Sr. Romero Jucá (PSDB - RR} - Meu caro 
mmeiro governo, nos idos de 1959, quando o nosso Senador Gilberto Mestrinho, depois do discurso de 
Estado sofria terrivelmente a falta de café, recebeu conteúdo denso que V. Ex.ª, com experiência, aborda 
irn telegrama não muito simpático do então Ministro da tribuna acerca da Amazônia, e dos apartes bri- 
ía Guerra, por assim falar. lhantes,incluindo o do Senador BernardoCabralque, 

O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB -AM) comavivênciaquetem,faladecátedrasobreanossa 
- Do Chefe da Casa Militar, Excelência. região, eu poderia acrescentar muito pouco. Mas não 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Exata- poderia deixar de somar a minha voz à de V. Ex.!! 
nente. EV. Ex.ªrespondeutambémemumtelegrama quando define uma questão para a Amazônia: a falta 
íe que nunca me esqueci dizendoqueeleexerciaum de um projeto harmônico de desenvolvimento au- 
:argo em comissão e precisava agradar ao Presiden- to-sustentável que defina o que o País quer da Ama- 
e da República; ao passo que V. Ex.!! exercia o man- zônia. Entendo que essa é a grande questão. Esta- 
fato conferido pelo povo e só prestava contas ao mos engatinhando. Tivemos dificuldades para apro- 
iovo, É o que está fazendo neste exato momento, varo Sivam que começa a funcionar com dificulda- 
nostrando que a Amazônia precisa - e em particular des. TemosaquestãodoPró-Amazônia,doPromotec 
i nosso Estado- ter presente que os problemas são da Polícia Federal, que não está funcionando ainda. 
iossos e as soluções serão nossas, e não, como V. TudoédifícilparaaAmazôniaporqueaprópriaregião 
:x." bem disse, de órgãos alienígenas, isto é, órgãos tem dificuldades operacionais inerentes. E necessá- 
jue ninguém sabe de onde vêm nem para onde vão, rio que se tenha a priorização de um projetoquetrate 
nas que recebem uma verba enorme para justificar com decência e dignidade o homem da Amazônia. 
;uaatuação.Mesmonãotendoouvidoaprimeirapar- Não vou me ater a outros comentários; farei um dis- 
e de seu discurso, ainda assim me solidarizo <XllT1 V. cursonamesmalinha,masgostariadeparabenizá-lo 
:x.ª, porque prevejo com absoluta certeza que ele pela experiênciaqueV. Exªtrazaoplenárioepelodis- 
raz o tom que V. Ex.ª tem seguido nesta Casa, e por curso claro e francoquecolocaemdebateumassun- 
tue não dizer, ao longo do desempenho dos manda- to que deve ser não só de nós amazônidas mas de to- 
os que tem recebido. V. Ex.ª se reportou à Senadora dososbrasilei ros.CreioqueoBrasilprecisadiscutira 
ieloisa Helena, que denunciou a degradação das la- Amazônia a fundo e saber, com clareza, o que quer 
roas no discurso proferido na sexta-feira: é uma rigo- da Amazônia, para que essa política seja implemen- 
osa verdade. Se ali houvesse um potencial de rique- tadasemsacrificarohomemquevivenaquelaregião. 
:aseestivessesobavisãodoG-7,estariamalirecla- Meus parabéns pelo discurso de V. Exª. 
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O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM) permitir que os brasileiros que moram no interiorpos- 

- Muito obrigado, Senador Romero Jucá. sam experimentar os benefícios do progresso e do 
É exatamenteoqueeucoloco.Oueroqueasau- desenvolvimento. Isso só acontecerá se pudermos 

oridades do Governo digam o que pretendem para a aproveitarasriquezasqueaAmazôniaeoBrasiltêm. 
\rr.Jazônia. Por enquanto, o que parece é que há todo O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM) 
im esquema montado de esvaziamento da Arnazô- -Muitoobrigado,SenadorleomarQuintanilha.V.Exª 
ua, de tornar impossível vi ver lá, de fazer com que as abordou um assunto que extrapola as colocações fei- 
iessoas abandonem a região. AnteserasóaAmazô- tas. Vai além dos interesses econômicos, da concor- 
ua, agora é a Amazônia e o Centro-Oeste.Quero que rên eia do mercado internacional. V. Exª pode fazer um 
;e defina isso. A Amazônia tem potencialidade, tem exercício mental e verificar que a mudança da matriz 
:ondições de desenvolvimento; o Centro-Oeste tem de transporte para o intermodal, através de hidrovias, 
iotencialidade, tem condições de desenvolvimento. economizará muito em termos de caminhões, de 
:ntão, que o Governo e as autoridades digam o que combustível, de pneus. E, se formos verificar, quem 
1uerem para a Amazônia, a fim de tomarmos o nosso são os financiadores das ONGs que estão por trás 
umo. Essa é a grande questão que as populações da disso? (O Sr. Presidente faz soar a campainha). 
l.mazônia querem saber. O que eles não querem Sr. Presidente, peço apenas um pouco mais de 
nais é ficar lá como micos de circo para turista ver; tempo, porque a Amazônia é grande demais. 
iern os não-índios, nem os índios. O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Mesa 

O Sr. Leomar Quintanilha (PPB - TO) - Con- defere o pedido de V. Exª e solicitaqueencerreomais 
:ede-me V. Exª um aparte? breve possível, porque há outros oradores inscritos. 

O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB -AM) OSr.PedroSimon (PMDB-RS)-SenadorGil- 
. Concedo o aparte a V. Exª. berto Mestrinho, V. Exª me permite um aparte? 

O Sr. Leomar Quintanilha (PPB - TO) - Sena- O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM) 
lar Gilberto Mestrinho, seguramente, pensar em de- - Concedo o aparte a V. Exª. 
.envolvlrnento no Brasil não seria possível nos dias O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Sr. Presi- 
le hoje sem uma mudança na nossa matriz de trans- dente, garanto que somos todos favoráveis à Amazô- 
ortes. Efetivamente, um país de grandes dimensões nia e damos importância ao pronunciamento do 
orno é o Brasil, com regiões enormes, com distânci- ex-governador e Líder daquela região, Senador Gil- 
is enormes a serem vencidas, e os nossos produtos berto Mestrinho, que tem realmente autoridade para 
linda sendo transportados privilegiando a modal ro- isso, porque é homem franco, às vezes até de lingua- 
loviária, impõe uma dificuldade muito grande princi- jar rude. Lembro-me que, quando Governador, V. Exª 
ialmente aos Estados interioranos e aos Estados da defendeu muitas teses tremendamente polêmicas 
egião Amazônica. E a natureza foi dadivosa com com relação a essa paixão que tem por ver o desen- 
.ssa região extraordinária que é a Amazônia, permi- volvimento da Amazônia. Confesso que, desta vez, 
ndo ali a existência de caudalosos rios. Temos que estranho profundamente. Dizer que não temos condi- 
1tilizar, sim, como sistema de transporte, as hidrovias ções de desenvolver nosso transporte hidroviário é 
1ue o Brasil tem. É como forma de permitirmos que o um absurdo. Isso é incompreensível. É claro que o 
lesenvolvimento e o progresso cheguem ao interior grande acontecimento do novo milênio é exatamente 
leste País. Entendo, nobre Senador, que são efetiva- o desenvolvimento da Amazônia e do Centro-Oeste. 
,ente inconfessáveis os propósitos daqueles, ou, Nessas regiões as hidrovias farão com que a área 
,elo menos, da maioria daqueles que sob uma corti- produtiva brasileira seja duplicada. Assim, a maiorre- 
a de fumaça querem preservar o ambiente, querem serva de terras agricultáveis do mundo, que são es- 
onservar os ribeirinhos, querem proteger os nossos sas, passarão a produzir. E com uma vantagem tre- 
os. Na verdade, preocupam-se é com a concorrên- menda: passarão a produzir numa época de tecnolo- 
ia efetiva, como V. Exª muito bem apontou, que po- giamaismoderna,debiotecnologiamaisavançada.E 
eremos exercer ao aproveitar esse extraordinário não serão, comodisseV. Exª,apenasduassafraspor 
otencial que o País tem. Portanto, entendo, como V. ano; muitas vezes serão três, como já acontece hoje. 
:xª, nesse brilhante pronunciamento que faz em de- Então, nesta hora, querem dizer que não podemos 
ssa do Brasil, que precisamos enfrentar aqueles que utilizar nossos rios navegáveis. Não consigo enten- 
e colocam em obstáculo à implementação desse der. Algum tempo atrás foi votada a liberação da ca- 
rocesso de desenvolvimento, para que possamos botagem, permitindo que navios estrangeiros entras- 
romover uma distribuição de riquezas neste País e sem Brasil afora pelos nossos rios. Agora, é proibido 
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fazer nossas hidrovias. Não precisa ninguém nos di- tas e áreas indígenas; são 2,756 milhões em áreas 
zer que, ao fazer as hidrovias, nesta época moderna, florestais e 1,893 milhão de áreas indígenas. 
o combate à poluição e a defesa do meio ambiente 0Amazonas,com156milhõesdehectares,tem 
sãoumaobrigação,umaresponsabilidadenossa.Sa- 60.383.028 hectares de áreas protegidas, áreas flo- 
be mos que sim. O mundo mudou. Hoje, na hora de se restais e uni da desdeconservaçãoeáreas in dí ge nas, 
instalar uma fábrica, verificamos o que ela pode pro- querdizer,38,51%doseuterritóriojáestáprotegido. 
duzir de poluição e como podemos combatê-la. Ou- O Amapá, com 14 milhões de hectares, tem 
ando fui Governador do Rio Grande do Sul, houve 21,85% de área protegida. 
uma guerra com o setor coureiro porque a defesa do O Pará com 124 milhões de hectares tem 
meio ambiente exigia que houvesse tratamento do 31 93% de área protegida. ' 
esgoto proveniente daquela cultura para não jogar ' R d. · 23 8 'Ih- d h t t 
t d · E · · f h · d. trí on orna, com , rru oes e ec ares, em u o no no. nos ate ec amos m us nas, porque os 51 530, d · t 'd 

rt - d , 'º e area pro eg1 a. cu umes nao estavam acostuma os a proteger o R . . . 
meioambiente Hoje qualquerdonodecurtumesabe orairna, com 22.501.700 hectares tem, mcn- 
que pode prod~zir à ~ontade, basta gastar mais 20% velmente, 71:40% do seu território de área protegida. 
para evitar a poluição; e eles estão fazendo isso. Cu - Com essas areas nada se pode fazer. 
batão, em São Paulo, era o maior centro de poluição ~ Mat~ Grosso, ~om 90.680.690 hectares, tem 
do mundo, por causa do pólo petroquímica, que não 14,04 Yo de area protegida. 
tinha controle nenhum; hoje na Bahia e no Rio Gran- O Tocantins, com 27,842 milhões hectares, já 
de do Sul há pólos petroquímicas que causam polui- está com 16,60% de áreas protegidas, porque é um 
ção zero. Na exploraçãodessashidrovias,éclaroque Estado novo. Daqui a pouco, em virtude do desenvol- 
vamoscuidardomeioambiente. Claroquenóstemos vimento fantástico que está tendo a agricultura no 
interesse em preservá-lo, mas não podem dizer que Estado de Tocantins, terminam por proteger tudo. 
nós não podemos utilizar os nossos rios, os mais ex- O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Há algum 
tensos do mundo, que não podemos dar vida real exemplo igual no mundo? 
àquela terraqueestáali. lssoé uma provocação que, O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM) 
sinceramente, não dá para entender. Manifesto mi- - No mundonãoexiste.Adotamumraciocíniodiferen- 
nha solidariedade total ao importante pronunciamen- te: "para o nosso bem-estar tudo, os outros que nos 
to de V. Exª. sustentem". Padre Antônio Vieira, falando aos índios 

O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM) d~ colaboração que deram aos franceses, dizia: "Eles 
- Nobre Senador Pedro Simon, muito obrigado pelas nao ~uere_m nosso. be~; eles querem os nossos 
palavras de V. Exª. Efetivamente, Se na dor, 0 que há é bens. Infelizmente e assim. 
9. execução de um programa de esvaziamento da Digo-lhes mais: a área total ocupada por imóveis 
Amazônia. Isso está claro, definido. Tem que ser feito rurais legalízados na Amazônia Legal é de 32,29%. As 
corno dito lá de fora: "Nós queremos assim." áreas que têm proprietários rurais, onde há trabalho, é 

de 23,37%. As áreas que são propriedades rurais e que 
produzem reduzem-se a apenas 23%. Quer dizer, as 
áreas protegidas são em maior quantidade do que as 
propriedades legalizadas. Então, se eles quisessem 
protegeromeioambiente,quecuidassemdessasáreas 
e não tentassemocu parasáreasondeo homem traba 
lha, produz, constrói; mas é que as áreas legalizadas 
começaram a prejudicar o interesse internacional. Por 
isso é preciso impedir que continuem produzindo. 

Agora mesmo, na questão da análise da medi da 
provisória, no projeto de conversão, o relator, Deputa 
do Micheletto,apresentou um belo parecer,eoCona 
maofe receu uma pro posta de manteros35%, reti ran 
do, da área produtiva, 71 milhões de hectares. Isso 
não é um crime só contra o produtor; é um crime con 
tra o País. Essas medidas é que fazem o País ser mi 
serável e mantermos mais de 40% da população vi- 

Vou citar os números, para V. Exª ver o es cân da 
o da falsidade dessa preocupação ambiental. Nós, 
agora, estamos discutindo no Congresso uma medi 
fa provisória que regula a questão do trabalho no 
~entro-Oeste e na Amazônia, especialmente. Tra 
ta-se de uma alteração no Código Florestal. Vou citar 
os da dos da Amazônia, para que V. Exª veja como são 
sstarrecedores.emrelação ao homem que vive na re 
;;iião, àqueles que trabalham, àqueles que querem 
oroçreeso, enfim, em relação a todos aqueles que 
são brasileiros e que estão sentindo que está em cur 
so um processo de esvaziamento total da região. 

Total das áreas legalmente protegidas na Ama 
zônla Legal: 

O Acre, com 15 milhões de hectares, tem 
30,26% do seu território de áreas protegidas, flores- 

/j 
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ia mesma forma, peço a minha inscrição para uma 
;omunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Na 
irorroqação da Hora do Expediente, V. Exªs serão 
rtendidos para o uso da palavra, por cinco minutos, 
iaracornu nicaçãoinadiá vel, nostermosdoart. 158,§ 
~º, do Regimento Interno. 

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Bloco/PT - RJ) - ,r. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con 

.edo a palavra a V. Exª, pela ordem. 
O SR. GERALDO CÂNDIDO (Bloco/PT - RJ. 

Jela ordem. Sem revi são do ora dor .)-Sr. Pre si dente, 
ieço a minha inscrição para uma comunicação ina 
liável, caso algumdosSrs.Senadoresjáinscritoses 
eja ausente. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - A 
Ilesa inscreve V. Exª na suplência para a hipótese de 
1lguma desistência. 

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Bloco/PT-RJ) 
Jluito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Há 
iradores inscritos. 

Concedo a palavra ao Senador Bernardo Ca 
iral, por permuta com o Senador Moreira Mendes. V. 
:xª dispõe de vinte minutos para o seu pronuncia 
nento. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Pro 
umcla o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
,r. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há algumtem- 
10, o Se na do vem se pre o cu pan do com as chama das 
1rganizações não-governamentais. 

Desta tribuna, vários Senadores, inclusive eu 
1róprio, te mos aborda doama té ria com preocupação. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vejo ago 
a que não apenas o Poder Legislativo, mas também 
um prensa, porin ter médio de um jornal de grande cir 
ulação do Sul do País, ao qual me reportarei daqui a 
1lguns instantes, ecoam o que era uma vigilância da 
legião Norte. 

Ainda no mês de abril, como se qüên eia às ma ni 
sstações dos eminentes Senadores Mozarildo Ca 
alcanti, Gilberto Mes tri nhoe eu próprio, alertávamos 
,ara a chamada petulância de algumas organizações 
.ão-qovemamenteís. 

E é curioso notar que, no mês de abril, um cida 
ão que conheço de perto - foi meu colega no Giná 
io Amazonense Pedro li, hoje Colégio Estadual do 
.mazonas: depois, meu contemporâneo na Faculda 
e de Direito; atual Presidente da Federação de Agri- 

cultura do Estado do Amazonas, meu Estado natal, 
que tenho a honra de representar, e também Presi 
dente do Sebrae naquela localidade - deu à publica 
ção, de forma insuspeita, matéria exata e rigorosa 
mente semelhante às das nossas preocupações. 

Sr. Presidente, Srê!s e Srs. Senadores, trata-se 
de um artigo tão importante que vou ler para comen 
tá-lo com os meus eminentes Pares. É de autoria do 
Dr. Eu rípedes Ferreira Lins. Otítulodoartigo, publica 
do no jornal Amazonas em Tempo, editado em Ma 
naus, no mês de abril, é o seguinte: "É Muita Petulân 
cia". 

Começa ele a sua peça literária: 

Alguma entidade dessas, chamadas 
de "ONGs", mandou testar a nossa capaci 
dade de defender a Amazônia para sentir a 
reação do povo caboclo com a interferência 
no nosso sistema de vida e de trabalho. Se 
arvoram essas entidades, amparadas nos 
grandes recursos financeiros de que dis 
põem através de doações milionárias, para 
se tornarem os "mosqueteiros" na defesa de 
uma causa que cabe a nós, brasileiros, atra 
vés dos órgãos federais criados para essa 
finalidade. Ou seja, evitar que se destrua 
aquilo que a natureza nos proporcionou que 
é a maior floresta tropical do mundo, a Ama 
zônia. 

Lá no velho continente não mais existe 
a exuberância da flora que ainda temos 
aqui. Graças a Deus, essa riqueza natural 
se deve à renovação que se verifica na mes 
ma. Envelhece uma árvore aqui nasce outra 
mais adiante. E assim vamos continuando a 
despertar a cobiça dos povos nórdicos, an 
glo-saxões, franceses, germânicos e outros 
que através de pronunciamentos de alguns 
líderes insistem em querer negar o direito 
inalienável de ocupação mansa e pacífica 
da Amazônia pelo Brasil e considerando a 
mesma como um "Patrimônio da Humanida 
de". É muita petulância dessas ONG's [con 
tinua o artigo) em querer pela força impor os 
seus métodos de defesa da Floresta. Quan 
to a isso, nós caboclos sabemos de cor e 
salteado. 

É falta de trabalho para esses que vi 
vem a perturbar a tranqüilidade dos cabo 
clos da Amazônia. Onde está a vigilância do 
Governo Federal que não vê essa interfe 
rência em assuntos que dizem respeito ex- 
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clusivamente ao povo brasileiro? E ainda 
mais, ofende a nossa soberania sobre a re 
gião? Já fomos alertados pelo Exército Bra 
sileiro, que numa conferência pública mos 
trou documentos que alertam sobre os peri 
gos que pairam sobre uma possível interna 
cionalização da Amazônia, destacando entre 
outros motivos a questão indígena, o narco 
tráfico e a destruição da floresta (isso não 
acontecerá jamais pela renovação que se ve 
rifica na mesma.)" colocou o articulista. 

E continua o Dr. Eurípedes: 
São motivos que não convencem à 

opinião pública. Agora se os motivos forem 
econômicos, tudo bem porque hoje sabe 
mos do grande potencial de riquezas de que 
dispõe a Amazônia, senão vejamos [e aqui 
ele coloca em caixa alta estas letras}: 
MAIOR RESERVA DE ÁGUA DOCE DO 
MUNDO, [depois vou abordar essa parte] 
abundância de petróleo e gás no seu subso 
lo, flora medicinal que começa a interessar 
os grandes laboratórios internacionais que 
vivem a patentear remédios e em cuja com 
posição tem sempre algo extraído da flores 
ta. Minerais estratégicos, como o nióbio, 
ouro e outros que despertam a cobiça dos 
grandes conglomerados industriais do pla 
neta, afora a extração de madeiras finas 
como o mogno, inamuí e outras variedades. 
Tiradas as máscaras desses falsos "Mos 
queteiros", diferentes daqueles consagrados 
por Alexandre Dumas, que lutavam contra a 
opressão do Cardeal de Richelieu contra o 
povo francês. Aqui no Amazonas, preten 
dem exercer uma suposta vigilância em de 
fesa do nosso ecossistema, priorizando o 
combate à extração de madeiras. Não creio 
[diz o Dr. Eurípedes] que seja por aí o cami 
nho para se conquistar a simpatia do povo 
brasileiro. E a nossa soberania, onde fica? 

É preciso que o Governo Federal, úni 
ca autoridade para zelar pela intocabilidade 
da Amazônia, fique alerta. A tropa de cho 
que da ONG chamada de Governo Mundial 
- já está em Manaus precedida de um navio 
denominado "Guardião da Amazônia", como 
se os 165 milhões de brasileiros, nós, preci 
sássemos de auxílio internacional para de 
fender este nosso patrimônio. Somos brasi 
leiros e somente nós é que sabemos o que 

precisamos para alcançarmos o desenvolvi 
mento da nossa região. 

Creio que a petulância de certas 
ONG's nos irrita porque se autodenomina 
ram de "Guardiões da Amazônia". É uma 
provocação que deve ser repelida pela 
União. Queremos um desenvolvimento au 
to-sustentável para a Amazônia, jamais en 
tretanto abdicarmos de nossa soberania so 
bre tão cobiçada região, sob qualquer as 
pecto. Isso jamais. Temos confiança em 
Deus e nas nossas gloriosas Forças Arma 
das que os tais guardiões não venham a ser 
os que ditarão as normas do nosso procedi 
mento quanto à exploração racional da 
Amazônia. Os instrumentos para a vigilância 
na exploração de nossas riquezas já exis 
tem. Está aí o Ministério do Meio Ambiente 
e seus órgãos regionais. Já temos definida 
pelo Governo da União uma política ambi 
entalista que define as responsabilidades 
para aqueles que ofendem o ecossistema. 
Portanto, temos os nossos próprios siste 
mas de defender a Amazônia e a sua popu 
lação indígena. 

Que venham as ONG's para um traba 
lho de cooperação, para desenvolver a re 
gião. Mas que venha com outros dizeres e 
outras finalidades, baseadas no espírito de 
cooperação e nunca com a sigla provocativa 
de "Guardiões da Floresta", porque isso não 
aceitamos jamais. Creio [continua o Dr. Eurí 
pedes Uns] que o Brasil receberá de braços 
abertos toda e qualquer ajuda internacional 
provinda de ONG's, porém ressalvando em 
todo o seu trabalho o respeito a soberania 
brasileira. Guardiões da Amazônia somos 
nós, os caboclos amazonenses que sabe 
mos selecionar o que é bom para a Região 
sem atingir o seu ecossistema. 

E conclui com este último parágrafo: 
Vamos em frente e, olhando para trás, 

lembrando-nos da legendária expressão do 
grande Almirante Barroso que após vencer 
a Batalha Naval de Riachuelo contra o Para 
guai assim declarou: O BRASIL ESPERA 
QUE CADA UM CUMPRA O SEU DEVER. 
Isso cabe também a nós caboclos amazo 
nenses que conquistamos com sacrifício, 
muitas vezes, essa região que hoje é tão co 
biçada. Por isso, lutar e defender a Amazô- 

I} 
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nia não é só um dever é uma obrigação de 
todos os brasileiros do Sul, Sudeste, Nor 
deste, Centro-Oeste e Norte. Se nos omitir 
mos, que diremos amanhã aos nossos filhos 
quando eles perguntarem pela Amazônia 
Brasileira? Que resposta daremos a eles? 
(Sic) 

Eu dizia, no começo, que a preocupação, que 
9ra do Legislativo, sobretudo dos Parlamentares que 
jefendem aquela região, quanto a essa problemáti 
ca das organizações não-governamentais estava 
tendo uma voz que nada mais é senão a expressão 
ao grito, que só repercutia nos nossos caboclos por 
que relegado ao Parlamentar da região e à impren 
sa daquela nossa terra. 

Hoje, para surpresa minha - surpresa no senti 
fo não do va lordotexto, mas deve rificarqueoecojá 
.iltrapassa as fronteiras da Região Amazônica-, leio, 
10 Informe JB, do Jornal do Brasil, este título: "ONG 
9 índios", com o seguinte texto: 

Organizações Não-Governamentais 
são relativamente recentes no Brasil. Temos 
mais prática, e intimidade, com desorgani 
zação governamental. As ONG começaram 
a surgir aqui há poucos anos, na vaga que 
favoreceu a iniciativa particular em detri 
mento da ação do Estado. As ONG vinham 
para fazer, ou para ajudar a fazer, o que o 
Governo ou os particulares fazem mal, ou 
não fazem. E aqui chamo a atenção! Disse 
minaram-se de tal forma, por todo o País, 
que é agora difícil saber quantas são, quem 
são, para que servem - exceto, talvez, pelo 
CNPJ, se é que todas o têm. Secretário de 
Segurança do Estado do Rio, o General 
Newton Cerqueira mais uma vez manifestou 
reservas quanto à atuação das ONGs nas 
favelas e no asfalto carioca ... 

E entra agora aqui, no corpo da notícia, a parte 
~ue me parece de maior relevância, que é esta: 

O sertanista Orlando Villas Bôas, em 
bora não seja 'um homem de informação', 
também vê com grande desconfiança a pre 
sença dessas organizações junto aos índi 
os. São centenas, talvez milhares, espalha 
das pelos sertões mais remotos. Algumas 
agem como empresas produtoras de shows, 
tendo o índio como atração; outras compra 
ram fazendas no Brasil Central e noutras re 
giões, nas proximidades das aldeias e pu- 

seram nelas os índios, tirando-os do seu há 
bitat natural. Há ONG interferindo em quase 
todas as questões, e Orlando Villas Bôas 
não exclui o risco de aplicação ilegal de re 
cursos externos através das ONG. Vou re 
petir essa frase: e Orlando Villas Boas não 
exclui o risco de aplicação ilegal de recursos 
externos através ONG, no momento em que 
tramitam no Congresso cerca de 30 projetos 
abrindo áreas indígenas ao garimpo e à ex 
ploração de minério. 

O texto finaliza desta forma, em quatro 
linhas: 

Em recente encontro, o ministro da 
Justiça, Sr. José Gregori, dispôs-se a convo 
car o sertanista para ouvir suas preocupa 
ções. Seria desejável que o fizesse logo an 
tes que as ONG também se transformem 
num problema difícil de contornar. 

Vejam, meus eminentes Colegas, que há men 
ção aos projetos que tramitam no Congresso, há re 
ferência à exploração que as ONG poderão fazer, à 
forma pela qual se conseguiu atrair, retirando-os do 
seu habitat, os índios, e mais, à programação que 
se faz no exterior. 

Ontem. as pá gí nas dos nossos prín ci pais jornais 
traziam fotografias do índio Raoni com Ministros de 
Estado e, hoje, com o Presidente da República da 
França.Vejam que a questão começa a to mar um me 
canismo de orquestração, e não sabemos quem está 
por trás disso. 

No começo, disse que o Dr. Eurípedes fazia re 
ferência à maior reserva de água doce do mundo. 
Continuo a batalhar e vou, todasasvezesqueocupar 
esta tribuna, lembrar o problema da água, da sua es 
cassez e da sua necessidade. A maior riqueza que 
existe hoje é a água, porque a água - esta frase é mi - 
nha - é o petróleo do século XXI e está-se tornando 
rarefeita cada ano que passa. Já pensam em criar - 
digo mais uma vez - os chamados papéis para serem 
lançadosnaBolsade WaterCommodities, nova lorde 
US$20 bilhões. 

Ora, onde se encontra hoje a maior reserva de 
água doce do mundo? Na Amazônia. Por que, agora, 
se voltam os olhares para lá, não mais pensando, 
mensurando, verificando, analisando as riquezas na 
turais? Porque o problema da água está tão forte que 
o Canadá já está exportando água para a Índia; por 
que essa é a grande riqueza em que o empresário 
não vai precisar lançar o seu produto, transforman- 
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lo-o num de boa qualidade, pois o produto é na tu rale 
ili já existe. 

De modo, Sr. Presidente, que a minha presença 
iqui, fazendo eco às preocupações do meu conterrâ 
ieo, Eurípedes Uns, e dos Senadores que aqui já 
ibordararn a matéria, é no sentido de que tenhamos 
.uidado com as chamadas ONG, sobretudo aquelas 
ião todas que podem ser fachada de catedral mas 
undo de bordel. Essas é que são perigosas. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PFL - RR) - Per 
nite-me V. Exª um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - 
)uço o nobre Senador Mozarildo Cavalcanti. 

OSr.MozarildoCavalcanti (PFL- RR)-Sena 
íor Bernardo Cabral, fico muito feliz de ouvir o seu 
,ronunciamento,comaclarividênciaeoconhecimen 
o que V. Exí! tem da questão. Já ouvimos aqui, como 
I. Exª disse, inúmeros Senadores denunciarem a 
juestão das ONG. Tenho-me insurgido, desde que 
issurnl meu mandatonoanopassado,contraessasi 
uação e estou reunindo documentos, a cada dia que 
iassa, visando solicitar a abertura de uma CPI para 
ipurar a ati vi da de das ONG no Brasil. Tive a opor tu ni 
lade de ouvir, há poucos dias, o Senador Ademir 
\ndrade, que hoje preside a sessão, denunciando a 
ttlvidade dessas ONG, e o Jornal do Brasil, que V. 
~xi! citou, também trouxe, na edição do dia 7, uma 
natéria muito grande: "ONG Disputam os Índios". Há, 
1ctusive, uma matéria com o ex-Deputado Juruna, 
tue dá um depoimento muito comovente sobreasitu 
ição em que ele se encontra, dizendo-se vítimades 
.as ONG. A revista lstoÉ da semana passada tam 
iém publica matéria muito grande, basicamente so 
rre o meu Estado de Roraima, intitulada"Rorai maem 
>é de Guerra", guerra que foi plantada pelo Cimi, sob 
1 comando de um padre que eu já de nun ci ei aqui. E a 
~ssembléia Legislativa do Estado concluiu uma CPI 
.obre uma ONG que se instalou em Roraima e que 
:om prou umaáreaimensanosul do Estado de ri be i ri 
ihos, mediante artifícios falsos. Para quê? Para ali 
laminar uma área que é importantedopontodevista 
la biodiversidade, da pesca, etc. Então, é verdadei 
amente fundamental que instalemos a CPI das 
)NGs aqui, para fazermos uma verdadeira filtra 
tem e identificarmos, exatamente como V. Exª dis 
e, aquelas que são úteis e aquelas que têm a fa 
hadadeca tedral eofun do de bordel. Eu real mente 
1uero dizer que me sinto muito satisfeito de ouvir 
eu pronunciamento, assinando em baixo de tudo o 
iue V. Exª disse. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL AM) - Se 
nador MozarildoCavalcanti, era minha idéia, ao finali 
zar este pro nun ci a men to, ta zer uma convocação para 
que me acompanhasse nesse pedido de Comissão 
Parlamentar de Inquérito. Eu não posso mais ficar si 
lente, eqüidistante de uma medida que possa ser to 
mada apenas pelo Governo. Acho que o Legislativo 
precisa fazer isso. E, como precisava to mar essa ini d 
ativa, quero, desde logo, dizer que V. Exª assinará co 
migo o pedidosãoasassinaturasiniciaisdessepedi 
do, ao mesmo tempo em que lhe agrade çoo aparte. 

O Sr. Moreira Mendes (PFL - RO) - Senador 
Bernardo Cabral, V. Exª me permite um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL AM) - Peço 
permissão ao Presidente, Senador Ademir Andrade, 
para ou viro Se na dor Moreira Mendes, porque eu pre 
ciso fazer referência a um discurso que fez o meu Co 
lega na Constituinte, o então Deputado Ademir 
Andrade, hoje Senador, em torno dessa matéria. 

Senador Moreira Mendes, ouço V. Exª com mui 
to prazer. 

O Sr. Moreira Mendes (PFL - RO) - Eminente 
Senador Bernardo Cabral, ouvi aqui com atenção o 
rela to trazido a esta Casa por V. Exª. Não o ouvi por in 
teiro, mas o suficiente para formar o meu juízo deva 
lor a respeito do que trata o artigo. Participei, há pou 
co, de uma reunião da comissão mista que analisou o 
projeto de conversão da Medida Provisória n2 1 .956, 
reeditada pela 49ª vez e que acrescenta dispositivos 
ao Código Florestal. Naquela discussão, evidenci 
ou-se o que V. Exª, com muita propriedade, ressalta 
hoje: uma pressão inconcebível das entidades ambi 
entalistas, as tais ONGs, sobre os parlamentares, 
como se não soubéssemos cumprir as nossas obri 
gações: como se, sobretudo os parlamentares da 
Amazônia, não soubéssemos legislar de forma a pro 
teger aquilo que é a riqueza de todos nós. Não tenho 
dúvida alguma de que está em curso, por organismos 
internacionais ou paísesinteressados, uma ação pre 
concebida no sentido de impedir o desenvolvimento 
da nossa Amazônia, numa primeira etapa. E isso se 
dá, por meio dessas ingerências, por exemplo, na 
questão do código florestal. E em uma segunda eta 
pa, também não tenho dúvida de que, a pretexto de 
se proteger comunidades indígenas, de se proteger 
nações indígenas - expressão já usada hoje muito 
oportunamente-, de se proteger a biodiversidade ou 
a FlorestaAmazôni ca, chega re mosaopontodainter 
nacionalização da nossa Amazônia. E quero repetir 
aqui o que já mencionei duas ou três vezes: não pre 
tendo entregar aos meus netos uma Amazônia menor 
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Jo que a que recebi. Parabéns a V. Exª por tocar no 
,iamente em um ponto tão importante como este que 
) nobre Senador trata hoje. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM) - Vou 
concluir, mas antes devo dizer a V. Ex;i que Euclides 
ja Cunha, quando chegou à Amazônia - e ele retrata 
sso em seu livro À Margem da História-, disse que 
1abelezadoanfiteatrodaAmazôniaohomemchega- 
1a a ser um intruso. Se hoje ele estivesse vivo, diria 
~ue na beleza, na riqueza da Amazônia, certas ONGs 
são intrusas e lá não deveriam estar. 

Quero finalizar meu pronunciamento com o de 
ooímento da atuação que tivemos na Constituinte, do 
Senador Ademir Andrade, que, para minha alegria, 
oreside esta sessão, quando já àquela altura, e lá se 
tão 12 anos, brigávamos pela riqueza da nossa re 
Jião - inclusive há vários textos na Constituição de 
autoria de V. Exª, através de emenda, acolhidas pela 
1elatoria, que já anunciavam essa perspectiva que 
sstarnos vivendo hoje. 

Desse modo, Sr. Presidente, como na que la ai tu 
a ambos estávamos unidos nessa luta, requeiro a V. 
::xª que, na forma regimental, seja mandado publicar 
10 Diário do Senado o artigo do Dr. Eurípedes Ferrei 
a Lins e que depois dê ciência a este conterrâneo do 
le di do acolhi do que ora faço à Pre si dên eia da Mesa. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR BERNARDO CABRAL EM 
SEU PRONUNCIAMENTO: 

Eurípedes Ferreira Lins 

É MUITA PETULÂNCIA 
Alguma entidade dessas, chamadas de ''ONG, mandou 

estar a nossa capacidade de defender a Amazônia para sentir a 
eação do povo caboclo com a interferência no nosso sistema de 
•ida e de trabalho. Se arvoram essas entidades, amparadas nos 
1randesrecursosfinanceirosdequedispõem atra vésdedoações 
nilionárias, para se tornarem os "Mosqueteiros" na defesa de 
irna causa que cabe a nós brasleiros, através dos órgãos federa 
; criados para essa finalidade. Ou seja, evitar que se destrua 
iquilo que a natureza nos proporcionou que é a maior floresta 
ropical do mundo,aAmazônia. 

Lá no velho continente não mais existe a exuberância da 
ora que ainda temos aqui. Graças a Deus, essa riqueza natural 
. e deve a renovação que se verifica na mesma. Envelhece uma 
,rvore aqui nasce outra mais adiante. E assim vamos continuan 
lo a despertar a cobiça dos povos nórdicos, anglo-saxões, fran 
eses, germânicos e outros que através de pronunciamentos de 
Jguns líderes insistem em querer negar o direito inalienável de 
cupaçâo mansa e pacífica da Amazônia pelo Brasil e conside 
ando a mesma como um "Patrimônio da Humanidade". É muita 
-atulâncla dessas ONG em querer pela força impor os seus mé 
xíos de defesa da Floresta. Quanto a isso, nós caboclos sabe 
tos de cor e salteado. 

É falta de trabalho para esses que vivem a perturbar a 
tranquilidade dos caboclos da Amazônia. Onde está a vigilância 
do Governo Federal que não vê essa interierência em assuntos 
que dizem respeito exclusivamente ao povo brasileiro? E ainda 
mais, ofende a nossa soberania sobre a região? Já fomos alerta 
dos pelo Exército Brasileiro, que numa conferência pública mos 
trou documentos que alertam sobre os perigos que pairam sobre 
uma possível internacionalização da Amazônia, destacando entre 
outros motivos a questão indígena, o narcotráfico e a destruição 
da floresta (isso não acontecerá jamais pela renovação que se 
venfícanamesma). 

São motivos que não convencem a opinião pública. Agora 
se os motivos forem econômicos, tudo bem porque hoje sabemos 
do grande potencial de riquezas que dispõe a Amazônia, senão 
vejamos: 

Maior reserva de água doce do mundo, anbundância de 
petróleo e gás no seu subsolo, flora medicinal que começa a inte 
ressar os grandes laboratórios internacionais que vivem a paten 
tear remédios e em cuja composição tem sempre algo extraído 
da floresta. Minerais estratégicos, como o nióbio, ouro, e outros 
que despertam a cobiça dos grandes conglomerados industriais 
do planeta, afora a extração de madeiras finas como o mogno, 
inamuí e outras variedades. Tiradas as máscaras desses falsos 
"Mosqueteiros", diferentes daqueles consagrados por Alexandre 
Dumas que lutavam contra a opressão do Cardei Rich1lieu contra 
o povo francês. Aqui no Amazonas, pretendem exercer uma su 
posta vigilância em defesa do nosso ecossistema, priorizando o 
combate a extração de madeiras. Não crio que seja por aí o ca 
minho para se conquistar a sim patiadopovobrasileiro. E a nossa 
soberania onde fica? 

É preciso que o Governo Federal, única autoridade para 
zelar pela intocabilidade da Amazônia, fique alerta. A tropa de 
choque da ONG chamada de Governo Mundial - já está em Ma 
naus precedida de um navio denominado "Guardião da Amazô 
nia", como se os 165 milhões de brasileiros, nós, precisássemos 
de auxílio internacional para defender este nosso patrimônio. So 
mos brasileiros e somente nós é que sabemos o que precisamos 
para alcançarmos o desenvolvimento da nossa região. 

Creio que a petulância de certas ONG nos irrita porque se 
autodenominaram de "Guardiões da Amazónia". É uma provoca 
ção que deve ser repelida pela União. Queremos um desenvolvi 
mento auto-sustentável para a Amazônia, jamais entretanto abdi 
carmos de nossa soberania sobre tão cobiçada região, sob qual 
quer aspecto. Isso jamais. Temos confiança em Deus e nas nos 
sas gloriosas Forças Armadas que os tais guardiões não venham 
a ser os que ditarão as normas do nosso procedimento quanto a 
ex piora ção racional da Amazônia. Os instrumentos para a vi gi lân 
cia na exploração de nossas riquezas já existem. Está aí o Minis 
tério do Meio Ambiente e seus órgãos regionais. Já temos defini 
da pelo governo da União uma política ambientalista, que define 
as responsabilidades para aqueles que ofendem o ecossistema. 
Portanto, temos os nossos próprios sistemas de defender a Ama - 
zôniaeasuapopulaçãoindigena . 

Que venham as ONG para um trabalho de cooperação 
para desenvolver a região. Mas que venha com outros dizeres e 
outras finalidades, baseadas no espírito de cooperação e nunca 
com a sigla provocativa de "Guardiões da Floresta", porque isso 
não aceitamos jamais. Creio que o Brasil receberá de braços 
abertos toda e qualquer ajuda internacional provinda de ONG, 
porém ressalvando em todo o seu trabalho o respeito a soberania 
brasileira. Guardiões da Amazônia somos nós, os caboclos ama· 
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onenses que sabemos selecionar o que é bom para a região 
em atingir o seu ecosistema. 

Vamos em frente e, olhando para traz, lembrando-nos da 
igendária expressão do grande Almirante Barroso que após ven 
era Batalha Naval de Riachuelo contra o Paraquai assim decla 
ou. O Bra si/ espera que cada um cumpra o seu de ver. 

Isso cabe também a nós caboclos amazonenses que con 
uistamos com sacrifício, muitas vezes, essa região que hoje é 
ão cobiçada. Por isso, lutar e defender a Amazônia não é só um 
ever é uma obrigação de todos os brasileiros do Sul, Sudeste, 
lordeste, Centro-Oeste e Norte. Se nos omitirmos, que diremos 
manhã aos nossos filhos quando eles perguntarem pela Amazô 
iaBrasileira? Que respostadaremos a eles? 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - V. 
:xª será atendido na forma do Regimento Interno. 

Concedo a palavra por 20 minutos ao Senador 
~oreira Mendes. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO. Pro 
umcia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
. Sr. Presidente, Sri!s e Srs. Senadores, encaminhei 
. apreciação desta Casa, nesse mês de abril, proje 
) de lei complementar criando o Fundo Nacional de 
iegurança Pública - Funseq. 

O escopo dessa medida é a modernização do 
parelho policiai do Paíscomaeducaçãoeoeficiente 
parelhamente das polícias, mediante a captação de 
scursos para financiar programas e atividades com 
sse objetivo. Diante da escalada de violência que se 
spraia por todas as cidades, a principal questão le 
antada pela sociedade é: por que chegamos a esse 
onto? A resposta é uma só, Sr. Presidente, a calami 
osa situação em que se encontra o aparelho policial 
o Estado. 

Constatada tal situação, é hora de buscarmos 
aluções em conjunto, e não afundarmos a cabeça 
o buraco da impassividade feito avestruzes, antes 
ue seja tarde demais. Com coragem, vontade políti 
a e recursos financeiros, temos todas as condições 
e melhorar o nosso presente e construirmos um fu 
iro com mais dignidade. 

É com essa preocupaçãoquetragoparaaanáli 
e das Srªs e dos Srs, Senadores este projeto de lei 
om pie men tar. Atento para que, mais do que simples 
tente equiparar a polícia com o mesmo arsenal de 
rmas sofisticadas utilizadopelos bandidos que tanto 
os amedrontam, e nestecasoénecessárioumamu 
ança na legislação vigente, o Funseg por mim pro 
osto seja visto como um mecanismo de apoio, que 
enha a capacitar e educar os profissionais da área 
e segurança pública de modo a saber utilizar esses 
rmamentos, assim como oferecertreinamento espe 
alizado ao policiamento ostensivo de maneira que 

nos quartéis ou nas ruas saibam, devidamentetrei na 
das e equipados, proteger o cidadão, seu primeiro 
compromisso, proteger suas vidas e capturar os ban 
didos como seqüência de suas ações. 

O Funseg não quer embelezar a polícia, mas 
torná-la altamente eficiente, e o passo a ser dado 
nesse sentido tem o seu preço, custa dinheiro. E de 
onde o Fundo Nacional de Segurança Pública, hora 
proposto, tiraria recursos para executar as metas a 
que se propõe? 

No art. 2º do meu projeto estão apontadas as 
fontes de onde se buscarão os recursos: dotações or 
çamentárias da União; doações; contribuições em di 
nheiro; valores; bens móveis e imóveis provenientes 
de pessoasfísicas, jurídicas e de organismos ou enti 
dades nacionais ou estrangeiras; convênios; contra 
tos e acordos firma dos com entidades pú blicasou pri 
vadas nacionais ou estrangeiras; 3% do montante ar 
recadado dos concursos de prognósticos, sorteios e 
loterias no âmbito do Governo Federal - aliás, essa é 
a essência do projeto-; e mais, rendimentos de qual 
quer natureza auferidos como remuneração, decor 
rentes de aplicação do patrimônio desse Fundo. 
Enfim, de recursos outros que lhe forem destinados 
por lei. 

Consta também, nesta proposição, a forma de 
distribuição dos recursoscaptados, sendo 85% desti 
na dos aos Esta dos in te gran tes da Região Norte, Nor 
deste e Centro-Oeste e Distrito Federal, e 15% às 
Unidades da Federação integrantes das Regiões Sul 
e Sudeste. Com isso, fica assegurado a todo o País - 
em uma forma mais justa, dando mais a quem pode 
menos, aos Estados mais pobres, e menos aos Esta 
dosde ma iorca pacidadedearrecadação-, oacesso 
à verba que virá beneficiar a Segurança Pública do 
Brasil e, conseqüentemente, contribuir para que os 
brasileiros tenham a segurança a que têm direito e 
por que tanto clamam. 

De posse desses recursos, como lembro no art. 
3!!, o Fundo os aplicaria na implementaçãodaPolítica 
Nacional de Segurança Pública, a ser executada pe 
los Estados e pelo Distrito Federal na modernização 
tecnológica dos órgãos responsáveis pela segurança 
pública. Essa modernização implica, claro, na aquisi 
ção de armamento e equipamentos. Mas esse arse 
nal, por maior e mais sofisticado que seja, não é o 
bastante para enfrentar um inimigo interno não só 
muito bem armado, mas taticamente adestrado para 
enfrentar uma guerra suja e sem quartel, cujo espólio 
vai muito além dos baixos salários auferidos por es- 
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, O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR. 
~ Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora 
dor.)- Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, antes de 
entrar no assunto principal do meu pronunciamento, 
gostaria de registrar, mais uma vez, que esta semana 
foi dada entrada em um requerimento pedindo a 
instauração.de uma comissão de inquérito destina a 
investigar as atividades das organizações não-go 
vernamentais, as chamadas ONGs, no Brasil, princi 
palmente na Amazônia e mais especialmente naque 
las áreas ditas reservas indígenas ou reservas ecoló 
gicas, em face das inúmeras denúncias e das com 
provações já denunciadas, inclusive pela imprensa, 
das atividades antinacionais dessas instituições. O 
meu pronunciamento de hoje vai na mesma esteira 
da ação dessas entidades não-governamentais. 

Li, em meados do mês de maio, mais precisa 
mente no dia 16, no Jornal de Brasília, uma notícia 
que mereceu, de minha parte, particular atenção. O 
jornal informava a respeito de uma reunião de mais 
de 20 pajés, de 25 nações indígenas, para discutir 
uma política capaz de preservar o saber dos índios 
sobre a biodiversidade. O encontro dos pajés ocorreu 
na Universidade de Brasília, local propositalmente es 
colhido para simbolizar o desejo dos indígenas em ter 
a comunidade universitária como parceira na defesa 
da flora e fauna nacionais. 

A matéria dava conta ainda de que os pajés têm 
consciência de que as sociedades indígenas detêm o 
conhecimento valioso sobe a biodiversidade brasilei 
ra que não está sendo devidamente aproveitado por 
nós brasileiros, mas por usurpadores estrangeiros. 
Um dos pajés presentes ao encontro disse claramen 
te: "Até agora, quem chega nas comunidades Indíge 
nas são os estrangeiros." 

Além do mais, as comunidades indígenas que 
repassaram a sua sabedoria empírica - como obter 
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remédios a partir de plantas, por exemplo - estão 
cada vez mais pobres enquanto os que desse saber 
se apossaram devem estar ganhando milhões aqui 
ou em outra parte do mundo. Para os pajés, essa é 
uma situação injusta que não deve mais continuar. 
Para mudar tal estado .de coisas, eles prometeram 
elaborar uma Carta da Sabedoria Indígena a ser en 
caminhada ao Congresso Nacional para fazer parte 
do Estatuto das Sociedades Indígenas, projeto de lei 
em tramitação na Câmara dos Deputados. 

A idéia que representa os seus anseios gira em 
torno do seguinte: o conhecimento empírico dos indí 
genas sobre plantas e ervas curativas que seria sub 
metido a testagem e aprovação por especialistas e 
pesquisadores das nossas universidades. Estando o 
produto aprovado, seria registrada a patente e as so 
ciedades indígenas receberiam royalties, como for 
ma de garantir aos nativos os direitos autorais da des 
coberta. Em troca, o homem branco teria à sua dispo 
sição, para tratamento fitoterápico, produtos naturais 
de reconhecida cornprpvação científica. 

Os pajés não têm idéia ainda de que forma po 
deriam cobrar os direitos sobre o conhecimento se 
cular que dominam. Pensam que poderiam tomar 
como referência a modalidade de exploração das ri 
quezas minerais situadas em reservas indígenas. As 
aldeias envolvidas nessa exploração mineral rece 
bem, de acordo com a lei, 25% do que é pago pela 
empresa exploradora à União. De uma coisa os pajés 
têm certeza: não querem que organismos externos às 
tribos, principalmente organismos estrangeiros inter 
nacionais, que representam os interesses das gran 
des corporações farmacêuticas internacionais, gerin 
do o dinheiro devido pelas patentes. Nem mesmo a 
Funai - Fundação Nacional do f ndio, que está, segun 
do as palavras de um pajé, "caindo aos pedaços". 

Essa notícia enseja reflexões que gostaria de 
compartilhar com os meus colegas desta Casa. Por 
isso trago à apreciação dos Srs. Senadores esse 
tema, na certeza de que juntos poderemos alargar o 
nosso universo de reflexão para os pontos de maior 
pertinência e relevância. 

Uma coisa, Sr. Presidente, é sabida e ressabida. 
A biopirataria encontra terreno fértil em nosso País, 
principalmente nas zonas mais longínquas e fronteiri 
ças da nossa Amazônia, onde estão as áreas mais vi 
sadas do biorna Amazônia. E o conhecimento das co 
munidades indígenas está na mira dos biopiratas. 
Esse conhecimento tradicional, legítima propriedade 
daqueles povos da floresta, está na mira principal 
mente dos grandes conglomerados farmacêuticos, 

pois tais comunidades podem estar guardando o se 
gredo para o tratamento de inúmeras moléstias ainda 
não controláveis, ou o tratamento com menor efeito 
colateral para doenças já controláveis. Não está des 
cartado, Sr. Presidente, chegarmos a um tempo em 
que teremos de pagar pesados royalties a patentes 
estrangeiras, sobre um saber que nos foi literalmente 
roubado. 

Disso tudo temos clara consciência, aqui no 
Congresso Nacional, principalmente depois da inves 
tigação feita por urna comissão externa da Câmara 
dos Deputados, que colheu denúncias de graves ca 
sos de que material genético e conhecimento indíge 
na foram levados criminosamente para fora do País. 

Ainda no ano passado, no painel realizado so 
bre Biodiversidade, Justiça e Ética, do qual participa 
ram ilustres representantes desta Casa, esteve pre 
sente o líder indígena Clóvis Wapixana, do Conselho 
lndigenista de Roraima. Além de revelar a difícil reali· 
dade da comunidade wapixana, o líder indígena tam 
bém denunciou a biopirataria em suas terras : 'Paten 
tes ilegais dos conhecimentos indígenas foram feitas 
por um químico inglês, que saiu da comunidade le 
vando um analgésico extraído de plantas que a gente 
utiliza". 

No mesmo encontro, o jornalista Mário César 
Carvalho, da Folha de S. Paulo. um dos primeiros a 
abordar, na imprensa brasileira, a crescente onda de 
biopirataria na Amazônia, chamou a atenção para um 
fato levantado também na reunião dos pajés na Uni 
versidade de Brasília. Disse o jornalista: "A moeda de 
troca de bioconhecimento é a miséria em que vivem 
os índios e as populações ribeirinhas da região." 

Devemos lembrar que existem duas grandes 
modalidades de contrabando de material biogenético 
no País. Uma delas busca identificar, junto às popula 
ções tradicionais e indígenas, produtos e materiais 
usados no controle de enfermidades. Essas informa 
ções são posteriormente repassadas para os labora 
tórios estrangeiros, que visam, ao final do processo 
de testagem e sintetização, colocar os produtos à 
venda no mercado. 

A outra forma de biopirataria ocorre sob as bar- 
bas de nossas principais instituições oficiais, constitu- 
indo-se numa perniciosa forma de permissividade 
institucionalizada. Os órgãos oficiais permitem, sob a 
capa de convênios de cooperação científica, a entra- 
da de grupos de cientistas estrangeiros para realiza- 
rem pesquisas no território brasileiro. A despeito da 
legislação exigir, em tais convênios, a co-participaçã~ __-/ 
e a co-responsabilidade de uma instituição govern( 
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mental brasileira, nem sempre isso ocorre, o que dei 
xa nossos flancos abertos para um desbragado êxo 
do "oficial" de material genético. Na maior parte das 
vezes, os projetos de cooperação científica tor 
nam-se misteriosas "caixas-pretas", e ninguém sabe · 
dizer o que efetivamente estão fazendo, ou fizeram, 
os pesquisadores e as· instituições envolvidas. Por 
falta de fiscalização adequada, amostras de material 
biológico saem livremente do País e não se fica sa 
bendo sequer para onde vão, o que vai ser feito delas, 
a que instituição se destinam, e por aí vai. 

Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores, os pajés 
que se reuniram em Brasília, no mês passado, estão 
certos. Repudiam a bíoplratarla, Defendem a titulari 
dade sobre a sabedoria que detêm. Reivindicam par 
te dos dividendos que seu conhecimento vier a ren 
der. F!'i!querem a parceria de universidades e pesqui 
sadores para avalizar cientificamente o saber empíri 
co de seu povo. 

· · O encárnínhamento desses tópicos, e de outros 
pontos correlatos, é questão que deve ser examina 
da, avaliada, largamente debatida em todas as ins- · 
tâncias e fóruns de discussão do Congresso Nacio 
nal. O momento é oportuno, Sr. Presidente. Chegará a 
esta Casa - e creio que em breve, pois foi requerida, 
pelas lideranças da Câmara dos Deputados, urgência 
em sua tramitação - o projeto de lei que dispõe sobre 
o estatuto das sociedades indígenas ou o estatuto do 
índio. Esse projeto traz uma reformulação da Lei n11 

6001, de 1973, o velho e ultrapassado Estatuto do 
Índio, ao qual já me referi. Com a promulgação da 
Constituição de 1988, uma série de mudanças foi In 
troduzida nas relações entre a sociedade dos bran 
cos e as sociedades indígenas. Direitos especiais e 
coletivos passaram a requerer regulamentação, esse 
é um fato inegável. 

O referido projeto de lei trata da proteção ao di 
reito autoral e à propriedade intelectual dos indíge 
nas. Estabelece que tais instrumentos visam garantir 
que os conhecimentos e modelos indígenas só serão 
utilizados, comercial ou industrialmente, com o con 
sentimento das próprias comunidades e em seu be 
nefício. 

Resumindo: o que quero dizer é que o assunto 
motivador deste meu pronunciamento terá oportuni 
dade excepcional de ser debatido nesta Casa. Ape 
nas introduzi alguns poucos pontos, em minha fala de 
hoje, sem a pretensão de ser exaustivo ou conclusivo. 
A título de breve introdução, digamos assim. 

Mas o importante, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Se 
nadores; é que, por ocasião dos trabalhos da CPI que 

vão investigar a atuação das ONGs, teremos uma 
valiosíssima oportunidade de identificar esses agen 
tes internacionais, essas ONGs biopiratas que vêm 
atuando impunemente no Brasil, especialmente na 
Amazônia entre @§ cornunidades indígenas. 

Muito obrigado. 
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e O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - 
RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr!s e Srs. Senadores, en 
contra-se na Mesa do Senado Federal requerimento 
subscrito por 36 Srs. Senadores que solicita a insta 
lação de uma CPI para investigar as atividades das 
ONGs. 

Desde que assumi meu mandato como Senador 
pelo Estado de Roraima, tenho me batido a respeito 
do tema, mais precisamente, querendo entender a fi 
gura tão mística das Organizações 
Não-Governamentais. 

Para tanto, solicitei, de vários Ministérios e da 
Consultoria Legislativa da Casa, informações a res 
peito dessas instituições e tive o cuidado de investi 
gar e acompanhar as publicações na imprensa a res 
peito das atividades dessas instituições, procurando 
obter um diagnóstico que, efetivamente, calcar deter 
minadas ações que eu pudesse tomar como Sena 
dor, seja na apresentação de projetos, seja na propo 
sição de medidas outras que, de alguma forma, bus 
cassem uma regulamentação da atividade dessas 
instituições, muitas delas com sede no exterior e tra- 

balhando a favor de comprovações financeiras inter 
nacionais. 

Portanto, hoje lerei alguns tópicos dos docu 
mentos que consegui obter a respeito dessas institui 
ções. 

O primeiro deles é um estudo feito pela Consul 
toria Legislativa do Senado, em que o consultor legis 
lativo José Roberto Campos, em 11 páginas, faz um 
apanhado tentando definir o que é ONG, os aspectos 
jurídicos do seu funcionamento, quantas são, quais 
são e onde atuam. Um longo estudo, inclusive abor 
dando como são financiadas e fiscalizadas. 

Esse estudo merece ser analisado, inclusive 
pela CPI que será instalada, creio eu, até o mês de 
outubro, para apurar exatamente as atividades des 
sas ONGs. 

Preliminarmente, é preciso dizer que todos 
acreditamos, conhecemos organizações 
não-governamentais que atuam seria-mente, que 
cuidam efetivamente de atividades, tanto no campo 
social como em outros, de maneira muito positiva 
para o País; mas também sabemos que existem ins 
tituições que representam interesses internacionais 
em setores estratégicos do desenvolvimento do 
País. 

Como relata o consultor: 
"O conceito de ONG não é pacífico. Entre os au 

tores, quase sempre acadêmicos e militantes desses 
movimentos sociais, alguns poucos entendem essas 
organizações como decorrência lógica da própria ne 
gação que sua denominação encerra: 
não-governamentais. Sob esse ponto de vista, todas 
as instituições privadas, não criadas pelo poder públi 
co e constituídas sem objetivo de lucro - vejam bem, 
sem objetivo de lucro-, mereceriam a qualificação de 
organizações não-governamentais; o que abarcaria, 
por exemplo, igrejas, sindicatos, partidos políticos, 
clubes, grupos de bairros. Excessivamente elástica, 
esse conceito pouco ajuda na caracterização das 
ONGs tal como as reconhecemos socialmente. Ajuda 
ainda menos quando se sabe que grande parte das 
ONGs africanas, por exemplo, foi criada pelo próprio 
governo e nem por isso elas deixam de ser considera 
das ONGs no âmbito dos movimentos sociais". 

A denominação de "Organização 
Não-Governamental'' surgiu na Organização das 
Nações Unidas, uma entidade governamental. Por 
meio da Resolução 286, de 1950, do Conselho Eco 
nômico e Social, ONG foi definida, no âmbito das 
Nações Unidas, como sendo uma "organização in- 

( 
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ternacional não estabelecida por acordos governa 
mentais". 

Essa definição buscava diferenciar as ONGs 
das instituições decorrentes de acordos entre gover 
nos nacionais, como a própria ONU. No entanto, Sr. 
Presidente, na Alemanha, o termo teria nascido "mais 
dentro do governo que fora dele", quando, na década 
de 60, o Ministério da Cooperação Econômica e De 
senvolvimento (BMZ) daquele país começou a repas 
sar subsídios da chamada "ajuda para o desenvolvi 
mento" para organizações não estatais, em geral liga 
das às igrejas católicas e evangélicas. 

Após seu surgimento, a função dessas institui 
ções, que datam da década de 50, 60, na ONU e na 
Alemanha, foi sendo elastecida. Passaram a exercer 
atividades de influência política, a funcionar como 
grupos de pressão ante os respectivos governos, ati 
tude que passou a configurar outra característica des 
sas organizações. As ONGs se multiplicaram e adqui 
riram características que não correspondem ao obje 
tivo inicial da sua concepção. 

Sr. Presidente, ao analisarmos os aspectos jurí 
dicos das organizações não-governamentais, perce 
bemos falhas mais graves. Não há uma norma legal 
que obrigue ou condicione o funcionamento das 
ONGs, salvo na hipótese de operação com recursos 
públicos. Neste ponto, temos que mencionar a Lei nQ 
9.637, de maio de 1998, que dispõe sobre a qualifica 
ção de entidades como organizações sociais (OS), e 
a Lei nQ 9. 790, de março de 1999, que trata de qualifi 
cação de pessoas jurídicas de direito privado corno 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Públi 
co (OSCIP). Tais leis também não alteraram o qua 
dro, porque as ONGs, querendo e satisfazendo cer 
tas condições, podem se transformar em OS ou 
OSCIP, mas não estão obrigadas a isso; e a grande 
maioria delas não está dependente dessa condição 
de ser, digamos assim, abrangida pela legislação e, 
portanto, fiscalizadas. 

Algumas delas já se tornaram OSCIP, outras 
não, mas têm recebido recursos públicos, e, portanto, 
merecem uma investigação profunda. Sr. Presidente, 
entendo que não só aquelas que recebem recursos 
públicos mas também as que recebem recursos do 
exterior devem ser investigadas, e de forma profunda. 
Há inclusive, Sr. Presidente, uma proibição legal de 
que qualquer partido político receba recursos do exte 
rior e que haja financiamento de campanhas com es 
ses recursos. No entanto, essas instituições 
não-governamentais recebem recursos que não são 
declarados e são aplicados de forma desordenada e 
fora de qualquer fiscalização governamental. 

Mais sério ainda, Sr. Presidente, é identificar 
quais são elas, quantas são e onde atuam. Não tive 
uma resposta conclusiva de nenhum dos órgãos fe 
derais a esse respeito. Todavia, o estudo feito pela 
Consultoria Legislativa estima, baseando-se numa in 
formação da Agência Brasileira de Cooperação 
(ABC), órgão vinculado ao Ministério das Relações 
Exteriores, que cerca de 1.400 ONGs atuam no País. 
Já a revista Veja, na edição de 31 maio de 1995, afir 
ma, sem revelar a fonte, a existência "no Brasil de 
3.000 a 5.000 ONGs". A Associação Brasileira de 
Organizações Não-Governamentais (ABONG), uma 
espécie de federação dessas instituições, conqreqa 
apenas 213 ONGs de variados portes e áreas de atu 
ação. 

A ABONG mantém um cadastro das ONGs de 
acordo com a área de atuação, qual seja educação, 
profissionalização, saúde, DST/Aids, criança e ado 
lescente, área agrária ou agrícola, ambiental e ecoló 
gica, desenvolvimento regional, povos indígenas, ra 
cismo etc. 

Sr. Presidente, há um fato interessante. Por 
meio do registro da Associação Brasileira de Organi 
zações Não-Governamentais, conseguiu-se relacio 
nar 13 instituições que atuam nas áreas indígenas. 
No entanto, em resposta a requerimento formulado 
por mim ao Ministério da Justiça, a Funai informou 
que atuam nas áreas indígenas no País, com co 
nhecimento e autorização dessa fundação, 332 
Organizações Não-Governamentais. Portanto, uma 
flagrante disparidade com o que está registrado na 
Associação Brasileira de Organizações 
Não-Governamentais. 

Quarenta e seis por cento dessas organizações 
atuam no âmbito nacional, 50% no âmbito estadual, 
38% no âmbito municipal, 3% no âmbito regional, 4% 
no metropolitano e 1,63% no âmbito internacional. 
Então, como se vê, são muitas e variadas as informa 
ções, o que não nos permite ter certeza quanto ao nú 
mero de entidades não-governamentais atuantes no 
Brasil. 

Como elas são financiadas? O financiamento 
das ONGs é objeto de permanente dificuldade. As 
fontes mais freqüentes são: agências internacionais 
de "cooperação", agências multilaterais e bilaterais, 
órgãos do Governo brasileiro e comercialização de 
produtos e venda de serviços. Embora cada ONG te- 
nha orçamento específico, e cerca da metade delas 
até independam de financiamento, pode-se assegu- 
rar que as maiores parcelas de receitas advêm das 
agências internacionais (entre 30% e 70% dos º'l 
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mentos de cada ONG) e dos órgãos do Governo bra 
sileiro (entre 10% e 50%.) 

As fichas cadastrais das ONGs filiadas à 
'ABONG, portanto, só as filiadas, que constituem ane 
xo deste trabalho, permitem aferir com maior acuida 
de o perfil das fontes de recursos diversos das ONGs. 

Só para ilustrar, Sr. Presidente, é bom observar 
o total de recursos, a receita prevista e a origem des 
ses recursos. Vou me ater, por exemplo, àquelas que 
atuam com valores superiores, de R$300.000,00 até 
R$1 milhão de reais. Nessa faixa de R$300.000,00 a 
R$600.ooo,oo, são 25 instituições, segundo o regis 
tro da ABONG; de R$600.000,00 a A$ 1 milhão, 16 
instituições; mais de R$ 1 milhão, 13 instituições. 

Como são fiscalizadas? Como instituições de 
natureza privada, as ONGs estão sujeitas apenas à 
responsabilização que alcançam os particulares em 
geral, inclusive quanto às obrigações trabalhistas, fis 
cais e previdenciárias. 

Quando operam com recursos públicos, contu 
do, estão sujeitas ao controle externo da Administra 
ção Pública, exercido pelo Poder Legislativo, com o 
auxílio dos Tribunais de Contas e da fiscalização de 
que se incumbe o Ministério Público. 

Na verdade, vemos que, pela nossa legislação 
atual, essas ONGs estão completamente à vontade 
para atuar no Brasil, sem prestar contas da origem 
dos recursos que recebem e nem dos recursos que 
conseguem auferir no exercício de suas atividades. 

Portanto, isso é um verdadeiro portão aberto 
para que o Brasil esteja sendo surripiado, tanto na 
questão da biopirataria, da nossa fauna, flora, como 
também em uma verdadeira articulação de um apart 
heid no Brasil, no que tange à questão indígena e à 
ambiental, de forma a promover no País uma estag 
nação e, o que é pior, uma forma de colonialismo mo 
derno, levando não só essas riquezas da nossa biodi 
versidade, como também colhendo informações pre 
ciosas, inclusive junto aos índios, na obtenção de me 
dicamentos e outros bens, como por exemplo no caso 
dos cosméticos. 

Em Roraima, Sr. Presidente, foi constatado um 
caso muito interessante. Uma ONG, denominada 
Associação Amazônia, conseguiu adquirir terras de 
ribeirinhos, uma área de maneira não muito lícita. 
Conforme está dito no relatório do Assembléia Legis 
lativa, os ribeirinhos desconhecem a área total por 
eles ocupadas e tampouco possuíam qualquer docu 
mento referente às terras transferidas com cláusula 
de constituto-possessório. 

Logo apôs a transferência da área, os ribeiri 
nhos foram contratados para zelar pelo local e evitar a 
presença de estranhos. 

Os últimos endereços da Associação coincidem 
com os endereços do sócio argentino Hector Daniel 
Garibotti, que reside juntamente com os sócios Chris 
topher Julian Clarck e Roberto Paolo lmperialli. Por 
tanto, os três sócios dessa ONG são estrangeiros e 
têm o endereço dessa instituição de maneira ilegal, 
sem comprovação inclusive. 

A Associação se constituiu com endereço na ci 
dade de Manaus e adquiriu cento e setenta e dois mil 
hectares de terras desses ribeirinhos no sul do Esta 
do de Roraima. 

Então, o que se conclui da análise da CPI da 
Assembléia Legislativa é que a instituição criada por 
esses três estrangeiros adquiriu de forma ilegal esses 
172 mil hectares, sob a alegação de desenvolver um 
projeto de preservação ambiental e·uso da biodiversi 
dade. Na verdade, estavam fazendo uma reserva pri 
vada, o que foi constatado não só pela CPI, mas tam 
bém pela própria Universidade do Amazonas. A pro 
pósito, essa instituição vai ser objeto de investigação 
de CPI do Senado. 

Sr. Presidente, esses fatos são decorrentes de 
investigações e informações do Ministério da Justiça 
e mostram que realmente precisamos aprofundar 
esse estudo sobre as ONGs. Embora já existam pro 
jetos de leis no sentido de o Governo regulamentar a 
atuação dessas instituições no Brasil, devemos fazer 
uma convocação-vamos dizer assim - à nossa naci 
onalidade, à nossa dignidade como brasileiros e dar 
um basta a esse verdadeiro colonialismo moderno 
exercido por essas instituições que estão a serviço de 
corporações internacionais, como as da área de me 
dicamentos e cosméticos e as grandes mineradoras. 

Sr. Presidente, antes de encerrar o meu pronun 
ciamento leio trecho do artigo publicado na revista 
Época última edição, assinado pelo filósofo Olavo de 
Carvalho: 

A política de dominação global age em 
quatro frentes: a abertura econômica, a im 
plantação de padrões culturais, a conquista 
da hegemonia territorial e o enfraquecimen- 
to divisionista dos Estados nacionais. Dos 
quatro pontos, o menos perigoso é o primei- 
ro: a experiência mundial já provou que 
qualquer país pode beneficiar-se da globali 
zação econômica sem perder nada de iden 
tidade cultural e da soberania territorial e 
política. Mas nosso nacionalismo afere/ 



, 

obstinada resistência à penetração estran 
geira no campo econômico e se abre gosto 
samente, deleitosamente, canalhamente a 
ela em tudo o mais. Por exemplo, quem não 
viu, ainda há pouco, as mesmas pessoas 
que fervem de indignação ante a venda de 
empresas estatais irem engrossar o cordão 
do indigenismo importado, que além de lutar 
pela transferência de fatias do nosso territó 
rio para a administração de ONGs estrange 
iras ainda têm a impérvia cara-de-pau de 
negar, em nome de direitos ancestrais re 
cém-inventados em Nova Iorque e Genebra, 
a unidade da cultura brasileira e a legitimi 
dade mesma da existência do Brasil como 
Nação? Nada neste mundo pode explicar 
que uma ou duas ou cem empresas públi 
cas sejam bens tão mais vitais e mais dig 
nos de ser preservados que a unidade cultu 
ral, o território e a soberania juntos. 

Na mesma linha de conservar os anéis 
sacrificando os dedos, os apóstolos de esta 
tais não vêem nada de mais em que parce 
las da Administração Pública sejam transfe 
ridas para as ONGs financiadas do Exterior, 
como se vem fazendo com o "serviço civil", 
que anualmente porá a mão-de-obra gratui 
ta de milhões de jovens brasileiros à dispo 
sição de entidades notoriamente ligadas a 
interesses estrangeiros. 

Sr. Presidente, ao encerrar meu pronuncia 
mento, quero agradecer aos Senadores que assina 
ram o requerimento de criação da CPI das ONGs, 
não com o objetivo de fazermos caça às bruxas. O 
que queremos, na verdade, é separar o joio do trigo, 
identificar quais são aquelas instituições que traba 
lham seriamente a favor do Brasil, a favor das diver 
sas causas sociais ou ambientalistas no País, e 
aquelas que estão a serviço de interesses internaci 
onais, buscando fazer um verdadeiro assalto à nos- 
sa biodiversidade e às nossas riquezas minerais, 
num plano adredemente preparado e comandado 
pelos Estados Unidos e pelos países da Europa, 
principalmente os grandes grupos econômicos que 
compõem e que comandam o famoso G· 7. Nós, 
como brasileiros, ternos de ter a coragem e a digni- \ 
dade de defender o que é nosso, principalmente a 
nossa Amazônia e os bens materiais do Brasil. 

Muito obrigado. 
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que um Estado como o nosso, que não tem 
indústrias, cuja pecuária e agricultura ainda são 
incipientes, pôde asfaltar 300km da BR-174 e mais 
; okrn, dos 85 totais da BR-401, que liga o nosso 
Estado à antiga Guiana Inglesa, e não se sacrificou 
fazendo empréstimos? 

Sr. Presidente, não entendo por que as estradas 
do nosso País se encontram completamente 
deterioradas, e as dívidas estaduais cada vez 
maiores, tendo o povo que responder por tudo isso 
com o pagamento de impostos. 

É bastante fácil constar que nós, de um Estado 
pequeno, com uma pequena representação aqui no 
Congresso Nacional - somos 8 Deputados Federais, 
embora no Senado, como todos sabem, a 
representação é igualitária: 3 Senadores para cada 
Estado -, a custo de muito sacrifício, de muita 
peregrinação pelos Ministérios estamos conseguindo 
que o nosso Estado não se torne inviável. Sr. 
Presidente, existem outras situações, um tanto 
,ndefinidas, que já podiam ter sido resolvidas. 
Refiro-me ao caso da demarcação das terras 
indígenas. Isso é um problema, Sr. Presidente e 
nobres Colegas. Apesar de não termos deixado esse 
assunto de lado nesses 12 anos ainda não 
conseguimos resolvê-lo. Mas uma coisa temos 
conseguido: não deixamos que injustiças sejam 
praticadas. 

Sr. Presidente, aproveito essa oportunidade, em 
que me congratulo com o povo de Roraima, para 
solicitar aos nobres Senadores que a partir do ano 
2.001 - porque o ano 2.000 praticamente chega ao 
fim, já que agora, nos dedicaremos aos trabalhos da 
Comissão de Orçamento -, todos nós, os 81 
Senadores que representam o nosso País, possamos 
demarcar as terras de nossos índios. Entendo que se 
assim não acontecer, estaremos sendo injustos com 
os índios e com os não índios. Os índios, além de 
pessoas trabalhadoras, suas comunidades cooperam 
oara o desenvolvimento dos Estados. Portanto, 
precisamos definir essa situação. Eles trabalham sem 
estímulo porque não sabem até quando e onde eles 
poderão chegar. Se as demarcações já tivessem sido 
feitas, não só os índios teriam sua situação financeira 
e econômica definida como também os não índios. 
Hoje, temos, lá no nosso Estado, ótimas terras para a 
pecuária e para agricultura, além dos índios que têm 
tanta vontade de trabalhar. Os índios, hoje, fazem 
parte do desenvolvimento do nosso Estado, haja vista 
que vários índios se elegeram Vereadores nos 
Municípios onde existem grandes comunidades 
indígenas nessas eleições. Inclusive houve até a 
eleição de um Vice-Prefeito. Muitos deles já ocuparam 
a Presidência da Câmara de Vereadores. São 
professores e diretores de colégios, funcionários 
públicos em vários segmentos. O que falta, então, é 

realizarmos aquele sonho, que, aliás, já vem se 
tornando quase um pesadelo. 

Sr. Presidente, repito o apelo que fiz aos Srs. 
Senadores desta Casa no sentido de que unamos 
nossas forças. Creio que somente os Senadores da 
Região Norte jamais irão concretizar esse sonho, que 
é uma realidade nacional. Todos somos brasileiros. 
Todos gostaríamos de ver solucionada a situação dos 
habitantes primitivos do nosso País, que são os 
nossos irmãos índios. 

Agradeço ao Senador Jefferson Péres a cessão 
de seu horário para que eu tivesse a oportunidade de 
me congratular com o povo do Estado de Roraima 
pela passagem do aniversário de criação do Estado, 
transcorrido no dia 5 deste mês. 

Ao finalizar, faço um pedido ao Senador José 
Fogaça, que preside a sessão neste momento. V. Exª, 
que é um Senador com tantos mandatos nesta Casa, 
que vive na região Sul de nosso País - no Estado de 
Rio Grande do Sul-, homem batalhador, parlamentar 
que tem demonstrado tanta seriedade e competência 
na condução de seu mandato durante todo esse 
tempo em que ocupa uma das cadeiras do Senado da 
República, e também por ser advogado, ajude-nos. 

Tenho certeza de que, se houver interesse de 
outros Senadores provenientes de Estados que não 
apresentam esse problema, tal fato sensibilizará 
muito mais o nosso Presidente da República e o povo 
de nosso País para que a nossa Nação seja justa 
nesse aspecto como tem sido em outros setores. 

Temos de solucionar o problema de nossos 
irmãozinhos. Eles têm os mesmos sentimentos que 
nós, sofrem da mesma maneira e também sentem a 
mesma necessidade de atingir os seus objetivos. 

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - O 

próximo orador inscrito é o Senador Mozarildo 
Cavalcanti, a quem concedo a palavra pelo tempo 
regimental. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - AR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores, na 
década de 80, mais precisamente entre 1983 e 1991 , 
quando tive a oportunidade de representar o então 
Território de Roraima na Câmara dos Deputados, em 
várias ocasiões denunciei a atuação de pessoas 
físicas e de instituições nas áreas indígenas do hoje 
Estado de Roraima. A partir da informação de um 
funcionário da Funai, em Roraima, denunciei que 
uma instituição internacional estava pesquisando 
uma vacina contra a malária entre os índios 
ianomâmis, usando-os como cobaias para testar a 
eficácia daquela vacina. 

Na ocasião, houve um rebuliço, e a Funai se 
apressou em negar,seminvestigar,queefetivamente 
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estivesse havendo esse tipo de ação junto aos índios 
ianomâmis. A denúncia foi colocada embaixo do ta 
.iete, e nunca foi confirmada ou negada, de maneira 
convincente, a atuação dessa instituição internacio 
nal junto aos ianomâmis. 

Posteriormente, denuncieiaSriCláudiaAndujar, 
que comandava uma organização não-governamental 
intitulada Comissão para a Criação do Parque Yano 
mamí. Essasenho raestavafazendoumverdadei roco 
mércioda imagem dos ia nomâmisinternaci o nal mente, 
com fotografias e filmes, vendendo esse material a 
peso de ouro na Europa e nos Estados Unidos.Embo 
ra fosse uma situação fácil de ser comprovada, não se 
tomou nenhuma medida prática. 

Passados todos esses anos, nada evoluiu 
nesse sentido. Hoje, infelizmente, tivemos a 
oportunidade de ler, nas grandes revistas semanais 
do Brasil, denúncias semelhantes. A revista Época, 
em sua edição do dia 2 de outubro último, traz uma 
reportagem intitulada "Laboratório Humano", em que 
um jornalista e antropólogo acusa dois cientistas de 
testarem uma vacina contra o sarampo, cuja eficácia 
ainda não está comprovada, nos índios ianomâmis, o 
que provocou a morte de 20% da população desses 
índios. Matéria tratando do mesmo assunto também 
foi publicada na revista Veja do dia 4 último, sob o 
título "A tribo feroz da antropologia". 

Sr. Pre si dente, Sr" e Srs. Se na dores, li essas re 
portagens e fiquei à espera da manifestação de algu 
ma instituição ou de algumórgãogovernamentalpara 
dizer à opinião pública que essas denúncias não pro 
cedem. No entanto, não houve nenhum pronuncia 
mento a respeito. Ao contrário, a mídia noticia que o 
que está havendo é uma guerra entre facções de an 
tropólogos que estão muito mais preocupados com a 
sua imagem e com a sua capa de santidade e de de 
fensores dos índios do que em falar sobre a matéria 
publicada nessas duas importantes revistas. 

Volto ao tema da ex piora ção da imagem que de 
nunciei na década de 80. A revista Época, do dia 9 de 
outubro, traz uma grande reportagem sob o título "O 
pajé belga do rio Xingu", que mostra o cineasta belga 
Jean Pierre Dutilleux, que vem explorando há vários 
anosaimagemdo índioRaoniedevá riosoutrosíndi 
os do Brasil, vendendo na Europa as imagens foto 
gráficas ou de ci nemadesses índios-oqueé um ab 
surdo. Nessa reportagem, há uma declaração do pre 
sidente da Funai dizendo que vai proibir a entrada do 
cineasta nas áreas indígenas. Quer dizer,depoisdea 
casa arrombada, sob os auspícios da Funai, o presi 
dente diz que tomará essa providência. Talvez não o 
faça, porque a Funai tem sido não apenas conivente, 

comotambémtemsidocomandadaporessasorgani 
zações não-governantais internacionais presentes 
nas áreas indígenas e fazendo essa exploração ab 
surda, inclusive da imagens dos índios. 

A edição do jornal O Globo do dia 7 do corrente 
informa que uma americana está leiloando o domínio 
do nome Yanomami na Internet. De que forma isso é 
feito? A pessoa registra um nome famoso na Internet 
e depois cobra por esse nome - e essa americana 
está cobrando US$25 mil como lance inicial. 

Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores, a questão 
indígena no Brasil está uma verdadeira desordem. O 
País perdeu o comando; enormes áreas indígenas 
são demarcadas sem nenhuma intervenção ou co 
mando das instituições brasileiras. O que temos hoje 
é, mais ou menos, um colonialismo moderno. Os eu 
ropeus e os norte-americanos, que são os europeus 
mais modernos, vêm para cá, roubam a imagem de 
nossos índios e matérias da nossa fauna e da nossa 
flora,promovendoabiopirataria-fatocomprovadona 
região-, e ainda fazem ex pe riên ci as comva ci nas não 
comprovadas cientificamente. E não dizemos nada. 
Não há nenhuma indignaçãocontraoqueessasinsti 
tuições estrangeiras estão fazendo. 

Entretanto,seporventu raalgumbrasi lei rodesa 
visado entra em alguma comunidade indígena - 
como aconteceu com o grupo de pescadores que en - 
trou na área dos Caiapós - é preso e ameaçado de 
morte. Houve um estardalhaço nacional quando o 
grupo de pescadores a que me referiestavaindopes 
car e entrou desavisadamente na área indígena, por 
que lá não há sinal de de marcação da área in dí ge na. 

No entanto, o Brasil assiste de braços cruzados 
aessaverdadei ra investidacontraaAmazô nia. Essas 
organizações internacionais - e há a idéia de que 
tudo que é internacional é precioso - passam a idéia 
de que estão defendendo os índios. No entanto, qua 
tropublicaçõesdenívelnacionalestãodizendoexata 
mente o contrário. 

Por isso, Sr. Presidente, é mais do que urgente 
que façamos a CPI das ONGs e avancemos. É obri 
gação do Senado, como a Casa que representa os 
Estados, aprofundar essas investigações. Reafirmo, 
portanto, a denúnciaquevenhofazendodesdeotem 
po em que era Deputado Federal e para a qual até 
hoje não obtive uma resposta afirmativa. 

Espe roque, comaCPI queestáinstalando-see 
para a qual, até agora, há a indicação dos membros 
do PFL e do Bloco da Oposição, possamos lançar 
uma luz e buscar normatizar a ação de entidades e 
pessoas estrangeiras nas áreas indígenas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

-----------------------·· - ... -· . -------------------------------------------- 
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Consultoria em Relações Governamentais 

Discurso proferido em 22/10/00 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFURR). 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador - Sr. Presidente, Sr8s e Srs. Senadores, 
encontra-se na Mesa do Senado Federal requerimento subscrito por 36 Srs. Senadores que 
solicita a instalação de uma CPJ para investigar as atividades das ONGs. 
Desde que assumi meu mandato como Senador pelo Estado de Roraima, tenho me batido a 
respeito do tema, mais precisamente, querendo entender a figura tão mística das Organizações 
Não-Governamentais. 

Para tanto, solicitei, de vários Ministérios e da Consultoria Legislativa da Casa, informações a 
respeito dessas instituições e tive o cuidado de investigar e acompanhar as publicações na 
imprensa a respeito das atividades dessas instituições, procurando obter um diagnóstico que, 
efetivamente, calcar determinadas ações que eu pudesse tomar como Senador, seja na 
apresentação de projetos, seja na proposição de medidas outras que, de alguma forma, 
buscassem uma regulamentação da atividade dessas instituições, muitas delas com sede no 
exterior e trabalhando a favor de comprovações financeiras internacionais. 

Portanto, hoje lerei alguns tópicos dos documentos que consegui obter a respeito dessas 
instituições. 

O primeiro deles é um estudo feito pela Consultoria Legislativa do Senado, em que o consultor 
legislativo José Roberto Campos, em 11 páginas, faz um apanhado tentando definir o que é ONG, 
os aspectos jurídicos do seu funcionamento, quantas são, quais são e onde atuam. Um longo 
estudo, inclusive abordando como são financiadas e fiscalizadas. Esse estudo merece ser 
analisado, inclusive pela CPI que será instalada, creio eu, até o mês de outubro, para apurar 
exatamente as atividades dessas ONGs. 

Preliminarmente, é preciso dizer que todos acreditamos, conhecemos organizações não 
governamentais que atuam seriamente, que cuidam efetivamente de atividades, tanto no campo 
social como em outros, de maneira muito positiva para o País; mas também sabemos que existem 
instituições que representam interesses internacionais em setores estratégicos do 
desenvolvimento do País. Como relata o consultor: "O conceito de ONG não é pacífico. Entre os 
autores, quase sempre acadêmicos e militantes desses movimentos sociais, alguns poucos 
entendem essas organizações como decorrência lógica da própria negação que sua denominação 
encerra: não-governamentais. Sob esse ponto de vista, todas as instituições privadas, não criadas 
pelo poder público e constituídas sem objetivo de lucro - vejam bem, sem objetivo de lucro -, 
mereceriam a qualificação de organizações não-governamentais; o que abarcaria, por exemplo, 
igrejas, sindicatos, partidos políticos, clubes, grupos de bairros. Excessivamente elástica, esse 
conceito pouco ajuda na caracterização das ONGs tal como as reconhecemos socialmente. Ajuda 
ainda menos quando se sabe que grande parte das ONGs africanas, por exemplo, foi criada pelo 
próprio governo e nem por isso elas deixam de ser consideradas ONGs no âmbito dos 
movimentos sociais". 
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A denominação de "Organização Não-Governamental" surgiu na Organização das Nações 
Unidas, uma entidade governamental. Por meio da Resolução 288, de 1950, do Conselho 
Econômico e Social, ONG foi definida, no âmbito das Nações Unidas, como sendo uma 
"organização internacional não estabelecida por acordos governamentais". 
Essa definição buscava diferenciar as ONGs das instituições decorrentes de acordos entre 
governos nacionais, como a própria ONU. No entanto, Sr. Presidente, na Alemanha, o termo teria 
nascido "mais dentro do governo que fora dele", quando, na década de 60, o Ministério da 
Cooperação Econômica e Desenvolvimento (BMZ) daquele país começou a repassar subsídios da 
chamada "ajuda para o desenvolvimento" para organizações não estatais, em geral ligadas às 
igrejas católicas e evangélicas. 

Após seu surgimento, a função dessas instituições, que datam da década de 50, 60, na ONU e na 
Alemanha, foi sendo elastecida. Passaram a exercer atividades de influência política, a funcionar 
como grupos de pressão ante os respectivos governos, atitude que passou a configurar outra 
característica dessas organizações. As ONGs se multiplicaram e adquiriram características que 
não correspondem ao objetivo inicial da sua concepção. 

Sr. Presidente, ao analisarmos os aspectos jurídicos das organizações não-governamentais, 
percebemos falhas mais graves. Não há uma norma legal que obrigue ou condicione o 
funcionamento das ONGs, salvo na hipótese de operação com recursos públicos. Neste ponto, 
temos que mencionar a Lei nº 9.637, de maio de 1998, que dispõe sobre a qualificação de 
entidades como Organizações Sociais (OS), e a Lei nº 9.790, de março de 1999, que trata de 
qualificação de pessoas jurídicas de direito privado como Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público (OSCIP). Tais leis também não alteraram o quadro, porque as ONGs, querendo 
e satisfazendo certas condições, podem se transformar em OS ou OSCIP, mas não estão 
obrigadas a isso; e a grande maioria delas não está dependente dessa condição de ser, digamos 
assim, abrangida pela legislação e, portanto, fiscalizadas. 

Algumas delas já se tomaram OSCIP, outras não, mas têm recebido recursos públicos, e, 
portanto, merecem uma investigação profunda. Sr. Presidente, entendo que não só aquelas que 
recebem recursos públicos mas também as que recebem recursos do exterior devem ser 
investigadas, e de forma profunda. Há inclusive, Sr. Presidente, uma proibição legal de que 
qualquer partido político receba recursos do exterior e que haja financiamento de campanhas com 
esses recursos. No entanto, essas instituições não-governamentais recebem recursos que não 
são declarados e são aplicados de forma desordenada e fora de qualquer fiscalização 
governamental. 

Mais sério ainda, Sr. Presidente, é identificar quais são elas, quantas são e onde atuam. Não tive 
uma resposta conclusiva de nenhum dos órgãos federais a esse respeito. Todavia, o estudo feito 
pela Consultoria Legislativa estima, baseando-se numa informação da Agência Brasileira de 
Cooperação (ABC), órgão vinculado ao Ministério das Relações Exteriores, que cerca de 1.400 
ONGs atuam no País. Já a revista Veja, na edição de 31 maio de 1995, afirma, sem revelar a 
fonte, a existência "no Brasil de 3.000 a 5.000 ONGs". A Associação Brasileira de 
Organizações Não-Governamentais (ABONG), uma espécie de federação dessas 
instituições, congrega apenas 213 ONGs de variados portes e áreas de atuação. 
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A ABONG mantém um cadastro das ONGs de acordo com a área de atuação, qual seja 
educação, profissionalização, saúde, DST/Aids, criança e adolescente, área agrária ou 
agrícola, ambiental e ecológica, desenvolvimento regional, povos indígenas, racismo etc. 

Sr. Presidente, há um fato interessante. Por meio do registro da Associação Brasileira de 
Organizações Não-Governamentais, conseguiu-se relacionar 13 instituições que atuam nas áreas 
indígenas. No entanto, em resposta a requerimento formulado por mim ao Ministério da Justiça, a 
Funai informou que atuam nas áreas indígenas no País, com conhecimento e autorização dessa 
fundação, 332 Organizações Não-Governamentais. Portanto, uma flagrante disparidade com o 
que está registrado na Associação Brasileira de Organizações Não-Governamentais. 

Quarenta e seis por cento dessas organizações atuam no âmbito nacional, 50% no âmbito 
estadual, 38% no âmbito municipal, 3% no âmbito regional, 4% no metropolitano e 1,63% no 
âmbito internacional. Então, como se vê, são muitas e variadas as informações, o que não nos 
permite ter certeza quanto ao número de entidades não-governamentais atuantes no Brasil. 
Como elas são financiadas? O financiamento das ONGs é objeto de permanente dificuldade. As 
fontes mais freqüentes são: agências internacionais de "cooperação", agências multilaterais e 
bilaterais, órgãos do Governo brasileiro e comercialização de produtos e venda de serviços. 
Embora cada ONG tenha orçamento específico, e cerca da metade delas até independam de 
financiamento, pode-se assegurar que as maiores parcelas de receitas advêm das agências 
internacionais (entre 30% e 70% dos orçamentos de cada ONG) e dos órgãos do Governo 
brasileiro (entre 10% e 50%.) 

As fichas cadastrais das ONGs filiadas à ABONG, portanto, só as filiadas, que constituem anexo 
deste trabalho, permitem aferir com maior acuidade o perfil das fontes de recursos diversos das 
ONGs. 
Só para ilustrar, Sr. Presidente, é bom observar o total de recursos, a receita prevista e a origem 
desses recursos. Vou me ater, por exemplo, àquelas que atuam com valores superiores, de 
R$300.000,00 até R$1 milhão de reais. Nessa faixa de R$300.000,00 a R$600.000,00, são 25 
instituições, segundo o registro da ABONG; de R$600.000,00 a R$ 1 milhão, 16 instituições; mais 
de R$ 1 milhão, 13 instituições. 
Como são fiscalizadas? Como instituições de natureza privada, as ONGs estão sujeitas apenas à 
responsabilização que alcançam os particulares em geral, inclusive quanto às obrigações 
trabalhistas, fiscais e previdenciárias. 
Quando operam com recursos públicos, contudo, estão sujeitas ao controle externo da 
Administração Pública, exercido pelo Poder Legislativo, com o auxílio dos Tribunais de Contas e 
da fiscalização de que se incumbe o Ministério Público. 

Na verdade, vemos que, pela nossa legislação atual, essas ONGs estão completamente à 
vontade para atuar no Brasil, sem prestar contas da origem dos recursos que recebem e nem dos 
recursos que conseguem auferir no exercício de suas atividades. 

Portanto, isso é um verdadeiro portão aberto para que o Brasil esteja sendo surripiado, tanto na 
questão da biopirataria, da nossa fauna, flora, como também em uma verdadeira articulação de 
um apartheid no Brasil, no que tange à questão indígena e à ambiental, de forma a promover no 
País uma estagnação e, o que é pior, uma forma de colonialismo moderno, levando não só essas 
riquezas da nossa biodiversidade, como também colhendo informações preciosas, inclusive junto 
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aos índios, na obtenção de medicamentos e outros bens, como por exemplo no caso dos 
cosméticos. 

Em Roraima, Sr. Presidente, foi constatado um caso muito interessante. Uma ONG, denominada 
Associação Amazônia, conseguiu adquirir terras de ribeirinhos, uma área de maneira não muito 
lícita. Conforme está dito no relatório do Assembléia Legislativa, os ribeirinhos desconhecem a 
área total por eles ocupadas e tampouco possuíam qualquer documento referente às terras 
transferidas com cláusula de constituto-possessório. 
Logo após a transferência da área, os ribeirinhos foram contratados para zelar pelo local e evitar a 
presença de estranhos. 
Os últimos endereços da Associação coincidem com os endereços do sócio argentino Hector 
Daniel Garibotti, que reside juntamente com os sócios Christopher Julian Clarck e Roberto Paolo 
lmperialli. Portanto, os três sócios dessa ONG são estrangeiros e têm o endereço dessa 
instituição de maneira ilegal, sem comprovação inclusive. 
A Associação se constituiu com endereço na cidade de Manaus e adquiriu cento e setenta e dois 
mil hectares de terras desses ribeirinhos no sul do Estado de Roraima. 
Então, o que se conclui da análise da CPI da Assembléia Legislativa é que a instituição criada por 
esses três estrangeiros adquiriu de forma ilegal esses 172 mil hectares, sob a alegação de 
desenvolver um projeto de preservação ambiental e uso da biodiversidade. Na verdade, estavam 
fazendo uma reserva privada, o que foi constatado não só pela CPI, mas também pela própria 
Universidade do Amazonas. A propósito, essa instituição vai ser objeto de investigação de CPI do 
Senado. 

Sr. Presidente, esses fatos são decorrentes de investigações e informações do Ministério da 
Justiça e mostram que realmente precisamos aprofundar esse estudo sobre as ONGs. Embora já 
existam projetos de leis no sentido de o Governo regulamentar a atuação dessas instituições no 
Brasil, devemos fazer uma convocação - vamos dizer assim - à nossa nacionalidade, à nossa 
dignidade como brasileiros e dar um basta a esse verdadeiro colonialismo moderno exercido por 
essas instituições que estão a serviço de corporações internacionais, como as da área de 
medicamentos e cosméticos e as grandes mineradoras. 

Sr. Presidente, antes de encerrar o meu pronunciamento leio trecho do artigo publicado na revista 
Época última edição, assinado pelo filósofo Olavo de Carvalho: 
A política de dominação global age em quatro frentes: a abertura econômica, a implantação de 
padrões culturais, a conquista da hegemonia territorial e o enfraquecimento divisionista dos 
Estados nacionais. Dos quatro pontos, o menos perigoso é o primeiro: a experiência mundial já 
provou que qualquer país pode beneficiar-se da globalização econômica sem perder nada de 
identidade cultural e da soberania territorial e política. Mas nosso nacionalismo oferece obstinada 
resistência à penetração estrangeira no campo econômico e se abre gostosamente, 
deleitosamente, canalhamente a ela em tudo o mais. Por exemplo, quem não viu, ainda há pouco, 
as mesmas pessoas que fervem de indignação ante a venda de empresas estatais irem engrossar 
o cordão do indigenismo importado, que além de lutar pela transferência de fatias do nosso 
território para a administração de ONGs estrangeiras ainda têm a impérvia cara-de-pau de negar, 
em nome de direitos ancestrais recém-inventados em Nova Iorque e Genebra, a unidade da 
cultura brasileira e a legitimidade mesma da existência do Brasil como Nação? Nada neste mundo 
pode explicar que uma ou duas ou cem empresas públicas sejam bens tão mais vitais e mais 
dignos de ser preservados que a unidade cultural, o território e a soberania juntos. 
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Na mesma linha de conservar os anéis sacrificando os dedos, os apóstolos de estatais não vêem 
nada de mais em que parcelas da Administração Pública sejam transferidas para as ONGs 
financiadas do Exterior, como se vem fazendo com o "serviço civil", que anualmente porá a mão 
de-obra gratuita de milhões de jovens brasileiros à disposição de entidades notoriamente ligadas a 
interesses estrangeiros. 

Sr. Presidente, ao encerrar meu pronunciamento, quero agradecer aos Senadores que assinaram 
o requerimento de criação da CPI das ONGs, não com o objetivo de fazermos caça às bruxas. O 
que queremos, na verdade, é separar o joio do trigo, identificar quais são aquelas instituições que 
trabalham seriamente a favor do Brasil, a favor das diversas causas sociais ou ambientalistas no 
País, e aquelas que estão a serviço de interesses internacionais, buscando fazer um verdadeiro 
assalto à nossa biodiversidade e às nossas riquezas minerais, num plano adredemente preparado 
e comandado pelos Estados Unidos e pelos países da Europa, principalmente os grandes grupos 
econômicos que compõem e que comandam o famoso G-7. Nós, como brasileiros, temos de ter a 
coragem e a dignidade de defender o que é nosso, principalmente a nossa Amazônia e os bens 
materiais do Brasil. 

Muito obrigado. 

5 
Brasília: SCN Qd. 02 Torre "A"· Centro Empresarlal Ençol- salas 701 a 717-Fone: (61) 327-2606-Fax: (61) 327-1619 

Rio de Janeiro: Rua da Assembléia, 10-30"andar • sala 3010-Centro. Fone: (21) 531-3373. Fax: (21) 631-3378 
São Paulo: Av. Nove de Julho, 5.435 - 1 O" andar • Jardim Paulista - Fone: (11) 3079-4533 - Fax: (11) 3079-2202 

http://www.patrl.eom.br emall: relgov@patrl.çom.br 
MM 



PATRI 
Consultoria em Relações Governamentais 

PUBLICAÇÕES 
2000 

Brasllla: SCN Qd. 02 Torre "A" -Centro Empresarlal Encol -salas 701 a 717- Fone: (61)3%7-2606-Fax: (61) 3%7-1619 
Rio de Janeiro: Rua da Assembléia, 10-30"andar-sala 3010-Centro-Fone: (21) 531-3373 - Fax: (21) 631-3378 
Sio Paulo: Av. Nove de Julho, 6.435 -10" andar - Jardim Paulista - Fone: (11) 3079-4533 - Fax: (11) 3079-2202 

http://www.patrl.com.br email: relgov@lpatri.com.br 



vi 
~i' /íÃ 
I' Mo.zarildo pede CPI para ONGs na Amazônia 

,JyH.NAL DO St:NADO 3 8KA~ILIA, SEGUNDA-FEIRA, 22 DE Nll'JO DE 2ü00 

Senador diz que~ preciso "separar o joio do trigo" e acusa diversas organizações de servirem de 
fachada para atos de biopirataria. Gilberto Mestrinho acha que 98% das ONGs na região são "picaretagem" 

v s.:11adur Mozarlldo Ca valcun- 
11 (Pl'l-Rk) defendeu a criação 
d.: uma comissão parlamentar de 
inquérito (CJ:'l) para investigar as 
organizações uâo-governauieu 
tais (üNl,;s) Lllle atuam na Ama 
zônia. Em discurso proferido na 
sexta-feira <la tribuna <lo Plená 
rio, o parlamentar anunciou L!Ue 
fará, cm breve, o pedido da CPI. 
Pata o senador, é necessário 

"separar u joiu do trigo, parasa 
ber quais são as entidades que se 
servem desta causa para auferir 
lucros para si e para seus pro prí 
etários". ê111 aparte, u se11adut 
Gilberto McSLl'Üt!tu (PMUil-AM) 
apoiou a criação <la Cl'J e ufir 
J11uu Lfl1C ::,8% tias ON\Js LJUC cul- 
1.b111 lle íudius e dv rueio a111l,ic11- 
te ··são picarerageru". 

~,1111&1,4'"" _..._ ••• 
'I'"*'~ .• ~ :~,.. •• ~·• , •7 _..,-.......- r 

Mozorildo uued110 
que muitas ONGs só 
servem para gernr 
lucros poro seus 
proprietários 

Mozarilc.io relatou ao Plenário 
informações fornecidas pelo Mi 
uistério Ja justiça e pela Fun 
uaçãu N:t.:iu11al de Saúde (Funa 
sa), a seu pedido, Ele disse Ler 
cuusiderauo vagas e imprecisas 
as iufonuuções, LJ ue ainda irá 
:u1:llisa1· detulhadanreute. ú se 
.udor citou 1, convênio entre a 

Punasa e a organização Urihi - 
Saúde Yunomaml, de 17 meses 
de dur:,ção, no valor 11,tal de R$ 
7 ,'!. willtôcs: 
- As iufor111açôcs 1du c~pel.'.iti 

c.uu qual u critério adulado para 
a cs..:olha desta entidade. Fui fel 
L:t uuu, a valiaçâo de sua .:a paci 
dude l~t:uica? Houve unia licita- 

'!:. 

çãu? - indagou o senador. Para 
ele, muito mais eficiente seria 
fazer esse convênio com o Exér 
cito brasileiro, que tem profissi 
onais compelentes e já está pre 
sente na região. 
MozarilJo reclaurou Ja dcinu 

ra do Ministério <la Justiça em 
encaminhar as Iníouuações pres 
tadas pela Fundaçâu Nacional <lo 
Índio (Funai). O relato <la Funai 
ao ministério fui feito em '!.1 de 
jiueiru, mas :1 correspoudêucía 
somente foi enviada ao senador 
Llllase crês meses depois, em 1~ 
de aui"il. Nela, estão arrola.íus 
mais de LUU orgauizaçües não 
guvc11iau1e111ais LJUe têui cvuvê 
uio coiu a entidade: 
- É a pru\la duCullleu1al Ja ,1e 

cessidade de uma iuvestlguçâo, 

que espero seja feita pelo Minis 
tério Público Federal. Mas con 
damo o Senado a fazer também 
essa investigação, para saber 
como estão essas entidades - 
afirmou o parlamentar, 
Para Mozarildo, muitas UNl;S 

são "agentes a serviço dos lute 
resses internacionais" que prati 
cam a biopirutaria e tomam "ali 
rudes nocivas ao interesse <lo 
país", sendo que agora são pa 
gas pelo governo federal. As in 
Iunuações prestadas pelo guver 
no, afirmou, acabam com a justi 
Iicativa dos defensores Lbs uNlis 
de LJUC das 1ra1c111 dinheiro para 
u brasil. O senador leinbruu li ue, 
além de Mestriuhu, uunbérn o sc 
uadur beruurdo Cabral (PFL-AM) 
defende a cn / 

:;::- 
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ca essenaderes-que defén 
dem a abertura da>CPI. ~Em 
bora admitam-que há entida 
des sérias, que desempenham 
um papel relevante no-desen 
volvimento de ações sociais 
no País, elts açham necessã 
rio acompanhar-de i>é~o-seu 

trabalhoeier, um mapeamen 
to-preciso de-quantas ONGs 
àtúam noPaís - as estímati-: 
vas ~ariam: de 250 a· 500 mil : 

LM·A.J\i\ANHA 
. -Como fanci({rutm 

'.~ ONGs na Inglaterra· 



20350 Quinta-feira 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2000 

,cc- = 1,. ~ 

.\ TRIBO FEROZ DA 
ANTROPOLOGIA 

. ;,.!;·.:· 

Acusações de que 
cientistas abusam 
dos ianomâmis 
transformam-se em 
guerra acadêmica 

••• ·•• 1 . 

Gabriel• Carelll 

O s ianornâmis estão no cerne de 
uma furiosa batalha acadêmica, 
mas nenhum deles disparou 
uma só flecha. A guerra está 

sendo travada nas cátedras de antropolo 
gia. a ciência que estuda povos primiti 
vos. como os ianomâmis. Em lugar de 
bordunas e cabeças quebradas das brigas 
na floresta. ataques e contra-ataques são 
desferidos pela internet e as baixas se 
contam em quantidade de reputações 
enlameadas- A razão é um livro que 
s6 será lançado cm novembro: 
Darkness in El Dorado: How 
Scientists and Ioumalists Devasta 
ted the Amawn (&cwidão cm 
Eldorado: Como Cientistas e 
Jornalistas Devastaram a Ama 
zônia). O auror. o jomaJista ame 
ricano Patrick 1iemey, acusa os 
cientistas não apenas de publica 
rem pesquisas fraudulentas mas também 
de abusos sexuais e experiências desuma 
nas. como disseminar doenças só para 
observar quem entre os ianomãmis iria 
sobreviver ou morrer. Dois professores 
de renome, aos quais licmey submc:tcu o 
texto, foram os primeiros a correr às bar 
ricadas. Num longo memorando enviado 
à Associação Americana de Anttopolo 
gia, Terence Turner, da Universidade 
Comell, e Leslic Sponsel, da Universida 
de do Havaí, dão crédito ao livro e aler 
tam que a antropologia nunca mais scri a 
mesma. "Essa apavorante história t o 
verdadeiro coração das trevas antropoló 
gicas. até mesmo além da imaginação de 
Joseph Conrad (ou. talvez, de um Josef 
Mengele)", escreveram, 

O e-mail ricocheteou de universidade 
em universidade. Um antropólogo da 
Universidade de São Paulo computou o 
recebimento de cinqüenta mensagens 
eletrônicas diárias durante a semana pas 
sada. 1iemey faz acusações que vio albn 
das rivalidades ecadêmicas: ele escreveu 
que durante uma pesquisa financiada pela 
Comissão de Energia Atômica amcncana 

56 4 de outubro, 2000 wja 
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Há um ano. instirufrnos o Prémio 

Nacional Prof. G •. rlbu de Araújo 

com o objetivo de cst iruular L' 

destacar os estubc lcc imcntos de 
saúde que adotam um arcndirneruo 

humanizndo üs mulheres br •. ,si lc irus 
ao:-. seus filhos. dururuc :.1 

gcstuçiio. pano e pós-parto. 

!' 
... 

Nesse período. outrus açúL"s vê111 

dcmonstrundo, na prü1 icu, que a 

humanização do atcudi mento uos 

usuários do SUS é mera pr ioriutriu 
do Ministério da Saúde. São 
exemplos a criação do Progruma de 

, umuniznção do Pré-Nutul e do 
Nasc irneruo e a const iruiçüo de um 
Comitê de Humanização dos 
Serviços de Saúde. 

! 
( 

l 
! 

É. sem dúvida. um dcsut'io que 
ace imrnox: provocar mudunças nu 
assistência obstétrica que vulor'izcm 
a qualidade e ext i rrru le rn as cxc ol •. ,s 
qut! formam profission:tis <li.: s:ui<lc 

4\ se udcquarern a urn novo 
referencial no cuidado i1 s •. uide. 
Suber dispor du tecnologia 
ex isterue sem esquecer- que o 
acolhimento e o rcxpc h o süo 

' t 
( 

t 
l 
1 

t'undumcnuiis cm urna relação 
cidadã entre os service», de ~ •. ,údc L" 

a populaçào. E:-.:-.a ~ ,1 c onnibu içüo 
inst itucionu l que u !\1ini,11h·io da 
Suúdc .•. uruvés do Si::-.tcma Ú n ic o <lc 

Suudc. dcseju dar ü pt lflllla'-c·fü, 
brus i lc iru. 

Tumbém cxpcranu ~, cxuu: 

oferecendo c..·c.mdil.i'.'tll.!'!'o pura que a~ 
uxuár i •. ,s do SUS cucorurcm suporte 
para dar ü luz n •. uurulmcmc «: 

possam prcp •. irar :,..<.·li~ filhos C fi lhus 

pura este novo contexto. 

Neste •. mo. o M inistério da Snüde 
csui prcrniundo rnui-, cinco 

111 •. ueruidudc-, qui.: c:-,tüo nc:-...M: 

e •. uninho. e..· que. 1">or i~!'.~l. 111i.:rccc111 

um iuccm iv o. Súu in:-.titui,.;úL'' qrn .. · 

cstüo dcsnonstrando ljLH.' 'l' pode. 
dentro de rcnl iduclcx difrn:ntc~ e 

~0111 os recursos po~~i\'<:i~. \,fcTC<.:CI' 
urn utcudirncnn: !'oc..·µuro c..- 

huruaru zudo. Por i:-.~o. n1t:r~·ct:111 se r 
uprescrundas ao p.aí~. 
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a violência são partes da 
natureza humana. como 
diz Chagnon, ou o homem 
~ levado à. batalhá por 
razões culturais? 

Tumcr, co-autor da de 
núncia à Associação Ameri 
cana de Antropologia e 
inimigo de longa data de 
Chagnoo. chama o colega 
de "socíopata" e ve seme 
lhança eutt'C suas teses e a 
idéia nazista da cxist!ncia 

· de um gene de liderança 
que tomaria os alemães um 
povo destinado a comandar. 
"Ao conaírio do que diz 
Chagnon, os ianomãmis 
são alegres, inocentes e fes 

tivos", sustenta a professora Alcida 
Ramos. da Universidade de Brasília, uma 
de suas desafetas. Mas nem ela acredita 
que Chagnon possa cer dJsscminado 
doenças entre os índios. Na \leldadc, 
a>e:lmo aqueles cientistas que discordam 
de suas idéias tendem II cooconlar com 
Olagnon quando ele se declam vítima de 
uma "vendera ocademica" 

O geneticista gaix:ho ~ Sal 
zano, que participou da pesquisa de 
James Neel, garante que a acusação não 
tem pé nem cabeça, Ele conta que. ao 
chegar à Venezuela, o cicntisaa america 
no ficou sabendo da epidemia, conseguiu 
as vacínas, que eram as melhores exis 

tentes na época, e fui socor 
rer os índios. O objetivo 
Rio era encontrar o 
"gene da liderança", 
m11S identificar dife 
rença, prl&icas eaís 
tcnics ~ OI iftdlge 
OBS sul-americanos e 
brancos e··fàidios noctc 
amencariôa.· ·1wte das 
amostras de sangue 
coletada chlranu: a pes 
quisa c:sú sendo estuda 
da atualmcme por Sal- 

zano, cm ~ Alegre. 
lalvcz seja o momento para 
um antropólogo adotar como 
objeto de estudo o comporta 
mento dos membros de sua 
própria tribo e explicar a feroci 
dade com que jogam lama na 
Iq)U1açio uns dos owros. • 

·~= no centro do . em 1968 o geneti- que, depois de unto tempo na floresta. 
debate 90br-. a· cista americano convivendo com os índios,~ difícil man 

Yiol6nda human.m · James Necl usou ter a di5'ância profissional, mas g=IC 
uma vacina para que nada fez de aédco. "Os ianomãmis 

provocar uma epídemía de sarampo enlre slo 5Ct'CS humanos e acho que Ticrncy 
os ianomâmís na Venezuela. O objetivo não percebeu isso", diz. 
seria comprovar que os homens em posi- Clulgoon descreveu uma sociedade 
ção de comando - dotndos de um supos- na qual o homicídio e a guerra são 
to •• gene da liderança" - sobrevivem comuns e o guerreiro mais violento tem 
melhor a uma epidemia que a arraia mais esposas e filhos. Em sua visão. os 
comum da aibo. Neel, um figurão da Ianomâmís - e por extensão todos os 
Univ~dadc de Michigaa e membro da seres humanos - lutam não porque isso 
Academia Nacional de Ciências dos seja essencial para a sobrevivência, mas 
Estados Unidos. morreu cm fevereiro - porque são geneticamente programados 
mas II lama atinge outro membro da cxpc- para a violência numa sociedade sem lei. 
dição, o antropólogo Napoleon Cbagnon. A sobrevívência do mais apto. 
Professor emérito na Universidade da ao menos nos tcnnos iano 
Califómia. ele não apenas t o mais con- mãmis, significaria II sobre 
troverso membro de sua profissão como vivencia do mais malvado. 
também o mais birrento. Quase todos os antropõlo- 

Clulgnon foi o primeiro cientista a gos brasileiros e muitos 
estudar os ianominis. Seu livro Ianomã- americanos acusam Chagnon 
mi. o Povo Feroz; lançado em 1968. ven- de ter dado munição aos inirni 
deu mais de I milhão de exemplares. gos dos indígenas, os polítícos 
Com isso, ele colocou os i.anomAmis - -~·e garimpeiros que na Vene- 
2.S 000 índios vi'f'aldo na fronteira entre··· zuela e no Brasíl querem 
o Brasil e a Venezuela - no centro das tomar suas terras. Os ambien 
atenções lnt.cmaciooais. Não tut tribo talistas, que csteDdenun aos 
mais estudada. pois ela se tomou o ianom.ãmis o fervor preser 
modclo do que devem ter sido as culturas vacionista que destinam às 
da Idade da Pedra. A dificuldade nessa arvores, preferem que 
lufa-lufa é saber quem é mais feroz e pri- eles sejam vistos 
mitivo - os lndios ou os antropólogos. como gente inocen 
líemey diz que cada um dos pcsquislldo- te e pacífica. um 
rcs fomia uma espécie de impbio com _ retrato idílico que é 
suas aldeias. Ele garante que o antropó- apreciado por muitos 
logo francês Jacques Lizot. que há F. anrropõlogos. O 
anos estuda a an.c ianomimi, tem um debate de idéias tem 
harém de rapazinhos na selva venezuela- implica.çõcs mais 
na. Ouvido por VEJA em Paris. Liz.ot. complexas. art reli· 
que é homossexual assumido, admite giosas: a agressão e 
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' SAo Q11brfel 
) da Cachoeira 

• Reserva dos lanomârnta 

ÍNDIOS 

Laboratório humano 
Jornalista acusa pesquisadores americanos de usar 
ianomâmis como cobaias e incitar a violência 

U m hvro recém-lançado nos Esta- ' 
dos Unidos caiu como uma bom 
ba na comunidade científica. di 

vidindo antropólogos e mdigerustas. Em 
Datkness in El Dotado ( "Trevas no Eldo 
rado"), o Jornalista Patnck Tiemey acusa 
pesquisadores de ler disseminado doen 
ças e violência entre os índios renorná 
rnis do Brasil e da Venezuela na déca 
da de 60. As principais denúncias 
pesam sobre o antropólogo Napo 
leon Chagnon, professor emérito da 
Universidade da Califórnia em San 
ta Barbara, e sobre o geneticista Ja 
mes Neel, da Universidade de Mi 
chigan. que morreu em fevereiro. 
A Associação Antropológica Ame 
ncana (AAA) publicou um alerta na 
internet, em que manüestou preo 
cupação. Corrutés de direitos hu 
manos Já discutem o livro. 
Baseando-se em documentos e de 

clar ações, 1iemey acusa Chagnon 
de ter encenado bngas entre iano 
márrns e torjado as cenas registra 
das em seus filmes, usadas para 
comprovar sua teona. O antropolo- 

1 go causou alvoroço em 1968 com 

a tese de que os ianomãrnis senam na 
turalmente inclinados à guerra e con 
flitos mortais serviriam para selecionar 
os mais torres. Segundo o jornalista. as 
agressões inaladas pelo pesquisador aca 
baram promovendo uma matança real 
nas tribos. "Todas essas afirmações são 
absurdas", garantiu Chagnon a ÉPOCA. 
"Só estou sendo atacado porque incomo- 

VITIMAS 
O llvro americano 
(acima) afirma 
que uma vacina 
experimental 
contaminou lndlo11 
lanomtml• (à esq.) 

do os que têm uma idéia romântica do 
bom selvaqem", afirmou. O antropólo 
go deve processar Tiemey. "Decidirei 
quando acabar de ler o livro", avisou. 
O livro-bomba de Tiemey também 

mostra evidências de que o geneticista 
Neel leria testado, nos índios, uma va 
cina insegura contra sarampo, provocan 
do uma epidenua e matando 20% da po 
pulação. A experiência foi financiada pe 
la Comissão de Energia Atômica dos 
EUA. que pretendia medir as mutações 
naturais entre os índios. As acusações são 
rebatidas pelo geneticista Francisco Sal 
zano, da Universidade Federal do Rlo 
Grande do Sul. que trabalhou 40 anos 
com o amencano. • As pesquisas de Neel 
foram publicadas por wna respeitada re- 

vista científica, que não teria endos- 

f sado um trabalho que resultasse em 
genocídio", disse Saluno. 
Centenas de cientistas america 

nos se apressaram a apoiar Chag- 
non e Neel. A historiadora Susan 
Lindee, da Universidade da Pensil 
vânia. descobriu documentos que 
contradizem Tiemey. Entre eles, 
uma autorização do governo vene 
zuelano para aplicar as vacinas. En 
quanto a polêmica cresce, as entida 
des que trabalham com os tanomá 
mis brasileiros temem que ela pre 
judique o programa de vacinação 
desenvolvido hoje na região. • 

ALEXANDRE MANSUR E snvto 
FERREIRA, DE Poll!O ALEGRE 
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AMBIENTE 

Dutllleu11 tornou-se 
amigo de Raonl no 

Inicio da década de70. 
Conheceu o Xlngu 
com a ajuda dos 

sertanlatall Cláudio e 
Orlando Vllla11 Bõaa, 
Clceri>neou o lndlo 

no Louvre (foto) 

AMAZÔNIA . 

O pajé belga do Rio Xingu 
Quem é Jean Pierre Dutilleux, cineasta que há três décadas ganha fama 
e dinheiro explorando a imagem de Raoni e outros índios brasileiros 

CARLOS ALBERTO JR., DE BRAS!UA roqueiro inglês Sting pela Amazônia e 
apresentou-o a Raoni. Fonnou-se uma 
parceria improvável. Graças aos con 
talos de Dutilleux, roqueiro e cacique 
saíram em turnê mundial para denun 
ciar a destruição da floresta e o desca- 

O cineasta belga Jean Pierre Dutil leux tem o nome ligado às causas 
indígenas. Nos anos 70, produ 

ziu o documentárío Raoni, biografia ro 
manceada do lider caíapé. Narrado pe 
lo ator Marlon Brando, foi indicado ao 
Oscar e exibido no Festival de Cannes, 
além de ter recebido três kikitos de ou 
ro no Festival de Gramado de 1979. Há 
mais de duas décadas Dutilleux ganha 
dinheiro explorando a imagem de na 
tivos do Brasil, da Nova Guiné e das Fi 
lipinas. Em 1989, organizou a viagem do 

Em maio, o cineasta 
promo\leu um encontro 
em Parts entre Raonl e 

Jacques Chlrac. O 
presidente francêa prometeu 

verba pan1 a criação do 
lnatttuto Raonl, um profeto 

aoclal para os calapós 

so brasileiro com as populações indí 
genas. Do encontro resultou a Funda 
ção Mata Virgem, criada com o obje 
tivo de obter recursos para demarcar 
áreas Indígenas. O cineasta voltou ao 
cenário dos conflitos em julho. Um 
grupo de celapôs liderado por Raoni 
seqüestrou e saqueou 15 turistas que 
pescavam no Rlo Xingu. Sob a mira 
de espingardas, os pescadores sur 
preenderam-se com a presença de es 
trangeiros entre os índios. Dutilleux 
era um deles. • Estou aqui para re 
solver a zorra que vocês, brasileiros, 
fazem na Amazônia", anunciou o belga 
aos reféns amedrontados. 
A presença de Outilleux no cenário 

fora autonzada pela Fundação Nacio 
nal do Índio [Punaí], Ele se apresen 
tara como representante da embaixa 
da francesa para escolher a área do 
futuro Instituto Raoni. financiado pe 
lo governo francês. No início de 2000, 
Dutilleux estivera no Xingu sem o co 
nhecimento da Funai. .,. 
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AMBIENTE 

Governo Investiga 
pesquisas na selva 
Livro levanta polêmica sobre 
o trabalho dos antropólogos 

A s acusações feitas pelo jornalista 
Patrick Tiemey no livro Darkness 

ln El Dotado (#Thevas no Eldorado") 
provocaram reação da Funai. A enti 
dade fará um levantamento das pes 
quisas realizadas pelo geneticista ame 
ricano James Neel e pelo antropólogo 
Napoleon Chagnon com os índios ia 
nomâmis na década de 60. Como os 
arquivos não são informatizados, se 
rão necessários alguns dias para en 
contrar as propostas de trabalho feitas 1 

pelos dois ao governo brasileiro. 
Professor emérito da Universidade 

1 da Califórnia, em Santa Barbara, nos 
Estados Unidos, Chagnon só voltará 
a falar sobre o assunto quando ter 
minar de ter o livro. Ele criou um si 
te na Internet para rebater as denún 
cias e processará o jornalista caso se ' 
considere prejudicado. 
nemey acusa o antropólogo de ter 

encenado brigas entre os ianomàmis 
para comprovar a teoria de que os ín 
dios travam lutas mortais para selecio 
nar os mais fortes. Como resultado, 
segundo o jornalista, ocorreram matan 
ças reais. Neel morreu em fevereiro des 
te ano. e acusado no livro de haver íno- t 

culado uma vacina ínaãcaz contra sa 
rampo nas índios. Numa epidemia, 
20% dos ianomâmls morreram. 

DENÚNCIA 
Chaenon (com 
lanormlmla) 6 

acusado de abusar 
de índios bl'B!llllelroe 

evenezuelanoe 

"Não vamos tnels permitir a 

entrada de Dutllleux em áreas 

Indígenas. Precisamos aumentar 

estr..anhos nas reservas 

o controle sobre a presença de 

Indígenas brasileiras" 

CltNIO DA COSTA AlVUES, 
oresiaerue da Fundação 

Nacional do ioato 

O belga filmou a agressão de Raoni 
aos pescadores e cedeu as imagens pa 
ra emissoras de TV do mundo inteiro. 
#É um desserviço à causa indígena', 
diz o presidente da Funai, Glênio Álva 
res. "Dutilleux não nos representa", anr 
ma Yves Lo-Pinto. adido de imprensa 
da Embaixada da França em Brasília. 
Entre 1977 e 1982, Dutllleux cruzou 

o mundo num veleiro. Trabalhou como 
assistente do diretor grego Konstantinos 
Costa-Gavras no Chile e desembarcou 
na Amazônia para filmar a vida de Rao 
ni. "Tenho paixão pelos índios brasilei 
ros", assegura. Criado na região da Ao 
resta Negra, fronteira da Bélgica com 
a Alemanha, diz que sonhava com a 
maior selva do mundo. "Queria conhe 
cer as pajelanças da Amazônia." 
Aos 51 anos, Dutilleux mora em Pa 

ris e preside a Fundação Selva Vírqern, 
criada para defender interesses indíge 
nas. Escreve o quinto livro sobre o assun 
to e negocia com a TV a exibição da sé 
rie O Mundo 1Hbal de 
Jean Pierre DuUlleux, 
sobre os problemas 
das etnias mais amea 
çadas do planeta. Na 
internet. vende fotos 
de caiapós brasileiros 
produzidas nas via 
gens à Amazónia. Ca- 

MIDIA 
Raonl aparece de 
quepe mllttar em 

gravação feita por 
Dutllleux, a pedido 
dOII índios, durante 

o aeqüe11tro dos 
pescadores 

da uma custa US$ 150. A procurado 
ria-geral da Funai desconhece o negô 
cio eletrônico. "Se for verdade, vamos 
exigir lndenização ". diz a procuradora 
Tânia Barreto. O cineasta não se con 
sidera um espertalhão. "Não recebo 
nada pelas fotos nem fiquei rico.• 
As conversas entre Raoni e Dutilleux 

são em português e caíapõ, dois dos seis 1 idiomas dominados pelo belga. Além de 
francês, ele se comunica em espanhol. 
italiano e indonésio. O cacique faz: as 
ligações internacionais para o amigo eu 
ropeu do posto da Funai em Colider, em 
Mato Grosso. São autorizadas por Me 
garon Txucarramãe, chefe da entidade 
na região e sobrinho de Raoni. Ambos 
consideram o belga um defensor das cau 
sa, indígenas. "Os dois recebem 10% 
dos direitos autorais do nlme", garante 
o cineasta. Megaron conflnna a existên 
cia da conta numa agência do Banco do 
Brasil em Seio Paulo, mas nega a comis 
são. "Nunca recebemos nada", du. • 

~- - -- ----- ---- 
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Americana leiloa domínio do nome Yanorn~mi 
Rubens Valente 

• ~ÃO PAULO O domínio do no 
me Yanornamt na Internet está 
sendo leiloado na rede por 
uma mulher que mora em Ca 
pe Coral, na Flóru..la (F.UA), s~ 
gundo denúncia da Comissão 
Pró·'ranornamí (CCPY). que 

atua cm Brasilia e Roraima. Na 
pagma colocada na Internet, o 
lance mínimo anunciado para 
o domínio vanornarm.com é de 
:25 mil dólares. Em carta à CC· 
PY. a autora do registro do do 
rmruo, Mercedes Meier. não so 
c:onlirmou o ieilão como infor 
mou que 1á recebeu três pro. 

oostas, todas recusadas, sen- , 
to uma de 18 mil dólares. Mer 
,•des, também dona do regrs .. 
tro yanomami.net, se recusou 
a doar o dominio â CCPY. 

A atitude da americana ln 
rlignou o lider ianomãmi Davi 
Copenaua que, de Roraima, 
mandou um fax pedindo que 

ela abra mão do domínio. 
'"O nome dns Yanomami não 

é para neqocrar, Yanomami é 
nome de um povo muito anti 
go. ~ senhora não .; de nossa 
confiança. nós não conhece 
mos a senhora ·, di:z; o lax. 
O secretário-executivo da 

CCPY, Fernando Bittenc:ourt, 

disse aue os ianomã.mis lula· 
ráo por seus direitos porque. 
no luturo, terão conhecimento 
para criar sua própria pâgina 
na Internet. A CCPY estudarã, 
com o Ministério Público Fe 
deral. uma medida ruridica pa 
ra recuperar os domínios. 
O antropologo Bruce Albert. 

QUt' h.1 :!5 anos trabalha com 
os ranornarms, disse que ore 
gistro e uma agressão aos in 
dios. 
- F.: a nova versão domes 

mo antigo processo de desres 
oeuo cultural e explorccão co 
lullldl uo qual são vmrnas os 
,.momâm1:; há décadas.• 

Índios são 
vítimas de 

cybersquatting 
Gilberto Scofíe ld Jr. 

• A prática de registrar 
um nome notório na In 
ternet - o chamado no 
me de domínio (aquele 
amontoado d e letras 
www.qualquercoi 
sa.com) - e exigrr di 
nheiro para que o verda 
der ro pro pr re t ar io da 
marca possa usá-la é co 
nhecido mundialmente 
como cybersquattlng. 
Numa tradução livre, a 
prática pode ser chama 
da de cyberlnvesão. 

Quando a Internet co 
meço u a se expandir 
mais aceleradamente. 
em meados da década 
de 90. e o comercio ele 
trônico passou a girar al 
guns bilhões de dólares 
por ano. muitos anóru 
mos aproveuaram a oca 
sião para. rcg1strilr cm 
organismos de proprie 
dade Intelectual de seus 
países e do mundo os 
domínios com marcas 
notórias de olho no dr 
nheiro fácil. 
Mas o fato é que o 

Centro de Arbitragem da 
Organização Mundial da 
Propriedade Intelectual 
(Ompi), órgão ligado às 
Nações Unidas (ONU). 
vem dando ganho de· 
causa para os donos de 
marcas notórias ao te· 
dor do mundo. 

,/ 

Recentemente. por 
exemplo, a TV Globo 
venceu a disputa pe!o 
domínio redeglobo.net 
com uma empresa cha 
mada Green Card Trans 
portes e Eventos Ltda. 

No último dia 3. a grife 
Chanel. a agência de no. 
ticiil$ Reuters e a escrito- · 
ra inglesa Helen Fielding, 1 
autora dos livros sobre a , 
personagem Bridget Jo- ; 
nes, também ganharam 1 
no Centro de Arbitragem 1 
da Ompi o direito de uso : 
de suas marcas ponto 
com. 

Desde que o organis 
mo comecou a !:i.zer este 
tipo de arbitragem, em 
dezembro passado, 
I.300 casos foram anaíí-. 
sados, Mais da metade iá, 
foi julgada e, em 80% dos 
casos, o direito de uso 1 
<la marca notúna foi de 
vot vid a ao verdadeiro 
dono da marca, 

No caso da griíe Cha 
nel. uma empresa arnen 
cana chamada Estco Te 
chnoloey havia registra· 
do os c.Jo111i11ios chanels 
tore.com e chanel 
tashion.com, alegando 
que pretendia montar 
um portal com as gran 
des gn!es do mundo da 
moda. 

A Omp: considerou o 
registro dos domlntos (e 
a cobrança de alguns mi· 
lhões de dólares para de 
vo tvê-l os à grile) como 
típico ato de má--lé ~ 
volveu. na marra, os en 
dcreços na lntcrn et à 
Merson Chanei. 
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é vrce-presidente. Paulo Henri 
que, secundo o seu advogado. 
só desempenhou a Iuuçáo de 
consu.t or de idéias. "Paulo , 
Henrique somente contribuiu t 
com íaêias estritamente vm- 1 
culadas ao tema da expostção 1j 
(homern. natureza e sustenta 
bilidade)". diz Yarshell na pe- j 
tl!,ào «) advogado classitícou · 
a ação C1a Procuradoria da Re-1 
publica no Distrito Federal co-1: 
mo "uma tentativa lamentável 
de exploracáo política de um I 
evento de êxito", argumentan- . 
do ser síntomáuco que as in- 1 

vestieaçócs sobre supostas ir 
r~gulan<ld<les tenham se íru 
ciado em maio deste ano e a 
ação somente tenha sido pro 
posta no més passado. a ape 
nas uma semana das eleições 
municipais. 

A peticãc está sendo anali 
sada pela ruíza Ulia Botelho · 
Neiva, ela 4t Vara lederal, que ! 
pediu vistas ao MP. Ontem, o 
procurador Luiz Francisco 
afirmou que Paulu Henrique 
não deve ser excluído da ação 
porque tez parte do núcleo de- 
1:1sor10 que estruturou o pavi 
lhão brasileiro ern Hannover, 

1 Verdes alemães querem o 
1 desmonte de Angra I e li 

Partido é contra venda de usinas ao Brasil 

Graç.i Magalhães-Ruether 
e Adriana Va5concelos 

í.r,rrPsponaenrl! e 
Enviada especial 

• BERLIM A presidente do 
Partido Verde da Alemanha. 
Renate Künast, drsse ontem, 
depois de uma conversa de 
cerca de uma hora com o 
presidente Fernando Henri 
que, CJUP. o seu partido vai 
atuar Junto ao Governo da 
Alemanha, do qual faz parte. 
para que seja posto um µ011- 
10 llnal na exportação de 
tecnologia nuclear para o 
Brasil. O maior interesse 
dos verdes. disse Künast. é 
que os alemães financiem 
mais tarde. quando o Brasil 
resolver deixar de usar a 
energia nuclear, n desmonte 
das duas usrnas existentes 
no Brasil: Angra l e li. 
- Desmontar usinas atõ 

rmcas é a ocupação predile 
ta dos verdes - disse Kü 
nast, 

Ela lembrou. por outro la 
cto. que os verdes vão usar 
a sua mttuência junto ao 
Governo para que o Brasil 
sera ajudadu na reformula 
ção do seu sistema energé 
tico. na busca de fontes al 
ternativas e na construcâo 
de usinas ecológicas. 
- Mas não se trata de 

desmontar as usmas nuclea 
res e construir outras cen 
trais gigantescas. como as 
hidrelétricas que têm sido 

"Acusações Inconsistentes e 
incompletas", diz advogado 
O advogado de Paulo Henri 

que, porem. classifica as acu 
sações dos procuradores de 
inconsistentes e tncompletas 
para. "no mínimo de forma 
equivocada - para não dizer 
com má-fé - arrastar para o , 
processo alguém que nenhu 
ma participação eleuva ou Ju 
ridicamente relevante teve". 
Yarshell frisa que. como mem 
hro do CEBDS. Paulo Henrique 
não tinna "nenhum poder de 
empenho ou comprometimen 
to de verbas. nenhum poder 
para determinar cláusulas ou 
condrções contratuais. nenhu 
ma rng er ência sobre lic I la 
.,;jo'· • 

construidas no Brasil nos ul 
timas anos. Também o Bra 
sil precisa refletir sobre a 
economia de energia. Ape 
sar do crescimento da popu 
tacão. há um potencial para 
a economia de euergta, o 
que tornaria as poucas usi 
nas atõmicas existentes no 
pais desnecessárias. 

O tema produção de 
energia 101 o predominante 
da conversa entre a alemã, 
que acaba de ser eleita para 
chefiar o partido, e o presi 
dente brasileiro. Reagindo 
à informação de que a finna 
Siemens planeia construir 
mais uma usina atômica no 
Brasil. Ki.inast disse: 
- A única coisa que não 

queremos é. enquanto na 
Alemanha abandonamos es 
sa lorma perigosa de produ 
ção de energia. fechar os 
olhos quando firmas alemãs 
ganham dinheiro vendendo 
essa tecnologia perlgosa pa 
ra países estrangeiros. 

FJa afirmou ainda que co 
mo verde e integrante do Go 
verno. vai prestar atenção 
para que a indústria alesnã 
exporte apenas forma de 
energia e centrais que não 
ofereçam risco ã população. 
- Não podemos querer 

que o Brasil. de um lado 
contribua para meltmrar o 
clima. ao preservar a sua 
floresta tropical. e de outro 
sera um pais de importação 
da indústria alemã. 

1: 
1 

! 
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-Ain da no dia 28 de de zern bro de 2000 a ADECODI L apre 
sentoudenúnci asà Pro rnotoria Pública eà Secreta ria Muni ci pai do 
Meio Ambiente de Macau/RN. 

-Poste ri oràdenúncia, nodia2dejaneirode2001, urna co 
mitiva de cerca de 50 moradores da comunidade de Diogo Lopes 
esteve na ilha paraim pedira devas ta çãoquejáes la vaern estágio 
de escavação de valas, quando foi registrado fotograficarnente a 
agressão ambiental. 

Em seguida a Prefeitura MunicipaldeMacauenviouumfis 
cal, quefezurnanotifica çãodeem bargodaobra para otra ba lha dor 
responsável Eronildes Torres da Silva 

NodiaseguinteumfiscaldolBAMAdeMossorú/RNcompa 
receu à regiãoapli can dou ma ad vertên eia verbal ao Ero nil des Tor 
res da Silva. 

No dia 10dejanei rode2001 umarepresentaçãodacomu ni 
dade, fonnada por 20 membros denunciou a devastação na im 
prensa,emespecialao Diário de Natal e Tribuna do Norte(Con 
forme anexos). No mesmo dia essa representação foj à Delegacia 
do Patrimônio da União a fim de obter informações sobrealegali 
dadedaáreadevastada,apresentandoamesmadenúncia.Ainda 
nomes mo dia are presentação foi ao IDEMA/RN, onde apresentou 
asdenúncias,solicitandoaesseórgãoquearegiãofossetransfor 
mada em área de preservaçãoarnbiental. Em seguida a comissão 
sedi ri giu-se ao IBAMA, onde entregou um abaixo-assinado da co 
munidade reivindicando providências urgentes para impedir a de 
vastação da região e preservação da área. 

No dia 13dejaneirode2001 acornu nldaderecebeuavisita 
do senador Júlio Eduardo (PV/Acre), do prefeito municipal José 
AntônioMenezesederepresentantesdaCãmaraMunicipaldeMa 
cau, que visitaram a área com o objetivo de presenciar a devasta 
ção. O Senadorjálomournedidascabfveisaoassunto,sepropon 
doaapresentarnoSenadoaagressãoambientalqueestáocorren 
do na região. 

O que queremos: 

Sensibilizar as autoridades competentes, IDEMA/IBAMA, 
Patrimônio da União, para que possam tornar medidas para ga 
rantir a preservação da área; Solicitar ao Ministério Público aber 
tura de um processo contra os agressores do meio ambiente; 

- Solicitar ao Governo do Estado, através do IDEMA, uma 
inspeção ambiental nas empresas já instaladas na área e nas 
obras que estão em andamento no local; 

- Apelar à Assembléia Legislativa do Rio Grande do Norte 
para que se crie uma Comissão Parlamentar de Inquérito para in - 
vestigarosdanosambientaisaosmanguezaisdoEstado,emespe 
cial, o ecossistema de Diogo Lopes; 

-Sensibilizar a imprensa e a OpiniãoPúblicaparaaimpor 
tância da preservação do mangue e do ecossistema; 

-Quenãoseaulorizeaconstruçãodeviveirosdecamarões 
em áreas de manguezal, quando esses impliquem em desmata 
mento da vegetação de mangue; 

-Queodesenvol vi mentodacarci nocultu ra no Esta dose dê 
de forma sustentável, respeitando a natureza, obedecendo aos 
preceitos da Agenda 21. Conforme o Plano de Desenvolvimento 
Sustentável do RN "O desenvolvimento sustentável deve contem 
plar o homem, em primeiro lugar, suas condições de vida e rela 
çôessoci a is, que são a razão deserdo pia ne ja men to e daes tra té 
gia ele desenvolvimento". 

Conclusão: 

Com a mobilização desenvolvida pela comunidade de Dio 
go Lopes a devastação no mangue foi impedida, mesmo estando 
evidente que outros projetos estão sendo desenvolvidos à mar 
gem da estrada do distrito de Barreiras, com destruição de dunas 
e aterramento do rio Tubarão para construção de paredes de re 
tenção de águas. 

Mesmocomtodaafiscalizaçãodacomunidadeoriscodacon 
tinuaçãodadevastaçãoéerninenteepreocupante,devidoaáreaser 
de grande extensão e dedi fi cil acesso, além de ser uma área distante 
das sedes nas quais se localizam os órgãos fiscalizadores. 

ComesterelatórioacomunidadedeDiogoLopeseadjacên 
ciasesperamqueosórgãoscompetentestomemmedidasquepro 
iba definitivamente a devastação do mangue sob qualquer alega 
ção ou para qualquer finalidade. 

Diogo Lopes, 20 de janeiro de 2001. _ Associação de De 
senv. Comum. De Diogo Lopes _ ADECODIL. 

Entidades de apoioesolidariedadeaComunidade: 

Colônia de Pescadores Z-41 
Fundação A-man-gao 
Escola de Artistas de Diogo Lopes 
Fundação de Assistência Social Oscar Paulino 
Escola Estadual Isolada de Diogo Lopes 
Escola Municipal José Ribeiro da Costa 
Escola Municipal Luzia Bonifácio de Souza 
Escola Municipal Maria da Salete 
Centro Social José Arão de Santana 
Capela de São Francisco_ Paróquia de Macau 
Associação de Mulheres Luiza Gomes 
Comissão de Justiça e Paz 

Ourante o discurso do Sr. Júlio Eduar 
do, o Sr. Geraldo Melo, 1° Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa 
da pelo Sr. Ademir Andrade, 2° Vi 
ce-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) -V. Ex3 
será atendido. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mozarildo 
Cavalcanti. S. Exª dispõe de 20 minutos. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- 
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dor.) - Sr. Presidente, ao longo desses dois anos de 
mandato como Senador pelo Estado de Roraima, te 
nho feito sucessivas denúncias a respeito da atuação 
de organizações não-governamentais em todo o Bra 
sil, mais especificamente na AmazôniaenoPantanal. 
Porém, ressaltoaintensidadecom quealgu mas orga 
nizações, de maneira muito especial, atuam em rela 
ção à questão das reservas indígenas e ecológicas 
na Amazônia, a ponto de, em alguns Estados, como 
no meu, áreas pretendidas pela Funai atingirem 57% 
da área do meu Estado. 

As áreas destinadas às reservas ecológicas, 
aos parques ambientais, parques nacionais e outros, 
complementam esse quadro, restando, portanto, de 
área livre para o Estado de Roraima apenas 12% da 
sua área territorial. Não é diferente no Amazonas, um 
Estado que tem 1 milhão e 600 mil quilômetros qua 
dra dos e que possui atuai mente21 %da sua área pre 
tendida apenas para reservas indígenas, fora as re 
servas ecológicas, ambientais, etc. 

Na ver da de, seob servar mos sob uma luz isenta 
essa questão, te mos que fazer pelo me nos ai guns co 
mentários. Prime iro: o comando dessasorganizações 
não-governamentais, que hoje dominam as questões 
indígena e ambiental no País, tendo à frente o Green 
peace, a WWF e outras subsidiárias na região.causa 
realmente algum espanto. Porém, mais do que nessa 
área ecológica, ambiental, indigenista, de repente, 
como brasileiros, ficamos muito admirados de ver 
como os países que dominam o mundo, o chamado 
G-7-que nos seus paísesacabaramcomomeioam 
biente - continuam produzindo poluição de maneira 
assustadora, a ponto de países industrializados, 
como os Estados Unidos, não assinarem e não exe 
cutaremasdecisõesdaDeclaraçãodeKyoto.Mas,no 
Brasil,derepente, vira ramos patronos,osbenfeitores 
e os zelosos guardiães das nos sasflo restas, das nos 
sas reservas minerais e dos nossos indígenas. Não 
vejo esse tipo de cuidado com outros problemas. De 
repente, em umsistemafi nancei roedepoderpolítico, 
nos quais o únicoidiomaéoinglês,essasinstituições 
não-governamentais querem fazer com que os nos 
sos indiosconti nu emfa landootu pi-guarani, omacuxi 
e o wapixana, que não servem nem para eles mes 
mos se entenderem. 

E o mais grave, Sr. Presidente, além dessas ins 
tituições que comandam órgãos federais como a Fu 
nai e o lbama, fora dessas áreas institucionais exis 
tem organizaçõesque estãoatuandoàsorrelfa,inclu 
sive comprando terras, conforme denúncias existen 
tes no Pará. Em Roraima, houve a constatação de 

que uma organização não-governamental, intitulada 
Amazônia, comprou, de posseiros e ribeirinhos, no 
sul do meu Estado, uma área equivalente a 172 mil 
hectares - pelo menos éa área registrada no cartório 
do Amazonas. É interessante que eles compraram 
terras em Roraima e foram registrá-las no Estado do 
Amazonas, fugindo de qualquer tipo de controle dos 
cartórios do Estado de Roraima. 

A Assembléia Legislativa do Estado fez uma 
CPI, constatou essas irregularidades, denunciou-as, 
recomendou providências e até hoje nenhuma provi 
dência con cretafoidefatoto mada por parte do Minis 
tério Público Federal ou Estadual. 

Ano passado, apresentamos um requerimento 
no qual solicitávamos uma CPI das ONGs, justamen 
te para identificarONGssérias,quetratam,porexem 
plo,daquestãodacriançaedoaidéticoeaquelasque 
seinteressammuitopelabiodiversidadedaAmazônia, 
pelos minerais, pela água e que estão camufladas. 

Recebi, Sr. Presidente, do Promotor de Justiça 
Substituto de Roraima, uma correspondência denun 
ciando, claramente, que, na região do Rio Japueri, a 
Associação Amazônia, ONG dirigida por um argenti 
no e por um ita liano,alémdos 172milhectaresquejá 
"comprou" de posseiros, está forçando os moradores 
que ainda não lhe venderam suas terras asa í rem de lá. 

Diz S. Sª: 
Sr. Senador, 
Apraz-me cumprimentar V. Exª, ao 

tempo em que, conhecendo seu trabalho 
em defesa dos interesses da Amazônia, em 
especial do Estado de Roraima, encaminho 
cópias de denúncias de ribeirinhos notician 
do que a Associação Amazônia vem inva 
dindo terras de outros moradores, bem 
como proibindo o tráfego de pessoas na re 
gião do Rio Juaperi, impedindo que os 
mesmos possam tirar o seu sustento da flo 
resta e exerçam livremente a caça e a pesca. 

Na oportunidade, informo que as referi 
das denúncias ocorreram por ocasião da Jor 
nada da Justiça Itinerante ao Baixo Rio Bran 
co, período de 13 a 25 de novembro de 2000, 
e que já foram expedidos ofícios solicitando 
providências junto à Procuradoria da Repúbli 
ca e à Polícia Federal no Estado de Roraima. 

Sendo o que se apresenta para o mo 
mento, apresento protestos de alto apreço e 
distinta consideração. 

Ricardo Fontanella, Promotor de Jus 
tiça Substituto. 



Fevereiro de 2001 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 3 00287 

S. Sª anexa várias declarações dos ribeirinhos 
a respeito e, por fim, dá notícia de um cidadão fran 
cês chamado Cedric de Giraudy Du Grey, portador 
de visto de turista e passaporte da Comunidade Eu 
ropéia, que estaria filmando na região com equipa 
mento profissional, com certeza para vender seu tra 
balho às televisões européias e norte-americanas, 
tirando, portanto, de maneira pirata, uma coisa que 
poderia, inclusive, render dividendos para aqueles 
moradores. 

O Sr. Jefferson Péres (Bloco/PDT -AM)- Per 
mite-me V. Ex3 um aparte? 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL- RR) 
-ConcedooaparteaoSenadorJeffersonPéres,com 
muito prazer. 

O Sr. Jefferson Péres (Bloco/PDT - AM) - Se 
nador Mozaríldo Cavalcanti, qual é a titularidade das 
terras ocupadas por essa ONG? V. Ex3 disse que 
essa organização teria comprado as benfeitorias dos 
posseiros.Asterrases tão registradas, no Incra, como 
propriedade dessa ONG? Essas terras são de domí 
nio dessa organização? O que a CPI realmente apu 
rou? Essa ONG exerce atividade econômica na área, 
ou diz apenas que a utiliza como reserva ambiental? 
Realmente, não conheço o problema em toda a sua 
extensão e gostaria que V. Ex3 me esclarecesse, por 
que isso nos preocupa, a nós, do Amazonas, tanto 
quanto aos roraimenses. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR) 
- Senador Jefferson Péres, a CPI da Assembléia Le 
gislativa do Estado constatou que essa organização 
apenas registrou os recibos de compra das terras 
num cartório no Amazonas, mas não o fez no Incra. 
Portanto, toda a operação foi feita de maneira duvido 
sa. Não há registro certo, por exemplo, da origem dos 
recursos para a aquisição dessas terras, assim como 
a respeitodasuauti liza ção, que,segundoaorga niza 
ção, seria para a preservação do meio ambiente. 

Ê de se admirar. Sr. Senador, que. tendo o I ba 
ma várias reservas ecológicas ambientais em Rorai 
ma, essa instituição "compre"terrasjustamentenuma 
área incluída nos 12% que, como eu falei, restam ao 
Estado, e, de posse do seu registro, esteja coagindo 
os mora dores, ri bei ri nhoseextrativis tas, que não lhes 
venderam as suas terras. 

Portanto, essa denúncia, feita por um Promotor 
de Justiça, é muito séria porque se, por um lado, es 
sas instituições forçam o Governo Federal, por inter 
médio da Funai, do lbama, etc, a fazergrandesreser 
vas, de maneira a inibir qualquer tipo de desenvolvi 
mento sustentado naquela região, como está na 

moda dizer, agora, paralelamente, fazem esse tipo de 
ação netas ta. Há pouco tem po, lí no jornal que, de ma 
neira semelhante, foi feita a aquisição de uma gleba 
enorme no Pará, mas estou, especificamente.trazen 
do a documentação de uma autoridade com fé públi 
ca, um Promotor de Justiça Substituto do Estado, 
que, aofazerumaviagem daJornadadaJusti ça lti ne 
rante, constatou essa realidade. 

Ao registrar mais essa denúncia no Senado, 
quero pedir ao Governo Federal que tome providênci 
as, porque, noâmbitoestadu ai, o Pro motor já está co 
meçando a fazê-lo. Como o Senado representa os 
Estados e cuida de lhes dar condi çõesdesedefender 
nessas ações, inclusive no caso de entidades estran 
geiras, é preciso que instalemos a CPI das ONGs, o 
que, infelizmente, não ocorreu no ano passado, para 
que se façam um raio x e um diagnóstico preciso, re 
gu lamentando-seaaçãodessas institu içõesno País. 

O Sr. Jefferson Péres (Bloco/PDT - AM) - 
Complementando, congratulo-me com V. Ex3 por ha 
ver renovado o requerimento de criação da CPI, por 
que está em tempo de se separar o chamado joio do 
trigo.ExistemONGsrealmentesérias,existemONGs 
de picaretageme existem ONGs a serviço de interes 
ses que não sabemos quais são. Creio que a Comis 
são Parlamentar de Inquérito servirá para fazer essa 
separação e isso será mui to útil para todo o País, mas 
principalmente para a nossa Região. Parabéns pelo 
seu novo requerimento. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR) 
- Muito obrigado, Senador. 

O Sr. Ademir Andrade (PSB - PA) - Permi 
te-me V. Ex3 um aparte? 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR) 
- Concedo o aparte ao Senador Ademir Andrade. 

O Sr. Ademir Andrade (PSB - PA) - Senador 
Mozarildo Cavalcanti, entendo que a maioria das 
ONGs que conhecemos é formada por pessoas que 
têm bons propósitos e preocupam-se com a distribui 
ção jus ta da riqueza mundial ea preserva çãodo meio 
ambiente, merecendo o nosso respeito e toda nossa 
consideração. Exceções existem, é ela ro, mas, na sua 
maioria, essas entidades são altamente respeitáveis. 
No entanto, acredito que alguma delas cometem ex 
ces sosquantoaoseu conheci mentotécnicoa res pei 
to de determinadas matérias, ou quanto a sua visão 
política, como, por exemplo, ocorre com as ONGs 
que, hoje, manifestam-se contra a implantação da hi 
drovia Araguaia/Tocantins, ou oasfalta mentoda T ran 
samazônica e da Rodovia Santarém/Cuiabá, entre 
tantas outras obras na Região Norte, na nossa Ama- 
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zôni a. Creio que uma decisão do Governo seria uma 
forma muito mais simples e fácil de resolver todos 
esses problemas. Primeiramente, as ONGs deveri 
am trabalhar nesse sentido, porque, da forma como 
atuam, terminam tendo contra si toda a sociedade. 
No momento em que uma organização 
não-governamental, por melhores propósitos que 
possa ter, se manifesta contra a conclusão da hidro 
via Araguaia/Tocantins, o asfaltamento da Santa 
rém/Cuiabá ou da rodovia Transamazônica, ela colo 
ca contra si todos os moradores da região. As ONGs 
deveriam somar-se a nós e ao interesse do povo, exi 
gindo do Governo uma posição definitiva sobre as 
suas questões. Por exemplo: por que no Governo de 
Fernando Henrique, e em todos os Governos que o 
antecederam.até hoje não se concluiu a demarcação 
das terras indígenas? Por que as organizações 
não-governamentais, assim como nós, não exigem 
do Governo o cumprimento da determinação Consti 
tucional, para que se demarquem, de uma vez por to 
das, as reservas indígenas do nosso País, impedindo 
qualquer tipo de acesso a essas áreas por parte dos 
exploradores, tanto dos de madeira como dos de mi 
nerais, a não ser por consentimento dos próprios ín 
dios ou da Funai ou pelo que é permitido por lei? O 
segundo ponto é o seguinte: se queremos preservar, 
temos que determinar o que e o quanto preserva 
remos. Se entendermos que as reservas florestais 
nacionais existentes são poucas, em primeiro lugar 
temos que vigiá-las e protegê-las. Além disso, há ne 
cessidade de um maior número de funcionários do 
lbama para desempenhar tal função, assim como é 
precisoobterosrecursosfedera is necessários para o 
efetivo cumprimento da lei. Mas com isso o Governo 
não a cumpre! Em segundolugar,seépoucooquejá 
está preservado, por que não criamos mais reservas 
florestais? Por que não fazemos um debate sobre a 
matéria a fim de tornarmosreserva aquilo que essen 
cialmente precisa ser tido como reserva na Amazô 
nia? O Governo - desculpem-me a expressão - age 
de maneira imbecil e inconseqüente ao modificar leis. 
Por exemplo, hoje, o proprietário rural tem que pre 
servar 80% de sua propriedade. Nunca vi algo tão 
idiota e imbecil quanto isso! Como que, em uma área 
de 500 hectares, 400 hectares serão preservados e 
apenas 100 hectares poderão ser trabalhados? 
Então, se existem áreas que precisam ser preserva 
das, vamos defini-las e não transformá-las em penei 
ras, a exemplo do que ocorre na Amazônia, onde 
cada proprietário tira um pedaço de sua área. Isso 
tem ocorrido até nos assentamentos rurais do Minis 
tério da Reforma Agrária. Num assentamento, o Go- 

verno deveria determinar a área comum, que seria 
preservada e pertenceria a todos os assentados, ca 
bendo a cada um explorar o total de sua área. No en 
tanto, o Governo permite que cada um explore uma 
parcela e, no final, faz uma peneira na floresta, aca 
bando com a flora, a fauna. O Governo age errada 
mente, e as organizaçõesinternacionaisnãocompre 
endem qual éa saí da. Tal vezesseserrosocorram por 
desconhecimento sobre a matéria e por falta de vi 
vência prática na nossa região. Creio que essas 
ONGs deveriam se somar aos interesses da socieda 
de brasileira, do povo trabalhador que vive na Amazô 
nia. O Governo deveria demarcar definitivamente as 
terras indígenas, preservar as reservas florestais e 
até ampliá-las se necessário fosse. O Governo não 
deveria criar essas leis idiotas, que, na verdade, não 
são respeitadas, como é o caso da recente medida 
provisória que se transformou em lei e que determina 
que o proprietário deve preservar 80% da sua área. 
Ninguém respeita isso. Além do mais, o lbama não 
tem condições de fazer essa fiscalização na nossa 
Amazônia, até porque se trata de um órgão falido, 
sem recursos e com poucos funcionários. O Governo 
fala tanto em meio ambiente e não cumpre com suas 
obrigações! Hoje fiz um discurso sobre as eclusas de 
Tu cu ruí. OGovernobarrou um rio e não permite a pro 
criação dos peixes, porque os que estão a jusante 
não podem ir a montante. Faz quinze anos que esse 
rio foi barrado. No entanto, a lei proíbe o barramento 
de qualquer curso d'água no nosso País. O Governo 
descumpriu a lei e até hoje não fez as eclusas de Tu 
curuí. Penso que as ONGs pecam por excesso, por 
desconhecimento e por falta de tática e estratégia de 
luta nos seus propósitos. Ressalvo que os seus pro 
pósitos são, na maioria, importantes e merecem nos 
so respeito. Muito obrigado, Senador Mozarildo Ca 
valcanti. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR) 
- Senador Ademir Andrade, defendo a instalação da 
CPI das ONGs. Concordo com V. Ex3 no sentido de que 
a maioria dessas organizações não-governamentais 
efetivamente tem bons propósitos. Trata-se daquela 
velha história: quando a esmo la égrandeosantodes 
confia. 

Essasorganizações, originadasnalnglaterrae 
na França, financiadas por corporações internacio 
na is, discursam emdefesadomeioam biente e da ca 
usa indígena. Inclusive, chegou-se ao ponto de, no 
EstadodeRoraima,a Fu nasa, umórgãodoMi nistério 
da Saúde, fazer um convênio com uma organização 
não-governamental ao invés de, por exemplo, ceie- 



Fevereiro de 2001 DlÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 3 00289 

brar convênio com o Exército, que há muito está nas 
regiões de fronteira atendendo àquela população. 

Mais longe ainda chegaram essas instituições - 
e aqui vou ci tarcomo exem pios o Cimi e o Sine-, que 
mobilizaram a população indígena do Município de 
Uiramutã, na fronteira Brasil-Guiana-Venezuela, no 
sentidodeque nãofosseconstru í do ali umquarteldo 
Exército. Vejam V. Ex"s: chegamos a esse ponto! E a 
Nação, muda e surda, assis teaoavan çodessas ins ti 
tuições. 

A parceria com a sociedade civil, com o terceiro 
setor, deve serfe i ta deforma que os interesses nacio 
nais e o comando da coisa pública estejam de fato 
nas mãos do Governo. O Governo não podeabrirmão 
desse comando e entregá-lo a essas instituições, 
que, como disse V. E,él, ditam como e o que se deve 
ou não fazer em determinadas áreas. 

Senador Ademir Andrade, debater e discutir a 
conveniência ou não do que deve ser feito em deter 
minada região é válido, mas entregar a essas institui 
ções o comando da questão ambiental e indigenista 
do País, coincidentemente na Região Amazônica, é 
bastante preocupante, principalmente se olharmos o 
que está ocorrendo na Colômbia. O descaso do Go 
vernoco lom bia nocomasuaAmazôniacul minou com 
o domínio do narcotráfico na região e com o surgi 
mento da guerrilha, misturando-se essas duas fac 
ções-guerri lhaenarcotráfi co-, poisdi zemosguerri 
lhe i rosque não estão envolvi dos. Na ver da de, na que 
le país, há uma balbúrdia, inclusive estimulada por 
países poderosos,osqua ishojeestãocomandandoa 
Colômbia e amanhã poderão estar dentro do Brasil, 
justamente porque estão plantando essa semente da 
discórdia. 

É preocupante o fato de o Exército brasileiro es 
tar impedido de construir um quartel na fronteira em 
uma área estratégica - é bom ressalvar que a Vene 
zuela e a Guiana têm uma questão de litígio por uma 
área de terra nafrontei racomo Brasil-tendoemvis 
ta uma liminar de um juiz federal. 

O Sr. Leomar Quintanilha (PPB - TO) - V. Exª 
me permite um aparte? 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL- RR) 
- Ouço V. Ex" com prazer. 

O Sr. Leomar Quintanilha (PPB - TO) - Nobre 
Senador Mozarildo Cavalcanti, não tive o privilégiode 
ouvir o pronunciamento de V. Ex" desde o inicio. Ouvi 
a intervenção do eminente Senador Ademir Andrade, 
quando S. Exª abordava a questão das organizações 
não-governamentais. Pareceu-me que o tema 
abordado por V. Ex3 foi a necessidade de investiga- 

ção das ações das ONGs no Brasil. Louve-se a atitu 
de de V. E)('! Louve-se a atitude das organizações 
não-governamentais que se inspiram no desejo e na 
necessidade da preservação ambiental! Ninguém 
mais do que os produtores brasileirosse interessaem 
preservar o meio ambiente. Quem deseja matarasua 
"galinha dos ovos de ouro"? Porém, na verdade, é im 
perativa essa investigação, para saber quais são os 
interesses efetivos que se escondem nesse escudo 
de preservação ambiental. Não podemos ficar em ati - 
tude contemplativa, verificando o potencial produtivo 
que tem o País, em razão da preocupação exclusiva 
em se preservar o meio ambiente. Aliás, a natureza 
está aí para ser explorada de forma sustentável. E o 
homem faz parte do ecossistema; ele não pode ser 
marginalizado. Então, é importante o que V. Ex" traz 
para a discussão no Senado. Ainda há pouco, toma 
mos conhecimento - e fiz um registro nesta Casa so 
bre o assunto - de um expediente de uma organiza 
ção não-governamental dirigido a diversas autorida 
des brasileiras, inclusive ao Ministério das Relações 
Exteriores, com o propósito de admoestá-las sobre a 
intenção de ampliar a produção de soja no Brasil e de 
utilizar os rios como uma modal viária. Ora, o que as 
organizações não-governamentais estrangeiras têm 
para poder interferir na autonomia do nosso País? 
Não vamos admitir isso! Concordo com V. Ex" e pre 
tendo auxiliá-lo no seu trabalho. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL- RR) 
-Agradeço a V. Exª, Senador Leomar Quintanilha. 

Sr. Presidente, para finalizar, ressalto o registro 
que fiz acerca da correspondência que me enviou o 
Promotor de Justiça do Estado de Roraima. Até que 
enfim alguém da área oficial, do Judiciário pelo me 
nos, toma uma iniciativaconcreta ao pedir a apuração 
do caso! O que se está querendo fazer aqui não é 
uma prévia condenação de nenhuma organização 
não-governamental. O que se quer é justamentefazer 
ainvestigação, para, como disseoSenadorJefferson 
Péres, sepa rarojoiodotri go. Cre ioquedevem ter pri 
oridade as instituições efetivamente nacionais, e 
aquelas estrangeiras que pretendem agir no Brasil 
que o façam, desde que seja para ajudar e não para 
assaltar o Brasil, tendo em vista que já há fatos com 
provados de biopirataria. 

Nesse caso, Se na dor Jefferson Pé res, em Ro ra 
ima, já existem denúncias de que essa instituição 
está fazendocontra bandodepe ixesorna menta is, en 
tre outras coisas. 
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Precisamos defender a nossa Amazônia, para 
que não ocorra o que aconteceu com a Amazônia da 
Colômbia e o que está acontecendo com a Amazônia 
do Peru. 

Portanto, devemos deixar claro que a Amazônia 
é brasileira e que somos nós que iremos definir quem 
e de que forma deverá atuar em sua defesa. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCAN 
TI EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

Ofício nº 5/01-/PJ/CCl 

Caracaraí, 10 de janeiro de 2001 

Ao ExcelenllssimoSenhor 
Dr. MozarildoCavalvanti 
MD. SenadordaRepúbficanoCongressoNacional 
Brasília 

Senhor Senador, 
Apraz-me cumprimentar Vossa Execelência, ao tempo em 

conhecendoseutrabalhocomdefesadosinteressesdaAmawnia, 
emespecialdoEstadodeRoraima,encaminhocópiasdedenúnci 
asdcribeirinhosnoticiandoqueaAssociaçãoAmazôniaveminva 
dindo terras de Outros moradores, bem como proibindo o tráfego 
de pessoas na região do Rio Juaperi, impedindo que os mesmos 
possam tirar o seu sustento da floresta e exerçam livremente a 
caça e a pesca. 

Na oportunidade, informo que referidas denúncias ocorre 
ram porocasiãodajornada da Justiça Ili neran te ao Baixo Rio Bran 
co, perfodo de 13 a 25.11.2000, e que já foram expedidos ofícios 
solicitandoprovidênciasjuntoàProcuradoriadaRepúblicaeàPolí 
cia Federal no Estado de Roraima. 

Sen doo que se apresenta para o momento, apresento pro 
testos de alto apreço e distinta consideração. 

Ricardo Fontanella, - Promotor de Justiça Substituto. 

TERMO DE DECLARAÇÕES 

Aos22de no vem brode2000, na Vila de ltaque ra, muni cípío 
deRorainópolis/Roraima,peranteoPromotordeJustiçaSubstituto 
da Justiça íti ne ran te, compa receuoSr. Rozan Dias da Silva, brasi 
leiro, solteiro, natural Manaus/AM, nascido em 09-11-69 declaro 
que reside na Vila ltaquera há sete anos, que existe uma área de 
terras próxima ao Rio Xixiau, próximo Rio Japeri, em nome da 
AssociaçãoAmazônicaeadministradapelosGringos,quequerem 
fechar o RioJaperi, que querem mandareestãomandan dono Rio 
Japeri, que qualquer membrodacomu nidadeestáproibidodeen 
trar na área, que o limitesãoasplacasdcsinalização,queosgrin 
goses tão in vadindoaárea perten centea Rorai ma, que não podem 

--------------------·-·-----· --- -------- 

pescar, nem caçar, nem tirar castanha, nem ti rarva ras, queaAsso 
ci a çãosaiu e invadiu a área da Comu ni da deem aproximadamente 
1 hora e vinte minutosdevoadeira. Queolimiteerainicialmenteo 
Rio Ala lau e há dez anos te cha ramo nosso rio que é o Ja pe ri. Que 
já ten la ram entrarem conta to com a Fu nai. Que a Funai usavoade 
í rapara ín da garas pessoas na área, querendo para onde vai, o que 
faz, que tipo de peixe pega ... que a Fu naí diz que não man da mais 
nosíndios.Queacomunidadenãoquerqueosíndiossaiamdasua 
área e nem invadam terras que não sejam delas. Que o chefe de 
administraçãodosíndioséJoséMaria.QuedaAssociaçãoAmazô 
nica é um estrangeiro de nome Cris. Nada mais a dedarar. 

RozanDiasSilva, RicardoFontanella,- PromotordeJus 
tiça Substilu1o. 

TERMO DE DECLARAÇÃO 

Aos22denovembrode2000,naViladeltaquera,município 
deRorainópolis/Roraima,peranteoPromotordeJusliçaSubslituto 
da Justiça Itinerante, compareceu o Sr. Manoel Ribeiro Marinho, 
brasileiro, solteiro, natural de Rio Branco/Acre, nascido em 
26-03-1949, declarou que: reside na Vila Palestina há três anos, 
mas que vive na região hã mais de trin ta anos, que existe uma área 
de terras próximo ao Rio Xixiau, próximo ao Rio Japeri, em nome 
daAssociaçãoAmazônicaeadministradapelosGringos,queque 
remfecharo RioJaperi.quequerem mandareestãomandandono 
RioJaperi,quequalquermembrodacomunidadeestâproibidode 
entrar na área, que o limite são as placas de sinalização, que os 
gringoses tãoinvadindoaáreadepertencentea Rorai ma,quenão 
podem pescar, nem caçar, nem tirar castanha, nem ti rarva ras, que 
a Associação saiu e invadiu a área da Comunidade em aproxima 
damente 15 Kílômetros, que a área é administrada pelos gringos, 
estran geíros, quecontrofamos índios, equetemoapoioda Funai. 
Que não deixam falar com a Funai, que a Funai passa todo o dia 
emfrentea Vila. Que nãosabeonomedoadmí nis tradornare gíão. 
Queosíndiosagridemeatiramflechasnosmoradores.QueoPas 
tor Lúcio, que mora em Mou ra/AM., foi pego pelos ln di os efi zeram 
ele beber tucupi, agrediram e marcaram ele de flecha na orelha e 
quetevedevirpelo mato, que quebra ramo barco e o motorejoga 
ram nofun do do rio. Que tenta ramdenunciara Fu nai, mas informa 
ram que quem manda naáreasãoosíndios.Quenesta localidade 
osbrancosdaregiãonãopodemseaproximarparacaçar,pescare 
quebrar castanha, ameaçam de morte, que já pegaram barcos de 
pesca dos moradores.QuenoBeiradãodoJaperinãotemlei. Que 
os estrangeiros vem e empatam tudo. Não deixam as pessoas vi 
ver. Que na região tem nolíciasdeabusosdeexploraçãoilegalde 
caça, pesca e madeira. Que vários lagos estão sendo cheios de 
malhadeiratodasemana.QueospescadoresvemdeManaustirar 
o peixe da região. Que o lbama não pára nas comunidades, que 
quando vem é nas carreiras. Nada mais a declarar. 

Manoel Ribeiro Marinho, Ricardo Fontanella, - Promotor 
de Justiça Substituto. 

TERMO DE DECLARAÇÕES 
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Aos22denovembrode2000, na Viladeltaquera, município 
deRorainópolis/Rora i ma, peranteo Pro motordeJus ti ça Substituto 
daJustiçaltinerante,compareceuoSr.RaimundoNonatoDiasSil 
va, brasileiro, solteiro, portador da CTPS nº 44428 Série 000011- 
AM natural de Manaus/AM., nascidoem31-8-1965,declarouque: 
reside na Vila de lta quera com oito me ses, mas que vive na região 
há mais de dez anos, que existe uma área de terras pró xi mo ao Rio 
BinauaueXixiau,afluentesdoRioJaperi,emnomedaAssociação 
Amazônica e administrada pelos Gringos, que o limite são as pia - 
casdesinalização,queosgringosestãoinvadindoaárea,quejáfoi 
convidadoasairdaáreapróximaaolocaldenominadoLagodo28, 
saíram e invadiram a área da Comnunidadeemaproximadamente 
15.000metros,queaáreaéadministradapelosGringos,estrangei 
ros, que con tro Iam os r n di os, e que tem o apo ioda Fu nai. Que ten - 
taram denunciar a Funai, mas informaram que quem manda na 
área são os índios. Que nesta loca li da deos bran cosda região não 
podemseaproximarparacaçar,pescarequebrarcastanha,amea 
çam de morte, que já pegaram barcos de pesca dos moradores. 
Que mui tos mora dores são assoei a dos da Associação, mas que di 
versas outras pessoas podem testemunhar o abuso e a grilagem 
de terras na região. Nada mais a declarar. 

Raimundo Dias da Silva, Ricardo Fontanella, - Promotor 
de JustiçaSubstituto. 

OFÍCIO Nº 125/00/PJ/CCI 

Cara cara r, 25 de no vem bro de 2000 

Senhor Procurador-Chefe, 
Cumprimentando-o, encamí nhoparaco nheci men toe provi 

dên d as queen len derca biveis, c6 pi as dedo cu mentes e Termode 
Declarações tomadas com o Sr. Cedric de Giraudy Du Grey, cida 
dão Francês, com Passaporte da Comunidade Européia nº 
920295013338-Re pública Francesa, vali da de9-3-2005, com Vis 
to de TuristacomentradanoBrasilem 19-1~2000,residindotem 
porariamente na sede da Associação Amazônia, encontrado em 
22-11-2000, na localidade de ltaquera, margem direita do rio Jua 
peri,MunicfpiodeRorainópolis,porocasiãodaJornadadaJustiça 
Itinerante naquela região. 

Sãofortesosindíciosnosentidodequemencionadoestran 
geiro estaria com visto de turista realizando trabalho profissional, 
portando uma Câmera Rimadora Profissional CANNON XL 1, de 
aproximadamente U$25.000,00 e registrando supostamente ima 
gens de pessoas adul tas e cri an ças, bem como da fauna e flora da 
região doXixu aú eJu aperi, com28filasdeví deo, em provável rea 
lização de documentários, com flagrante violação ao art go e se 
guintes da Lei nº 6.815/95 

Esclareço que o referido estrangeiro foi encontrado acom 
panhado do nacional Luiz Maria Pinheiro, enfermeiro, portadordo 
RG nº 1494642-4, nasci do em 22-4-50, natural de Belém-Pará e re 
sidente à Rua Salva, 205 - Bainu Valparaíso, Manaus/AM. 

Deou trasorte, en caminhotam bém, trêsde poi mentoscolhi 
dosnacomunidadedeltaqueranoti ciandoqueaAssoci açãoAma- 

zônia vem invadindo terras de outros moradores, bem como proi 
bin dootráfegodepessoas naregiãodorioJu a peri, im pedindoque 
osribeirinhos possam ti raroseususten todaflorestaeexerçam li 
vremente a caça e a pesca. 

Igualmente, consta que na localidade de Caicumbi, médio 
Jufari,líderesdaComunidadedenunciaramqueumestrangeirosu 
iço vem fazendo pressões para que saiam da vila, vez que se diz 
proprietário de toda a área, testemunhados pelo Capitão PM/RR 
Ronan Marinho e o 2° Tenente do Exército Márcio Weber. 

Sendo o que se apresenta para o momento, renovamos os 
protestos de apreço e consideração. - Ricardo Fontanella, Pro 
motor de Justiça Substituto. 

OFÍCIO Nº 124/00/PJ/CCJ 

Cara cara í, 25 de no vem bro de 2000 

Senhor Superintendente, 
Cumprimentando-o, encaminho para as provi dênciasde sua 

alçadaoTermodeApreensãode28(vinteeoito) Fitas DVC, Termo 
deDedaraçõesedemaisdocumentosapreendidocomoSr.Cedric 
deGiraudyDuGrey,cidadãoFrancês,comPassaportedaComuni 
dade Européia nº 920295013338 - República Francesa, validade 
9-3-2005, com Visto de Turista com entrada no Brasil em 
19-1~2000, residindo temporariamente na sede da Associação 
Amazônia, encontrado em 22-11-2000. na localidade de llaquera, 
margem direita do rio Juaperi, Município de Rorainópolis,poroca 
siâo da Jornada da Justiça Itinerante naquela região. 

Os indí ciosapresentados são fortes nosenti do dequemen 
cionadoestrangeiroestariacomvistodeturistarealizandotrabalho 
profissional. portando uma Câmera Filmadora Profissional 
CANNON XL 1, de aproximadamente U$25.000,00 e registrando 
supostamenteimagens de pessoas adultas e crianças, bem como 
dafa una eflo rada região do Xi xuaúeJu ape ri.com28fitasdeví 
deo, em provável realização de documentários, com flagrante vio 
lação ao art. 9° e seguintes da Lei nº 6.815/95. 

Esclareço que o referido estrangeiro foi encontrado acom 
panhado do nacional Luiz Maria Pinheiro, enfermeiro, portador do 
RG nº 1494642-4, nasci doem 22-4-50. natural deBe lém-Pará e re 
sidente à Rua Salva, 205 - Bairro Valparafso, Manaus/AM. 

De ou Ira sorte, encaminho também, lrês de poi men tosco Ih i 
dos na comu nida dede !taque ra notici an doqueaAsso ci açãoAma 
zônia vem invadindo terras de outros moradores, bem corno proi 
bin dootrá fegode pessoas naregião do ríoJuape ri, im pedin doque 
osribeirinhos possam u raroseusus ten toda flores ta e exerçam li 
vremente a caça e a pesca. 

Sendo o que se apresenta para o momento. renovamos os 
protestos de apreço e consideração. - Ricardo Fontanella, Pro 
motor de Justiça Substituto Integrante da Justiça Interina da Re 
gião do Baixo Rio Branco. 
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O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - AR. 
Pronuncia ao seguinte discurso. Sem revisão do ora= 
dor.) - Sr. Presidente, sr-se Srs. Senadores, recebi 
hoje de Roraima algumas correspondências notician 
do alguns fatos relacionados a atividades de Organi 
zações Não-Governamentais em áreas indígenas. 
Como não poderia deixar de fazer, quero trazer ao co 
nhecimento desta Casa e da Nação a forma como 
vêm agindo essas instituições, a pretexto de defender 
a causa indígena e o meio ambiente. São ações de 
esvaziamento, de estagnação do desenvolvimento da 
Amazônica . 

. No meu Estado, já se conseguiu tirar, de áreas 
habitadas e exploradas secularmente por fazendei 
ros, arrozeiros, agricultores, madeireiros e posseiros, 
quase todo mundo. Embora ainda não haja nenhuma 
definição sobre as áreas pretendidas, já existe uma 
ação prévia desse esvaziamento. Estamos à espera 
da definição sobre a área Raposa-Serra do Sol, que 
nunca ocorre. Parece ser muito simples da forma 
como a mídia noticia e, no entanto, a situação é mais 
complexa do que se imagina, porque os próprios índi 
os têm idéias discordantes sobre as propostas ali 
apresentadas. 

Sr. Presidente, considero grave que, depois de 
ter vencido a possibilidade da permanência das áreas 
ocupadas secularmente por fazendeiros ou outros 
trabalhadores, a ação dessas· instituições se volte 
contra o Exército brasileiro. De um lado, há a denúncia, 
excessivamente divulgada na grande mídia nacional, 
sobre a atuação de soldados que, segundo as man 
chetes, estão sendo acusados de seduzir as f ndias. 
Há reportagens que noticiam que crianças com qua 
tro, cinco anos, são filhos desses soldados. Repito, 
são palavras contidas na matéria do jornal. Portanto, 
há cinco anos, o fato ocorreu e, agora, surge na mídia 
matéria dizendo que os militares estão assediando, 
seduzindo, as índias. Isso, na região da área lanomâ 
mi, no Surucucus. 

Do outro lado, na região Raposa-Serra do Sol, 
uma entidade manipulada pelo Cimi (Conselho lndl 
genista Missionário), o CIR (Conselho Indígena de 
Roraima), por meio de uma liminar na Justiça, Impede 
a construção de um quartel do Exército, na região do 
Município de Uiramutã, na fronteira com a Guiana e 
com a Venezuela. 

Então, vê-se que essa ação de desagregação, 
de apartheld étnico comandado por essas ONGs 
avança a tal ponto que já se pretende contestar a pre 
sença das nossas Forças Armadas naquela imensa 
região de fronteira. 
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Assim, eu, que tenho sido um assíduo denuncian 
te das manobras dessas instituições, não me confor 
mo ao ver o Governo brasileiro assistindo a esse 
avanço de maneira silenciosa, deixando acontecer, a 
tal ponto de, hoje, lá em Roraima, ninguém acreditar 
mais que o Governo tome ou tenha coragem de tomar 
qualquer atitude para disciplinar ou fiscalizar pelo me 
nos a ação dessas instituições. Então, não se pode 
mais ter a produção agrícola, pecuária e, agora, che 
ga-se ao absurdo de não se querer sequer a presen 
ça do Exército brasileiro naquela imensa região de 
fronteira, totalmente vulnerável a países que são re 
conhecidamente pontos de produção de tóxicos e do 
narcotráfico, como é o caso do Suriname, da Guiana 
e da Venezuela. 

Há, inclusive, o absurdo de um juiz conceder li 
minar contrária à instalação do 6º Batalhão Especial 
de Fronteira, do Exército, em Uiramutamã. 

Sr. Presidente, ao trazer essa denúncia, ressalto 
aqui a reunião promovida pelo Clmi, em outra maloca, 
chamada Pium, onde se reuniram 180 tuxauas. O jor 
nal Folha de Boa Vista noticiou que um observador 
afirmou ser grande o número de estrangeiros partici 
pantes da Assembléia-Geral do CIR (Conselho lndi 
genista de Roraima) na maloca do Pium, em Alto Ale 
gre. Depois, Índios desmentem números do CIR: "O 
número de tuxauas que participam na maloca do 
Pium, anunciado pelo CIR (Conselho Indígena de Ro 
raima), é uma ilusão, segundo afirma o presidente da 
Sodiur, Silvestre Leocádio da Silva". O presidente da 
Sodiur é um outro tuxaua, de outra entidade, que não 
se submete ao comando do Cimi ou do CIR. 

Vejam que chega-se ao absurdo de estrangei 
ros participarem de reuniões dos tuxauas e de o Cimi 
e o CIR comandarem ações para impedir a constru 
ção de um quartel do Exército naquela região, e ne 
nhuma ação concreta para impedi-los. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM} - Permi 
te-me V. Exn um aparte? 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR} 
- Concedo o aparte ao eminente Senador Bernardo 
Cabral. 

o Sr. Bernardo cabral (PFL - AM) - Meu caro 
colega de região, Senador Mozarildo Cavalcanti, V. Exll 
não poderia ficar só nessa análise que faz, por isso o 
acompanho. É interessante como, atualmente, abor 
da-se um assunto dessa natureza lá em cima, fazen 
do, pela via oblíqua, uma campanha altamente difa 
matória. Nos idos de 50, conheci de perto o 511 BEC, 
que era quem lá em cima segurava a ocupação das 
nossas fronteiras com esse trabalho, enquanto não 

chegavam essas ONGs. De uma hora para outra, não 
sabemos porque, a título de que, em razão e qual a fi 
nalidade, estamos lendo o que V. Exi' acaba de dar 
conhecimento ao Plenário: a circunstância de índias 
que estão sendo assediadas ou que mantém rela 
ções sexuais, se bem que outros órgãos de imprensa 
relatam esse fato como consentimento das pessoas 
envolvidas. O importante não é, Senador Mozarildo 
Cavalcanti, a circunstância em si, mas o que se pre 
tende jogar na instituição, no Exército brasileiro e, por 
que não dizer, nas Forças Armadas. Falta coragem 
para certas pessoas dizerem isto: nós lá em cima, se 
não tivéssemos o apoio das Forças Armadas, tería 
mos muito mais do que o imenso vazio que lá Impera. 
Lembro-me de que ao ser elaborado o projeto Calha 
Norte, hoje é um programa, foi estigmatizado como 
sendo um projeto militarista. Contudo, veja V. Ex" que 
os Ministérios civis não cumpriram, pelo menos até 
há bem pouco tempo, com o seu dever. Hoje, V. ExA 
está a apontar, para registro nos Anais do Senado, 
uma perspectiva lá adiante para indicar caminhos e, 
por certo, buscar soluções. Veja em mim, Senador 
Mozarildo Cavalcanti, quem, sendo lá da região, não 
tem receio de tomar uma posição em torno desse as 
sunto. Meus cumprimentos! 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - AR) 
- Agradeço-lhe o aparte, que abrilhanta o meu pro 
nunciamento e é um testemunho eloqüente de quem 
conhece muito bem aquela região. 

O que mais me estarrece é a forma como a im 
prensa sulista divulga a questão: Militares acusados 
de seduzir índias. Realmente, qualquer pessoa fica 
revoltada em pensar que há militares assediando e 
seduzindo índias. Isso, porém, é de uma hipocrisia ta 
manha, pois essas ONGs não vêem, por exemplo, 
que, na periferia de Boa Vista, existem milhares de ín 
dias se prostituindo, porque os órgãos encarregados 
de defendê-las não o fazem. Não estou nem entrando 
no mérito da questão, se, de fato, houve ou não assé 
dio. Conforme consta do depoimento das próprias ín 
dias, elas tiveram relações consentidas. Ressalto, en 
tretanto, a hipocrisia diante deste assunto, porque re 
almente sensibiliza qualquer pessoa querer fazer 
com que o Exército brasileiro seja atingido por uma 
ação - repito - quando na periferia da Capital, existem 
milhares de índias se prostituindo para sobreviver, 

Sr. Presidente, Sr-is e Srs. Senadores, desejo fa 
zer esse registro no momento em que, novamente, 
apresento a este Senado requerimento de constitui 
ção da CPI para investigar as organizações não-go 
vernamentais. Digo novamente porque, tendo sido 

Go 
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apresentado no ano passado, não foi possível insta 
lá-la na Sessão Legislativa que se findou. Dessa for 
ma, estou reapresentando o aludido requerimento, 
com a assinatura de 43 Srs. Senadores, para que não 
assistamos passivamente a essa ação e não fique 
mos naquela situação de quem não diz nada, não vê 
nada e não faz nada. 

Portanto, Sr. Presidente, quero encaminhar à 
Mesa o requerimento de constituição desta CPI a fim 
de que a verdade seja efetivamente apurada e de 
que possamos distinguir o joio do trigo. Existem sim 
ONGs muito sérias neste País, mas existem ONGs 
que estão a serviço de interesses escusos e, princi 
palmente, de interesses que não são os Interesses 
nacionais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. J 
Muito obrigado. 
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Mozarildo denuncia ONG por 
explora~ão irregular de terras 

Senador registra denúncia do Ministério Público contra organização não-governamental, cuj. 
atuação no país, segundo ele, deve ser apurada por uma comissão parlamentar de inquérito 

O senador Mozaríl 
do Cavalcantí (PFL 
RR) registrou em ple 
nário, na sexta-feira, 
denúncia do Ministé 
rio Público de Rorai 
ma contra a atuação 
da organização não 
governamental (ONG) 
Associação Amazónia, 
acusada de invadir ter 
ras, proibir o tráfego 
de pessoas e a explo 
ração de recursos na 
turais pelos morado 
res da região do rio Jua pen, na fron 
teira do estado com o Amazonas. 
Providências já foram solicitadas 

à Procuradoria da Repúbllca e à 
Polícia Federal em Roraima, mas 
Mozarildo voltou a defender a ins 
talação de uma comssão parlamen 
tar de inquérito (CPI) para apurar 
o trabalho das ONGs no país. Ele in 
formou que, sob a direção de um 
argentino e um italiano, a Associa 
ção Amazônia teria comprado 172 
mil hectares de terra da população 
ribeirinha, qÚe estaria sendo força 
da a deixar a área. 
Ainda segundo relato do senador, 

o episódio motivou a abertura de 
uma CP! na As.5embléia Legislativa 
de Roraima, mas as providências re 
comendadas para coibir a explora 
ção irregular das reservas ambien 
tais não foram implementadas. Mo 
zarildo também revelou outra de 
núncia do Ministério Público de Ro 
raima contra um turista francês que, 

Mozorildo: preocupado 
com o inte rferêncio 

eitrongeiro no Amazônia 

com o apoio da ONG ----------------------- 
estaria realizando fil~ ,., , 
magens profissionais, lnstala1ao de uma CP/ e 
sem autorização le- • J. 
gal, na.região do rio apoiada por senauores 
Juapen. 
"Não 9~eremos Ia- A disposição do senador Mozarildo Cavalcanti (PR-RR) de 

z:r adpreOV1NaGcondena- insistir na instalação da CP! das ONGs no Senado recebeu o apoio çao as s mas é , 
P"eczs· 0 ha ' . dos senadores Jefferson Peres (PDT-AM), Ademir Andrade (PSB- 

• a ver urna m- . . , 
vestigação profund PA) e Leomar Qumtanílha (PPB-TO ). A pos conhecer detalhes da 
para separar as enti- denúncia do Ministério Público de Roraima contra a Associação 
dades sérias daquelas Amazónia, acusada de ocupar e explorar irregularmente terras 
que querem apenas no estado, Jefferson afirmou que é necessário investigar o tra- 
explorar nossos re- balho dessas entidades. 

cursos naturais", declarou. O sena- - Existem as ONGs sérias, mas também aquelas que são 
dor. c?brou do governo a fixação picaretagem e estão a serviço de interesses escusos. Acho que 
de ~t~ de a~uação e a concessão uma CP! vai ajudar a fazer essa separação e auxiliamo desenvol- 
i:::nda~ as instit.~ões nado- vímento da região amazônica - disse Jefferson. 
dos 'de anbiote. eta~os Ja comprova- Ademir Andrade acredita que a maioria das entidades tem 

pira na pralicados por . estrangeiros no país. bons propósitos, mas observou que podem ocorrer excessos 
Mozarildo Cavalcantí m 1 na aquisição de conhecimento técnico e na condução de es- 

os rou é . d - b - d hid . desconfiança quanto aos interesses trat gras e açao. Ao com ater a construçao a I rovia 
"preservacionistas" de entidades Araguaia-Tocantins e o asfaltamento das rodovias Santarém· 
patrocinadasporpaísesricos,como Cuíabã e Transamazônica, por exemplo, as ONGs podem estai 
os Estados Unidos, que degradaram sendo contrárias aos interesses da população dessas áreas 
seu próprio meio ambiente e se re- disse o senador. 
cusaram a assinar a Convenção de - As ONGs devem representar os interesses da sociedade bra 
Kyoto, acordo para coibir o lança- síleíra e cobrar do governo a demarcação de terras indígenas e s 
~ento de, poluentes no mundo. preservação e ampliação das reservas ambientais - afirmo, 
Como parses que poluem podem Ad . 
transfo I emir. 
ões de tfc:~:, e~ ze ~os, ~r~: Na opinião de Leomar Quintanilha, "é imperativo fazer um: 
questionou. Essa m:~is eJn~os? ' investigação para ver os interesses que se escondem sob o escu 

erenoa es- d d - b' l"P d ã d dmití trangeíra na região amazôni o a proteçao am tenta . ara o sena or, n o se po e a mítí 
ocupa o senador, que advert~ ::: que as ONGs interfiram no desenvolvimento do país. Ele ressai 
os riscos de se repetir no Brasil a tou que a natureza deve ser explorada de fonna sustentáve 
intervenção observada na Amazô- sendo impossível alijar o homem desse processo. 
Ilia colombiana. 
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ANDRÉA DE LIMA 
DAAGtNCIA fOlHA 

O Senado Federal instalou uma 
CP! para investigar a atuação das 
ONGs no país e, em especial, nos 
Estados da Amazônia. Para ini 
ciar suas atividades, falta a indica 
ção dos representantes de cada 
partido. Proposta pelo senador 
Mozarildo Cavalcante (PFL-RR), 
a CPI foi aprovada em plenário 
por 43 votos na terça-feira. 
"A indicação dos integrantes da 

comissão deve ocorrer em dez 
dias. As lideranças me garantiram 
que o farão", disse Cavalcante. 
A comissão parlamentar de in 

quérito vai apurar a interferência 
das organizações não-governa 
mentais em questões indígenas, 
ambientais e de segurança nacio 
nal. Ela tem 180 dias para apresen 
tar um relatório conclusivo. 
"O objetivo dessa comissão não 

é fazer uma caça às bruxas, mas 

um raio X das organizações. Re 
conheço que existem ONGs im 
portantes. Algumas delas defen 
dem interesses internacionais, de 
grandes corporações, sob a tese 
de defesa do meio ambiente e da 
causa indígena", disse Cavalcante. 
Para e!~, as políticas indígena e 

ambiental são comandadas hoje 
no país por essas organizações. "A 
gente não sabe como elas aplicam 
seu dinheiro". 
"Não acho que exista um fato 

concreto para se criar uma comis 
são dessas. Se há irregularidade, 
não é caso de CPI mas de polida. 
Deveria se criar uma CP! a partir 
do que o chefe dele (ACM) acaba 
de declarar", afirmou Sérgio Had 
dad, presidente da Abong (Asso 
ciação Brasileira de ONGs). 
Para o CIR ( Conselho Indígena 

de Roraima), essa proposta de 
CPI está associada à estratégia de 
inviabilização da homologação da 
reservas indígenas. 

"Eles querem desacreditar as 
organizações que dão apoio aos 
povos indígenas, sob o argumen 
to de que estamos contrariando 
os interesses da segurança nacio 
nal", disse André Vasconcelos, as 
sessor do CIR. 
Para Roberto Liebgott, secretá 

rio-adjunto do Cimi (Conselho 
lndigenísta Misstonário ), o sena 
dor defende interesses contrários 
aos dos índios, advogando a favor 
de mineradoras. 
Cláudio Esteves de Oliveira, 

presidente da ONG Urilti (RR), de 
atendimento à saúde dos ianomã 
rnis, afirmou que, se essa CP! for 
feita de maneira idônea, ela só vai 
ajudar. 
O senador pefelista declarou 

que vai exigir que as lideranças 
das ONGs que o criticaram pro 
vem suas acusações. "Se elas não 
tem nada a temer, vamos reco 
nhecer que seu trabalho é bom e 
necessário." 

~- 
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P ESQUISA sobre a influência das or- ganizações não-governamentais, as 
ONGs, em cinco países industrializados 
(Estados Unidos, França, Inglaterra, 
Alemanha e Austrália), encomendada à 
empresa americana de relações públicas 
Richard Edelman por empresas multi 
nacionais e publicada em dezembro do 
ano passado, apresenta resultados im 
pressionantes quanto ao prestígio das 
ONGs na opinião pública. 
Em termos gerais, o que se destaca é 

que as pessoas têm o dobro de confian 
ça nas ONGs do que nos governos, nas . 
empresas e na mídia. Na França essa di 
ferença é ainda mais gritante. Lá as 
ONGs são três vezes mais credíveis que 
o governo, cinco vezes e meia mais cre 
díveis que as empresas privadas e nove 
vezes mais credíveis que a imprensa 
Para os europeus, os nomes que inspi 

ram mais confiança são ONGs como 
Greenpeace, Anistia Internacional e 
Médicos Sem Fronteiras. A metade das 
.pessoas entrevistadas declarou que as 
ONGs representam os valores nos quais 
elas também crêem. As razões do suces 
so: as ONGs estão sempre na ofensiva, 
difundem suas mensagens diretamente 
ao público, são capazes de formar coali 
zões, têm causas daras e compreensí 
veis, agem com a velocidade da Internet 
e sabemfalarparaamídia. 

· A, pesquisa detectou também que esse 
enorme poder que as ONGs hoje pos 
suem de mobilizar a opinião pública, 
aliado às suas críticas às políticas públi 
cas, inquieta os governos, cuja tendên- . 
eia, para se defenderem, é denegrir. a 
imagem daquelas que passam a consi 
derar suas adversárias. Essas resistên 
cias começam a se desarmar lentamen- 

As ONGs e a opinião pública 

·- 

·' ,, ·~. 
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SILVIO CACCIA BAVA 

O enorme poder que as 
ON(,s hoje possuem de 
mobilizar a opinião 
pública inquieta os. 

governos 

te, como reconhece um diplomata fran 
cês, que diz: "todo mundo sabe hoje em 
dia que a ação não-governamental é in 
dispensável e que as ONGs fazem parte 
do debate democrático. A polêmica em 
tomo delas é simplesmente uma reação 
aoseusucesso". · 
. E quanto menos democráticos e mais 
atingidos pelas críticas das ONGs, mais 
os governos reagem virulentamente. 
Até uma CPI no Congresso os setores 
conservadores brasileiros criaram para 
atacá-las. Esses parlamentares ampliam 
o fosso entre o mundo da política e aso 
ciedade, pois também aqui a opinião 
pública apóia e legitima as ONGs. . 
Na mesma época em que a empresa 

Richard Edelman divulga os resultados 
da sua pesquisa, a Associação Brasileira 
de ONGs, A.bong, divulga pesquisa rea 
lizada pelo Ibope. 
Espelhando o perfil de escolaridade 

do 'brasileiro, conhecem as ONGs 81% 
dos que jáfrequentarani a universidade, 
45% dos que frequentaram o colégio, 
26% dos que frequentaram o ginásio e 
apenas 11% dos que terminaram seus 
estudos no primário. 
Declararam que as ONGs ajudam a 

sociedade ·brasileira 58% dos brasilei- 

ros. Declararam que as ONGs atrapa- , 
lham 13%. Nada, menos que 27% dos 
brasileiros afumaram que gostariam de . 
participar de uma ONG. No caso da ju 
ventude, essa manifestação é ainda mais· 
forte: 36% dos jovens de 16 a 24 anos 
manifestam seu desejo de integrar uma · 
organização não-governamental,' · · , _' 
Seus principais argumentos são: po~: 

suem um papel fundamental no Bràsil · 
de hoje, atendem as necessidades que 
não são atendidas pelo Estado, organi 
zam a sociedade civil para lutar por seus 
direitos, existem para.defender os ínte 
resses dos mais necessitados .ti existem 
para fiscalizar a ação do Estado, ;_ · 
As ONGs, grupos de ci~dãt>1fq~ se: 

organizam na defesa 'de 'díreítos, éon- .. ' 
tam com o apoio de grande parte da so-" 
ciedade, mas têni limitado seus· traba-. '. 
lhos porque vivem-sempre em tremen-" · , ~ 
das dificuldades de sobrevivência. Po 
deriam fazer muito mais e engajar 
maior número de pessoas nos seus tra- 
balhos se 'o .~nhedmerito público 
que têm fosse materializado no apoíode 
fundos públicos ao seu fortalecimento . . 
institucional e ao· de sua atuação, como · 
ocorreemmuítosoutrospaíses, 
Neste momento de ampliação dos ho- · 

rizontes democráticos em nosso Esta- 
do, o Fórum Paulista 'de ONGs se prepa:- · . , 
rapara apresentar propostas ào'Fórur;íi' . ·. · :! 
São Paulo Século ~1, promovido -~ .· .: 
Assembléia_I~sl.at:iw. 4o ~c,ló.deSão.. . . , 
Paulo e· à Câniara Mu:õi~l· de São:: -,. · . :\ , ~~ •• ....,_.. i 
Paulo. O objetivo é poder -atender me-. ·. · . ·1 
lhor às expectativas que grandé parte da- · , .. 1 
população deposita nas ON95-· :-· · · · > ·.·:. · ·_ j 

.. _ . - ... -, ·._·.' :.,'-v\· .. ', -. 
SIIYIÓ Cacda BaYII, 50, ·socl61ogo; ~ fundador é,:,. , · 
pesqutsador do Instituto Póliu'dlr:etor.da Assoo. -· '. 
dação Brasileira de ONGs {Abong). ~, .. · ': · · · ...,,,,,,.ano~, ••••. ,•, .· ·'é •·.·,·,·•'e ·,· · - 1 .. ·.-· .1 

r.,~ . . . . j 
'.. l . f!.!.. \ 
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CAMARA DOS DEPUTADOS 
PROJETO DE LEI N!! 90, DE 1999 

( Do Sr. Alberto Fraga ) 

Estabelece as condições para o funcionamento das Organizações 
não Governamentais, nacionais e estrangeiras. 

(A COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 
II) 

ART. 24, 

O CONGRESSO NACIONAL DECRETA : 
Art. 1° As Organizações não. Governamentais, nacionais e estrangeiras, para 

terem o seu funcionamento autorizado, além das disposições do Código Civil e demais 
legislações aplicáveis, terão que observar o contido nesta lei. 

Art. 2° Para o. início de suas atividades as ONGs deverão ter o registro do seu 
regimento interno e estatuto no Ministério da Justiça e- na Secretaria de Justiça de todos os 
Estados onde tiver representação ou seja área de atuação. 

Art. 3° As ONGs deverão apresentar mensalmente um relatório, aos órgãos do 
artigo anterior, contendo: 

I - nome dos diretores ou representantes; 

II - relação de todos os funcionários, inclusive estrangeiros que entraram e 
saíram do país; 

m - área de atuação; 
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IV - todos os elementos utilizados para elaboração de pesquisas e coletas de 

dados; 

V - recursos recebidos e sua origem; 

VI - atividades desenvolvidas e emprego dos recursos. 

Art. 4° A não observação do contido nesta lei implicará na ilegalidade da ONG e 
seu descredenciamento. 

Art. 5º Os estrangeiros que atuarem nas ONGs deverão obter o visto nos termos 
da lei , sendo vedado a concessão de visto de turista e de estudante para esse fim. 

Art. 6° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Temos assistido no Brasil a proliferação de ONGs, nacionais e internacionais, 
sem que haja um controle efetivo das atividades desenvolvidas, seus representantes e origem 
dos recursos. Essas ONGs atacam o Governo brasileiro enquanto em seu país de origem não 
se atrevem a se manifestar e não tem autorização para tal. Temos como exemplo o fato de 
dizer que o Brasil tem violência, enquanto no país de origem tem a pena de morte em muitos 
Estados. 

Acrescenta-se o fato de um descontrole sobre essas ONGs poderem gerar um 
campo fértil para o crime organizado exercer as suas atividades. Cito como exemplo que no 
Brasil temos mais de 2.000 ONGs para cuidar de menores de rua, enquanto que temos 
cadastrado menos de 2.000 menores, portanto menos de um menor por ONG. 

Este projeto vem justamente clarear a atuação das ONGs, separando o joio do 
trigo, aquela que tem fundamentos e propósitos nobres daquela que visa apenas a ilegalidade. 

Sala.das Sessões, em 24 de fevereiro de 1999 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal - Brasília - DF 
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Hino Nacional. Ultranacionalista é contra a presença e a exploração estrangeira em território nacional. 
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*- Senador Mozarildo Cavalcamijátem as assinaturas para abrira Comissão Parlamentar de lnquérito 
Alberto Fraga: "A esquerda está alvoroçada.pois o dinheiro das ONGs significa.a sobrevivência dela" 

"Ninguém 
sabe se estão 

dinheiro, 
inclusive do 
narcotráfico" 

Deputado 
Alberto Fraga 

Cláudio Cota 

O Senado vai abrir uma Co 
missão Parlamentar de Inqué 
rito para apurar a atuação e a 
movimentação de verbas das 
Organizações Não-Governa 
mentais que funcionam no país, 
como o DF Notícias publicou 
na última edição. O senador 
Mozarildo Ca- 
vulcanri (PFL- 
RR) já tem as 
assinaturas 
para abrir a 
CPI que inves 
tigará ilS entida 
ks ditas sem 

, ,ns lucrativos. 
O deputado Al 
bc rt o Fraga 
(PMDB-DFJ 

1· 

apresentou um 
projeto de lei 
que disciplina o 
funcionamento das ONGs e, 
ainda, a movimentação finan 
ceira. 

"No ano passado, as ONGs 
n1<wi1110::111,u·,u11 quase R$ 1 bi 
lhâu, É muito dinheiro. Essa 
quantia rcprcxenta quase qua 
tro TRTs de São Paulo ou mais 
da metade do que o Banco Cen 
trul usou para socorrer o Ban 
co Foniecidam. É importante 
que essa entrada de verbas no 
pals seja fiscalizada. Inclusive 
parn tJ uc as cnti dadcs possam 

mostrar a lisura na sua destina 
ção", afirma Alberto Fraga. E 
denuncia: "Tem ONGs com 
prando áreas na Amazônia 
maiores que países da Europa 
ou Estados brasileiros". 

O deputado pcemcdcbista 
afirma que seu partido dará 
todo apoio à CP!. "Precisamos 
passar a limpo toda a atuação 

das entidades. 
Ninguém sabe 
se estão lavan 
do dinheiro. 
Pode ser até do 
narcotráfico. As 
boladas enca 
minhadas por 
entidades inter 
nacionais não 

lavando 

são monitora 
das. O Banco 
Central sabe o 
valor. Mas não 
divulga. Assim, 

as ONGs fazem a festa e seus 
diretores viajam o mundo intci 
ro, gastam os tubos. E fica por 
isso mesmo", adverte Fraga. 

O deputado diz ter certeza 
de que grande parte do dinhei 
ro vai para partidos de esquer 
da ou entidades ligadas a eles, 
como o Movimento dos Sem 
Terra. "Diante da CPI e do 
meu projeto, a esquerda está 
alvoroçada. Afinal, é a sobre 
vivência delas que está cm 
jogo", acrescenta. 

Cabide de empregos 
A maior parte elas ONGs 

não está cadastrada pelo Mi 
nistério da Justiça, que, hoje, 
só tem cm seu arquivo o nome 
de 23 entidades. "São milha 
r es", afirma Alberto Fraga, 
comentando que no Distrito 
Federal che g u m a centenas. 
Ele ·tem razão. O DF abriga 
muitas entidades ligudas a par 
ridos de exque rda , sendo que 
a maioria tem Ii guçôes com o 
PT. Entre pelistas virou moda 
cr i ar ONGs, algumas com 
atuação desconhecida. A mais 
Iumusu é a chamada "Missão 
Criança", capitaneada pelo ex 
governador Crist ovam Buar 
que. O objetivo da entidade é 
urre cudur fundos par a a Bol 
sa-Escola. um projeto implc 
mcruudo por Cristovam quan 
do era govcrn~dur - frise-se 
que a Bolsa-Escola não é uma 

criação dele. Foi irnplumada 
primeiro cm Campinas, São 
Paulo. 

Entre os ex-assessores de 
Cristovam, vários criaram 
ONGs. É o caso do ex-secre 
tário da Agricultura, João Luís 
Homem de Carvalho. Também 
o ex-secretário do Meio Arn 
biente e hoje deputado distri 
tal Chico Floresta tem seu ni 
cho. O mesmo acontece com 
o e x-sccr e t ár io de Serviços 
Sociais, Oswa+do Russo. O 
deputado Alberto Fraga se 
mostra curioso não pelu cria 
ção das entidades, mas pela 
manipulação de verbas. E cri 
ação de empregos pHra com 
panheiros de partido. "As en 
tidades são fomentadas por 
ur g a n i s m o s i n t c r n ac i o n a i s , 
como a Uniccf e o Banco 
Mundial", disse. 

Fraga quer prestação de contas: dinheiro de ONGs vai para partidos de esquerda 

Festa com dinheiro do trabalhador 
O Banco Mundial revelou que 

dos US$ 700 milhões que desti 
na ao Brasil anualmente, 10% 
vão para as ONGs. "É muito di 
nheiro", disse um ex-parlamen 
tar, lembrando que entidades bra- 

silciras também doam dinheiro 
às ONGs. principalmente sindi 
catos. No DF, isso já foi com 
provado. O Sindicato dos Ser 
vidores do Poder Legislativo e 
do Tribunal de Contas da União 

(Sindlegis) doou recentemen 
te R$ 5 mil para a "Missão Cri 
ança" do ex-governador Cris 
rovarn Buarque. "É uma festa 
com o dinheiro do trabalha 
dor", comenta Fraga. 


